
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DÓ PARANÁI si

01

PREGÃO
ELETRÔNICO

034/2Ò26

Protocolo 2808/2026

Objeto: Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços continuados de

zeladoria, conservação, limpeza, apoio
operacional e administração de espaços
públicos, sob regime de execução indireta e
SEM dedicação exclusiva de mão de obra,
destinados ao atendimento das demandas da
Secretaria Municipal de Esportè, Cultura e Lazer
do Município de Piên/PR.

1
Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860- )00 -■ Telefone 41- 3632-1136



Tramitação de Processo

Data: 09/04/2026 16:54

Página 1 de 1

Processo: 2808/2026

Requerente: Secretaria dè Esporte, Cultura e Lazer

Contato: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer-Tel: 4136321457 - cultura@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Situação: Aguardando

Documento:

piiêreiTun*

Eqüiplano

(O

Descrição: Contratação para empresa de Zeladoria CO ■

O)

,„p - .Ocorrência 1 Data.09'04/2026 16'54-36 Previsão: 14/04/2026

O

De: Estefany Kauany de Lima Moreira

Fase/Etapa: Gerai/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para:THAiS BECKER DE SOUZA

Confirrriação: não

E

(0

ANEXOS/ASSiNATURAS

Anexo

doc03178020260409165234.pdf

Descrição
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03Prefeitoade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SEGRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

Orgão requisitante: Secretária de Esporte, Cultura e Lazer

N° requerimento: 018/2026

Data: 09/04/2026

1. Descrição do objeto a ser coniprado/contratado:

1.1. Contratação de empresa de Zèladoria, destinado a atender a demanda do Município nos
Ginásio de Esportes "Ginásio de Esporte Antônio Batista Sobrinho - Trigolândia e Ginásio de
Esportes Vitória Santina Greipei - Ponte Alta e Pavilhão de eventos José Loir Drevêck - Avencal

VALOR UNITÁRIOÜNID
ESPECIFICAÇÃOITEM

contratação de serviço dé zèladoria e
administração dê espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória
Santina Greipei, situado no Bairro de
Ponte Piên/PR.

Obs: A descrição detalhada dos serviços
e características da prestação,
encontram-se neste Anexo Termo de
Referência.

Aita em

mensal
1

Contratação de serviço de zèladoria e
administração, de espaço
LOCAL: Ginásio de Esportes Antônio
Batista Sobrinho, situada no Bairro de
Trigoiãndia
Obs: A descrição detalhada dos serviços

prestação,
encontram-se neste Anexo Termo de

Referência.

Piên/PR. mensalem
2

características dae

Contratação de serviço de zèladoria e
administração dè espaço público.
LOCAL: Pavilhão de eventos José Loir

Dreveck, situado no bairro Avencal em
Piên/PR

Obs; A descrição detalhada dos serviços
e características da prestação,
encontram-se neste Anêxo Termo de
Referência.

mensal

3

1
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LAZER

PIÊN

Justificativa: A presente contratado tem por objeto a prestação de serviços
contínuos de zeladoria, visando à manutenção^ conservação, limpeza e
organização dos ginásios, de esportes e pavilhões de eventos pertencentes ao

município.

A necessidade decorre da elevada utilização desses espaços públicos para a
realização de atividades esportivas, educacionais, culturais, recreativas e

institucionais, o que implica fluxo constante de usuários e demanda

permanente por condições adequadas de higiene, salubridade, segurança e

conservação.

A inexistência òu insuficiência de serviços regulares de zeladoria compromete

diretamente a qualidade do atendimento à população, podendo ocasionar a

deterioração precoce das Instalações, acúmulo de sujidades, riscos sanitários

e prejuízos ao patrimônio público.

Ressalta-se que o quadro funcional do município não dispõe de recursos

humanos suficientes e especializados para atender, de forma contínua e

eficiente, todas as demandas inerentes à manutenção desses espaços,
especialmente considerando a extensão das áreas e a frequência de uso.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada mostra-se tecnicamente

necessária e adequada para garantir a execução regular dos serviços de

zeladoria, com vistas à preservação dos bens públicos, à promoção dê
ambientes seguros e adequados ao uso coletivo e ao atendimento do interesse

público, em conformidade com os princípios da efidência, economicidade e

continuidade dos serviços públicos.

Local de entrega/prestaçâo ou execução do servíço/obra:
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer
Rua Amazonas, 105- centro Píên

' 'L

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
ESTEFANY KAUANY DE LIMA MOREIRA - assessor de área - 4766169

Há licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N® do processo liciíatório

b) N° do cohtràto/âta de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contràto/ata de registro de preços

d) OBS; A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

(} Sim (x) Não

2
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PIEN

9.

õ Joice Becker de S^za
Assessor de área - Kzer

Matrícula 4766318

Responsável peja elaboração

P
KJl

ESÍTEFAfeiy K(<Ç|IUANY DÊ LÜAÍOREÍRA
assessor de área - 4766169

Fiscal de contrato

A )

Adriana de Fáti^ Fragoso Bueno Franco

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer

Matrícula-4766253
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PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

1. lOBJETO

1.1. Contratação de empresa espeeializada para prestação de serviços continuados

de zeladoria, conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaços

púbiicos, sob regime de execução indireta e SEM dedicação exciusiva de mao de

obra, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipai de Esporte,

Cultura e Lazer do Município de Piên/PR, nos seguintes íocais:

a) Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho - Trigolândia;
b) Ginásio de EspOrtés Vitória Santina Greipel - Ponte Alta;

c) Pavilhão de Eventos José Loir Dreveck - Ayencal.
1.2. A presente contratação não caracteriza cessão
fornecimento de postos fixos de trabalho à Administração, tratando-se de contrataçao

de serviços por resultado, com autonomia operacional da contratada, inexistindo

subordinação direta entre os profissionais da émpresa contratada e a Administração

1.3. Os serviços serão executados conforme necessidade da Administração,

mediante planejamento, organização e gerenciamento próprios da contratada,

observadas as exigências deste Termo de Referência.

dê mão de obra nem

2. 1ÊÍPECÍF3CACÕF.S

2.1. As especificações dó objeto estão estabelecidas abaixo:

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃO UNID
ITEM

Contratação de serviço dè zeladoria e
administração de espaço
LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória Santina
Greipel, situado no Bairro de Ponte Alta em
Piên/PR.

Obs: A descrição detalhada dos serviços e
características da prestação, encontram-se
neste Anexo Termo de Referência.

Mensal
1

Contratação de serviço de zeladoria é
de espaço público.administração

LOCAL; Ginásio de Esportes Antônio
Batista Sobrinho, situado no Bairro de

Piên/PR.

Mensal
2

Trigolândia em

1

Rua Espüito Santo, 120 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41.) 3632-2119
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SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA É LAZER

Obs: A dèsGriiçâo detalhada dos serviços e
GaracterístiGaS da prestação, enGOntram-se
neste Anexo Termo de Referência,

Contratação de serviço de zeladófiâ e
administração de espaço público.
LOCAL; Pavilhão de eventos José Loir

Drévèck, situado no bairro Avencal em
Píên/PH

Obs; A descrição detalhada dos serviços e
característiGas da prestação, eneoiitram-se
neste Anexo Termo de Referência.

3 Mensal

2.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns),

conforme justificativa constante do EstudoTécniço Preliminar.

2.3. O prazo de vigência da contratação ê de 12 (doze) meses contados do(a)

do eontrato, na forma, do artigo 105 da Lei n” 14.133, de 2021.

■'A

assinatura

2.4. A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, adotando-se o

critério de julgamento pelo menor preço por item. _ .

2.5. A execução contratual ocorrerá SEM dedicação exclusiva de mao de obra,

cabendo exclusivamente à contratada;

a) a gestão administrativa e operacional de seus empregados;
b) a definição dê escalas,, jornadas e substituições;
c) a supervisão técnica dos serviços; ,
d) 0 fornecimento de mão de obra, èquipamentos, uniformes e EPIs necessários a

trabalhistas, previdenciários, fiscais e
execução;

e) a assunção integral dos encargos
comerciais.

2.6. Não haverá;

a) controle de jornada pela Administração;
b) subordinação direta dos profissionais à Administração;
c) pessoaiidade na execução dos serviços;
d) exclusividade de profissionais Vinculados exciusivamente ao Município;

e) disnonibilizacão de postos permanentes de trabalha
3 JUSTIF!C.ATSVADACONtR.ATAÇÂO

3.1. A presente contratação visa garantir a adequada manutenção, limpeza,

conservação e organização dos ginásios esportivos é do pavilhão- de eventos do

Município, assegurando condições adequadas de uso à população.

Os espaços públicos objeto desta contratação apresentam elevada utilização

atividades esportivas, culturais, recreativas e institucionais, exigindo serviços
3.2.

para

contínuos de conservação e apoio operacional.
3.3. A insuficiência de servidores municipais para atendimento integral da demanda

operacional justifica a contratação de empresa especializada.
2
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3.4. A contratação fói estruturada sob o regime SEM dediGação exclusiva de mao de

obra, por se tratar de contratação de serviços por escopo continuado e por resultado

não havendo necessidàde de dispíonibilização permanente de profissionais

vinGuladós exclusivamente ao Município.
3.5. Tal modelo mostra-se mais eficiente, econômico e compatível com a natureza do

objeto, permitindo maior flexibilidade Operacional à contratada, redução de custos

administrativos e observância aos princípios da eficiência, econpmicidade e interesse

A°contratação não objetiva mera disponibilização de mão de obra, mas sim a

de resultados relacionados à conservação, limpeza, organizaçao e apoio
obtenção

operacional dos espaços públicos.

4. lESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

4.1. O custo estimado total da contrataçaO é de R$ ''

MIL, QUATROCENTOS E CINQUENTA E GlNCO REAIS E ONZE CENTAVOS)

conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

4.2 Os valores foram obtidos mediante pesquisa de mercado,
observando-se

contratações similares e cotações junto á empresas do ramo. ^ -
objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas desse termo de referência.

5. iFORÜ/jÃÊCmTÉmOSDE SELEÇAÕDO FORNECEDOR

5.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

liGitação, na modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO, POR ITEM.

4.3.0

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO PA NECESSÍDADE PA CONTRATAÇÃO^

A presente contratação tem como finalidade atender à necessidade contínua

de manútenção, conservação e limpeza dos ginásios de esportés e dO pavilhão de

eventos do município, espaços públicos destinados à prática esportiva, realização

de eventos, atividades culturais e de lazer da comunidade.

Tais locais possuem grande circulação de pessoas, sendo utilizados diariamente

por atletas, estudantes, equipes esportivas e público em geral, o que demanda

serviços permanentes de zeladoria, afim de garantir condições adequadas de

higiene, segurança e organização.

A adequada conservação desses espaços é essencial para preservar o patrimônio

público, prevenir danos estruturais, evitar riscos à saúde dos usuários e

proporcionar um

8.

6.1.

ambiente limpo e seguro para a realização das atividades.

3

Ruá Espírito Santo, 120 —Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Forie: (41) 3632-2119
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Ressalta-se que õ quadro dè servidores do município mostra-se insuficiente para

suprir a demanda existente de forma contínua e eficiente, especialmente

considerando a extensão dos espaços e a frequência de utiiização, o que justifica a

necessidade de contratação de empresa especializada para a prestação dos

serviços de zeladoria.

A contratação também contribuí para a melhoria da qualidade dos serviços públicos

oferecidos à população, assegurando maior eficiência na manutenção dos espaços

e no atendimento ao interesse público.

Dessa forma, a contratação pretêndida é indispensável para garantir a adequada

utilização e conservação dos ginásios de esportes e do pavilhão de eventos,

promovendo bem-estar aos usuários e preservação dos bens públicos.

6.1.2, A descrição da solução como um todo eneõntra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referência

|7. iFQNTE ORÇAMENTARIA

7.1. As despesaS decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

7.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA É LAZER

09.001.13.392.0010.2024.

33.90.39.0Q.00/Q9.0Q2.27.812.0011.2025.33.90.39.00.ÕO

7.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos

correspondentes, mediante apostílamento.

18 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO ^ ^
8.T. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão

comprovar que atuam em ramo de atividade çompativel com o-objeto da licitação,

bem como apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n°

14.133/2021:

8.2. apenas as exigidas em edital;
9. LOCAL E PRAZO DE ENTREGÁ E FORMA PE FORNECIMENTO

9.1. LOCAL: Ginásio de Esporte Antonio Batista Sobrinho, na Ruâ Clevelândia, no

bairro de Trigolândia. e Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel, na Avenida

Paraná no bairro de Ponte Alta e Pavilhão de eventos José Loir Dreveck, nâ Rua

4

Rua Espírito Sarito,. 120 - Gentro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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Avencal.

m

Goiânia bairro
9 2 PRAZO: Contados a partir da assinatura do contrato até o fim da vigência,__

in’ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO____; ^:
101 O contrato deverá ser executado fielmente peias partes, de acordo corn

cláusulas avençadas e normas da Lei n° 14.133. de 2021. e cada parte respondera

pelas consequências de sua inèxecução total ou parcial.
10 2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o use

mensagem eletrônica para esse fim.
entidade poderá convocar representante da empresa para adoçao

as

10.3.0 órgão ou

de providências que devem ser cumpridas de imediato. _

10.4. Após a assinatura do contrato ouinstrurnentosequivalente.o orgao ou ent dade

representante da empresa contratada para reunião inicial para

plano de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do

da contratada, quando houver, do método de

poderá convocar o
apresentação do ]
plano complementar de execução
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. ^
10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada

do contrato ou pelos respectivos substitutos (Lei n^ 14.133, de 2021, art. 117, caput).

10.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar

melhores resultados para a Administração.
10.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

'

os

histórico de gerenciamento do

do que for necessário para a

1Õ.6.2. Identificada qualquer inexatidão Ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo

10*^6 3 Ò fiscal técnico do contrato informará aõ gestor desta, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadorp, se for o caso.
10.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizara execução do contrato nas

fiscal técnico do .contrato comunicará o fato imediatamente ao

datas gprazãdas, o

10.6.5.O fiscal técnico do contrato comunicar aO gestor do contratOí em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva

ou à prorrogação contratual. _ .ü- - „
l0.e.6.Q fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçoes de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
10.6.7. Caso ocorram descumprimento dás obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato de preços atuará tempestivamente na solução do

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providencias cabíveis,

quando ultrapassar a sua competência;

5
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10.6.8.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execucão no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de

serviço, do registro de. ocorrências, das alterações e das prôrrogaçoes contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato de preços para fins de atendimento da finalidade da administraçao. ^
10.6.9. O gestor do contrato, acompanhará à manutenção das condiçoes de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e^anotara
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa

no relatório de riscos eventuais. .. . , r •
10.6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do

contrato, detodas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem

a sua competência. -
10.6.11.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatono da avaliaçao

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos.e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. _
10.6.12.0 gestor do contrato tomará providências para a formalizaçao de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo

agente pu pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

fiscal administrativo do contrato comuniçarâ ao gestor do contrato, em

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva

õs

10.6.13.0

tempo hábil,
renovação, ou prorrogação contratual.
10 6.14.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem.adotadas para o aprimoramento das atividades da Administraçao.

10.7. Em caso de impèdimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou

ata de registro, 0 cronógrama de execução será prorrogado automaticamente pelo

:empo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

MODELO DE EXECUÇÃO DO CSJETO11

11.1. A execução dO objeto seguirá a seguinte dinâmica:

11.1.1. Início da execução do objeto: Ern até 3 dias da assinatura do contrato;

6
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11.1.2. Execução; Gada ginásio terá um zelador e o mesmo ficará responsável por

toda rotina neste local em conformidáde aos anseios

Secretarias de Esporte e de Governo.

do Poder Público através das

prestador de serviços ficará à disposição para organizar
os horários,

11.1.3. Este

coordenar e contribuircOm a limpeza, anotar todos os reparos que forem necessários

no espaço e acompanhará as equipes que trabalharem no local.

gera! das quadras, salões, arquibancadas, vestiários, banheiros
11.1.3.1. Limpeza

internos e externos, camarotes, camarins, palcos e áreas comuns, recolhimento de

lixo e reposição de matérias de hígiené (sabonete, papel etc.)

11.1.3.2. As chaves ficarão apénas de posse deste responsável, o nresmo abrira e

fechará o espaço sempre que for necessário e

usuários, equipes é. público.

11.1.3.3. Apoio na organização e permanecendo durante toda a realização dos

eventos de eventos, jogos e treinosí

ou solicitado. Controle dê acesso de

11.1.3.4, Verificação das condições de uso, comunicação de problemas estruturais

realização de pequenos reparos (troca deou necessidade de manutenção e

lâmpadas, ajustes simples etc,)

cumprimento das normas de uso do espaço e zelar pela11.1.3.5. Garantir o

segurança do patrimônio público.

11.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Ginásio de Esporte Antonio

Batista Sobrinho, na Rua Glevelândia, no bairro dé Trigblândia e Ginásio de Esportes

bairro de Ponte Alta E Pavilhão deVitória Santina Greipel, na Avenida Paraná no

Eventos José Lôir Drêveck no bairro Avéncal

11.2.1. A listagem dos materiais de limpeza e de higiene deve ser feita mensalmente

a Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer que ficará a cargo de organizar estes

materiais.

11.2.2. O transporte deste servidor ficará a cargo da empresa contratada.

Rua Espírito Santo,. 120 -Centro, PiêiVPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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11.3. Uniformes;,

11.3.1. Os uniformes a serem fornecidõs pelá Contratada à seu empregado deverão

condizentes com a atividade a ser desempenhada no orgão contrataritê,

compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer

repasse do custo para o empregado

11.4. Equipamento de proteção individual - EPI oferecidos pelá contratada.

11.4.1. Équipamentos básicos para serviços rotineiros, sendo no mínimo:

a, Q1 (um) par de Bota segurança
b. 01 (um) par Luvas apropriada a função
c. 01 (um) Õculos de Prpteção

Informações rèlévantes para o dimènsionamento da proposta
11.5. A demanda do órgão tem cômo base as seguintes características:

11.5.1. Especiflcações técnicas-Serviços Gerais com equipe padrão

li .5.1.1. Os serviços que constituem objeto desta licitação deverão ser executados

em estrita observância aos planos aprovados pelo Município, atendidas

especificações e demais elementos técnicos constantes deste.

11.6. Forma de Prestação dos serviços;

11.6.1. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades e das

demandas apontadas pelas Secretarias de Esporte, Cultura e Lazer e da Secretaria

de Governo

ser

as

12. FONTES DE PESQUISA

12.1. Mareio Ronaldo Moreira se Lima CNPJ:56.283.151/0001-59
Zoilita de Fatima de Jesus CNPJ:54;966.816/0001-01
Bârbara da Paula Miranda GNPJ:51.868.033/0001-99
Contrato do município de Caruaru

Ata de registro de preços de 2024 de Pièn

13. lOBRIGACÕES DA CONTRATADA

8
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13.1. A Contratada obríga-sê a:

13.1.1. Efétüâr a entrega dos bens nas condições, no(s) prpo(s) ® no(s) local(is)
indicados peia Secretaria/Ôrgão sdlicitante, em estrita observância das

espéCiflcaçoes do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal

constando detalhadamente o preço, às indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,

procedência e prazo de garantia: ^ ^
13.1.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do produto, de acordo

com os artigos 12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078,

de 11 de setembro de 1990); , „ .
. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

13.1.3

objeto do presente Termo de. Referência;, . . ^ «
13.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e

motivos que impõssibilitem ooito) horas que antecede a data da entrega, os
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, . .

13.1 ;5i Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibifidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
lír*ii^ÂP'ão*

13.1.6. Klão transferira terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcial mente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referencia, edital ou na

minuta de contrato; u.
13.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentp de pessoal,

prestação dè garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a mcidir na

execução do contrato.
13.1.8. Apresentar tòdbs os
eontrato/Ata, mantendo em dia suas obrigações fiscais. _

13.1.9 Fornece os materiais e insumos de artesanato conforme especificações teCnicas,

quantidades é prazos estabelecidos no Termo de Referência, Edital e Contrato

13,1.10. Entregar os produtos em perfeitas condições de usõ, novos, de primeira

dentro dos padrões de qualidade exigidos, responsabiiizando-se por

r

documentos necessários durante a execução do

qualidade e
eventuais vícios, defeitos ou divergêneiaSi
13.1.11. Efetuar a entrega nó iocal indicado pela Contratante, arcando com todas as

despesas decorrentes de transporte, carga, descarga, seguros, tributos, taxas e demais

encargos. ,
13.1.12. Emitir nota fiscal correspondente ao fornecimento dos materiais, contorme

exigências legais e contratuais, pára fins de pagamento.
13,1.13. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por

irregularidades
13.1.14. Todos os materiais devem ser éntregUes em perfeitas condições para usô.

14. iOeRlGACÕES DA CONTRATANTE

14.1. A Contratante obriga-se a:

14.1.1. Receber provisoriamente o materiaí ou fiscalizar os serviços,disponibilizando -
local, data e horário;

9
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141 2 Verilicar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebida

pmlfsoSente com as especificares constantes do Editai e da proposta, para fins

de aceitação e recebimento definitivos; Atd Ronktm de Preços

141 3 Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata g _ '

no total ou em parte, às suas expensas,

14.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento,
as

'^^fg^ATdmMração^nTorelponderá^r quaisquer compromissos ass^

da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados Reaistro

14.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados
na Ata de Registro

sanções previstas na lei e

de Preços.

15., ILEGÍSLACÃO APLICADA,

submete integral mente a Lei N°15.1. O Presente termo de referência se
14.133/2021.

IR. |\/ÍGÊMCtÂDO CONTRATO ÕU ATA DE REGISTRO DE

16.1. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, contando de sua publicação no

diário oficial, podendo ser prorrogado por mais 12 (doze) meses, apos acor o

as partes envolvidas.
17. R&OmSITCS PA GOiViTRATAÇÃO

17.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual;
17.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts . 96 e seguintes da

percentual e condições descritas nas clausulas doLei n° 14.133, de 2021, no

17?Í^Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá

apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

17.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em

até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.
17.5. O contrato oferece maior detalhamento daS regras que serão aplicadas em

relação à garantia dá contratação.
17.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,

sendo assegurado aO interessado o direito de realização de vistoria prévia,

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feirâ, das

08: 00 horas às 17:00 horas.

17.6.1. Serão disponibilizados data e horáriodiferentes aos interessados em realizar

a vistoria prévia.

1
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17.6.2. Para a vistória, o representante legal dá ernpresa ou responsável técnico

deverá estar devidamente idéntificado, apresentando documento de identidade civil

e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistória.

17.7. Caso 0 licitante opte por não realizàr a vistoria, deverá prestar declaração
formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno

das condições e peculiaridades da contratação.
17i8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquécimentos de quaisquer detalhes

dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos

serviços decorrentes.

, ia t CpNDiÇÜLS DO.RECfcBliV;-rNTO ■ 1
18.1. Caberá ao fiscal do contrato manter o contato frequente com a empresa, e

atestar o bom funcionamento destes espaços, ouvir os usuários para saber se o local
atenderá a todos a contento com horários e com todos os itens disponíveis nesta

estrutura, oportuhizando o acesso de todos

Elaborado em 09 de abril de 2026.

/

j Joice Becker de Souza ü
sessor de área- Matrícula 4766381

Responsável pela elaboração

Estefany Ka

K ■ h.
ly de Lima Moreira

Assessor de área - Mâtrícula 4766169
Fiscal de contrato

yyOâ

UENÕ FRANCOADRIANA FRAGí _
Secretária Municipal dfe Esporte, Cultura e Lazer

Matrícula 4766253

1
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ESTUDO TÉCNIGO PRELIMINAR

1- DESCRIÇÃO DÁ NECESSIDADE

O presente Estudo Técnico Preliminar têm por finalidade
demonstrar a

necessidade da contratação de empresa especializada para prestaçao de serviços

continuados de zeladoria, conservação, limpeza, organização e apoio operacional

nos ginásios de esportes é no pavilhão de eventos pertenGentes
ao Município de

Os espaços públicos objetO da contratação são amplamente utilizados pela

população para a realização de atividades esportivãs, culturais, recreativas, ^
educacionais, institucionais e comunitárias, o que gera fluxo constante de usuários

e demanda permanente por serviços de conservação e manutenção.

A ausência de serviços contínuos de zeladoria compromete diretamente:

• a adequada utilização dos espaços públicos;
• a conservação do patrimônio público;
• as condições de higiene e salubridade;
• a segurança dos usuários;
» a organização operacional dos locais;
• a qualidade dos serviços prestados à população.

Além disso, a inexistência de manutenção contínua pode ocasionar deterioração

precoce das estruturas físicas, aumento dos custos futuros de manutenção

corretiva, fiscos sanitários e prejuízos à Administração Pública.

O Município não dispõe atualmente de quantitativo suficiente de servidores efetivos

para atendimento integral das demandãs operacionais dos espaços esportivos e do

pavilhão de eventos, especialmente considèrando;
• a extensão física dos locais;

• a necessidade de acompanhamento contínuo das atividades;
• a diversidade de eventos realizados;

• a necessidade de sêfviços permanentes de limpeza e organização;

• a demanda per abertura, fechamento e controle operacional dos espaços,

necessária para assegurar a continuidade,Dessa forma, a contratação mostra-se

eficiência e qualidade dos serviços públicos prestados à população.

1
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2.2.

contratação de empresa especiãlizada para a prèãtação de serviços de zéladoria nos

ginásios de esportes e paviihões de eventos do município justifica-se pela

necessidade de garantir a adequada manutenção, conservação, limpeza e

organização desses espaços públicos, assegurando condições apropriadas de uso à

população.

Os referidos iocais são amplamente utilizados para a reaiização de atividades

esportivas, educacionais, cuiturais e eventòs diversos, o que gera elevado fluxo de

pessoas e demanda contínua por serviços de limpeza e conservação. A ausência ou

insuficiência desses serviços pode ocasionar riscos à saúde dos usuários,

comprometimento dá segurança, além da deterioração precoce das estruturas físicas

e dos bens públicos.

Destaca-se que o município não dispõe, em seu quadro de pessoal, de servidores

em número suficiente para atender de forma contínua, eficiente e adequada a

totâiidade das demandas existentes, espeGialmente considerando a extensão das

áreas e a frequência de utilização dos espaços.

Nesse contexto, a contratação de empresa especiaiizada mostra-se a solução mais

adequada sób o pontO de vista técnico e operacional, permitindo a execução dos

serviços com maior eficiência, padronização e qualidade, além de assegurar a
continuidade das atividades desenvolvidas nos locais.

Ademais, a contratação está alinhada aos princípios da êficlência, economícidade e

interesse público, previstos na Lei n° í 4.133/2021, contribuindo para a preservação

do patrimônio público e para a oferta de ambientes limpos, seguros e adequados à

põpuiação.

Dessa forma, resta devidamente justificada a necessidade da presente contratação.

3. REQUISITOS DÂ CONTRATAÇÃO

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃOITEM VALOR UNITÁRIOunidade

1
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Contratação dè serviço de zeladoria e
administração dê espaço púbiico.
LOCAL:Ginásio de Espóães Vitória
Sanfina Greipel, situado no Bairro de
Ponte Alta em Piên/PR.

Obs: A desGrição detalhada dos
serviços e caraeterísticas da

prestação, enGontrârn-se neste
AnêJío Termo de Referência

1 Mensal

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Antônio
Batista Sobrinho, situado no Bairro de
Trig&lândia

Obs: A desGriçãò detalhada dos
Serviços e Características da
prestação, encontram-se neste Anexo
Termo de Referência.

r

Piên/PR.em

2

Mensal

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL; Pavilhão dè eventos José
Loir Dreveck, situado no bairro
Avencal em Piên/PR

Obs: A descrição detalhada dos,
serviços e características da

prestação, encontram-se neste
Anexo Termo de Referência.

3

Mensal

a. Os serviços quê constituem objeto desta Iicltação deverão ser executados em

estrita obsèrvâneia aos planos aprovados pelo Münicípio, atendidas as

especificações e demais elementos técnicos constantes deste,

b. Através da utilização de profissional habilitado que saiba diaiogâr com a
população e seja organizado, para controlar a agenda do espaço e toda

1

Rua Espírito SmitG^ 120 - Centro, Piên/RR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-2119



Práeiturade
20

PIEN PREFEITUFJA MUNICIPAL DE PIÊN

DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

organização da éstrutura do rnesmo para manutenção e limpeza, quando
necessárias.

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Justificativa técnica e econômica da escolha da solução após levantamento de

mercado e sua análise, ehégâ-Se à còhclusão dé que a melhor solução técnica e

econômico para o Município ê o Registro de Preço, tais referências foram Obtidas por
meio de pesquisa de preço réalizada através

5.ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
Com base na pesquisa de mercado, a previsão dó valor total desta contratação

é de aproximadamente R$ 84,455.11;(OITENTA E QUATRO MIL, QUATROCENTOS

E CINQUENTA E CINCO REAIS E ONZE CENTAVOS)

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A estimativa das quantidades para a contratação dos serviços de zèlâdoria nos
ginásios de esportes e pavilhões de eventos foi elaborada com base no levantamento

das necessidades operaolonais dos espaços púiblicõSi considerando a metragem dás
áreas, a frequência de utilização, o fluxo médio de usuários e a demanda por
manutenção cOntínuâ.

Para a adequada execução dos serviços, estima-se a necessidade de

disponibilização de:

02 (dois) profissionais de zeiadoria, para atendirnento dòs ginásios de

esportes, garantindo a execução diária dos serviços de limpeza, conservação e
organização;

01 (um) profissional de zeiadoria, para atendimento do pavilhão de eventos,
considerando à défnãnda regular e eventual intensificação em períodos de realização
de eventos;

Os serviços deverão ser prestados de forma contínua, durante os dias úteis,
podendo haver necessidade de atuação em finais de senfiâna e feriados, conforme

calendário de eventos e demanda da Administração.
A definição do quantitativo levòu em consideração a necessidade dè manter

padrão mínimo de qualidade na prestação dos serviços, evitando sobrecarga de

trabalho e assegurando a adequada conservação dos espaços públicos.

Destaca-se que os quantitativos poderão ser ajustados, caso necessário,

conforme a demanda efetiva verificada durante a execução contratual, observando-

se os limites legais.

1
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7.DESCRIÇÃ0 DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação

continuada de serviços de zeladoria, limpeza, conservação e apoio óperaeiohal
espaços esportivos e de eventos do Município.
A execução Ocorrerá SEM dedicação exclusiva de mão de obra, mediante

gerenciamento próprio da contratada, que possuirá autonomia administrativa,

operaciónal e técnica para organização dos serviços.
A Administração realizará fiscalização éxclusivãmente quanto aos resultados

contratados e à qualidade dos serviços executados.
A solução contempla;

• prestação contínua dos serviços;
• fornecimento de mão de obra qualificada;
• fornecimento de iPis e uniformes;
• supervisão própria da contratada;

• atendimento das demandas operacionais da Secretaria.
A solução adotada atende aos princípios da:

• eficiência;

• economicidade;

* continuidade do serviço público;
• vantajosidade;

• interesse público.

B.DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta
apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município. Almeja-se, igualmente,
assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem comõ a justa competição, bem
como evitar contratação com sobre preço ou com preço manifestamente inexequível
e superfaturamènto na execução do contrato e ainda receber o objeto do presente
Estudo Técnico preliminar com a melhor qualidade possível, na quantidade correta e
dentro do prazo desejado, para atender as secretarias solicitantes e garantir a
qualidade na execução das tarefas do serviço público municipal.

9. CONTRATAÇÃO CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

10. IMPACTO AMBIENTAL

É importante que o serViço envolvido nesta contratação considera critérios

compatíveis com padrões de consumo sõCial e ambientai sustentáveis, conforme
artigo 7°, XI, da Lei 12.305/2010 - Política Nacionai de Resíduos Sólidos,

processos envolvidos na execução desse objeto sejam de extração, fabricação,
utilização ou descarte de materiais e serviços, devem estar revestidos da preocupação
com a sustentabilidade âmbiental e totalmente de acordo com as imposições
normativas editadas pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.

nos

Todos os

1

Rua EspMto Santo, 120 - Gentro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-2119
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IPIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

11 .VIABILIDADE DA GÜNTRATAÇÃO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo

Técnico Preliminar e seus anexos, é na existência de planejamento orçamentário para
subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo

padrões e preços dè mercado.

12- PREVISÃO NO PLANO ÁNUAL DE CONTRATAÇÕES

Tendo em vista que o município já elaborou e publicou um plano de contratações anual
para o exercício 2026, Gabe informár que, a referida contratação se encontra prevista
no mesmo.

aos

r ^

13-LEVANTAMENTO DE MERCADO

Buscou-se, dentro do conhecimento do objeto a ser contratado, estabelecer um

de referência condizente com 0 praticado ho mercado, foram realizadas cotações
3 empresas da área.

preço

com

Mareio Ronaldo Moreira se Lima CNPJí56.283.1 51/0001-59

Zoilita de Fatima de Jesus CNPJ;54.966.816/0Ó01 -01

Barbara da Paula Miranda CNPJ;51.868.033/00Ò1-99

Contrato do município de Caruaru

Ata de registro dè preços de 2024 de Piên

A média das cotações fica no valor de R$84,455.11

14- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Q objeto não será parcelado, considerando que os serviços possuêm natureza
integrada e contínua.

O parcelamento podería ocasionar:

• prejuízo à padronização dos serviços;

• dificuldades operacionais de fiscalização;
• fragmentação da responsabilidade contratual;
« aumento dos custos administrativos.

Dessa,forma, o não parcelamento mostra-se técnica e economicamente mais

vantajoso.

1

Rua Espírito Santo, 126 - Centro, Piên/PR. GEP 83.860-DOD. Fone; (41) 3632-2Í19
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PlEFEITURA MUNICIPAL DE PÍÊN
mmA DE EBPORTE, CU LTURA E LAZER

11-- DE!VI©N$TRATI\/0 E)OS RESÜL1A0Ç PRÈTÈNDIfiCS
Pretepide-seiGOm o presente prQCdssôíliçitàtõrío. asségyráf a sêieção da.prõposta
apta a gerar a centratação mais vantajesa para o Munidípie. Álmeja-se, igualmente,
assegurar tratamento isonôiriiPd entre os IÍGítanteS| bem como a justa competição,
bem como èvitar Gontratação sobre prèço ou com preço manifestamente

inexeguível e superfâturamènto na.exOcução dó Gontrâto e aindã receber o objeto
d© presente Êstüdõ TécnieO preliminar com a méibor qUalidàde possível, na
guãntidade correta ê dentro do prãfeo desejadOi para atènder as secretarias

solicltantes e garantir a qualidade np execução das tarefas do serviço publico
muniGÍpal,

Gom a epntratação dos serviços objetos desta jicltação, os resuttados pretendidos
são:

a, GonservaçãO e valorização do local, mântendo-o limpo e em, perfeitas
condições,com o intuito de contribüircom. o desenvolvimentosuSiehtávé!,
a|em de proporcionar uma cidade atrativa e aconchegante para os munlcipes
e visitantes^

bi Preservação e higieniza^o dos espaços publico evitando a proliferação de
animais peçonhentos e demais seres indesejados çomo roedores, aranhas,
Cobras além dè insetos transmissores do vírus da dengue, Zikâ é ChiKungunva
que possam comprometer a saúde pública dos munícipès.

c, À estimâtiVade cüsto ièvou em consideração o risco envolvido na Gontratação
e sua alocação entre eontratante e: contraíade, alêm disso o critério de

juígamenlo foi o de: menor preçOv respeitándo o plano anual de Gpntratações,
bem; Gornq o financ^iroídísponíVel.

Não hâ necessidade de providências preliminares para início da execução do

17- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não se aplica.

JOice Êecker de Souza

issor de âFeá- Nàtrícula 4766381

Responsável pela élaboí-açâo

1

Rua Espíiit© Sàiiíoi.l20 - Geutro,j>iên/PR, ClPm86Q^00. Fone: 01) 3032-2H9
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SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

sfiKÇfíex
'Este^y Kauany de Lima Mófeira

Aãsessor de área - Mátríçiila 4766169
FisGãl de contrato

MsuenofràncoADRIANA FRÁi

SecretáFia Municipal dWspoi1:e, Cultüra e Lazer
Matrícula 4766253

1

Espírito,SáâíD, Í2a- Gentrp, Piên/PIL eEP‘83.86OM)0O.Eone: (4d) 3632-21,1^
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PREFEITURA, MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

Relatório Pesqiiisa de Preços

1 Requerente; Secretária Municipal Esporte, Cultura e Lazer

2 - Agente Responsável pela Cotação: Joice Becker de Souza - 4766381

3 - Descrição do Objeto a ser contratado: contratação de empresa de Zeladoria, destinado a atender a
demanda do Município nos Ginásio de Esportes "Ginásio de Esporte Antônio Batista Sobrinho -
Trigolândia e Ginásio de Esportes Vitória Santina Grelpel - Ponte Alta e Pavilhão de eventos losé Loir

Dreveck - Avencal

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes parâmetros para

a formação do preço de referência:

□ Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên, homologadas nos

últimos 12 (doze) meses anteriores à datã da pesquisa de preços, corrigidas pelo IN PC acumulado no
período;

□ Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses

anteriores à data da pèsquisâ de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

* S Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://palneldeprecos.plane1amerito.qov.br;

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda ao site https://menorpreco.notapârana.pr.gov.br

desenvolvidos pelo Governo de-Estado do Paraná, devendo-se selecionar o município como cidade de

pesquisa, não encontrando a região e após o estado;

□ Pesquisa publicada ém mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder

Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que

contenha a data e hora de acesso;

E Pesquisa, de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-sé ao processo a

impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa, a descrição do produto, o preço,
bem como data e hora de acesso;

13 Pesquisa dé preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador^ da
aquisição/contração ou servidor designado para o ato, prefèrencialmente via e-mail ou correspondência
eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj, endereço e telefone), nome e

CRF do àtendente da empresa, dentre outras informações relevantes a identificação;

H Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três) orçafnentos,

dèsde que as datas das pesquisas não se diferenciem êm mais de 90 (noventa) dias, Gomojarnbém que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e vinte) dias de antecedência da data
de divulgação do edital;

□ Consulta á bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido demonstrado

no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco de Preços em Saúde

do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR Centrais de Abastecimento do Parana,

SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção Civil, SLP - Sistema de

Levantamento de Preços dâ Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

✓ ^

1

i



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais elétrônicas decorrentes de contratações públicas similares.

5 - Método Aplicado: Média
Preços de Referência: R$ 84,455.11(OITENTA E QUATRO MIL, QUATROCENTOS E CINQUENTA E CINCO

REAIS E ONZE CENTAVOS)
6.1 - Após análise detalhada dos preços obtidos chegou-se ao Preço de Referência de

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivaiihênte elevados foram desconsiderados?

□ NÃO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO□ NAOH SIM

Justificativa:

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

El NÃO□ SIM

Justificativa:

10 - Data do início da pesquisa de preços: 02/04/2026
11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 27/03/2026
12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso IV do art 5.° do Decreto Municipal de
n.° 314/2023, segue em anéxo quadro comparativo próprio com a serie dos preços coletados.,

13 - Declaro para os devidos fins quê, em atendimento ao inciso 1, do parágrafo 4.° do art. 8.° do
Decreto Municipal de n.° 314/2023, segue em anexo os comprovantes de envio/encaminhamento da

cotação de preços dos fornecedores.
14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipai de n.°

314/2023, qüe os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no
mercado.

Plên, 09 de ABRIL de 2026

JOICE BE RDE SOUZA (
MATRÍCULA: 4766381

CARGO: Assessora de área

Responsável pela Elaboração

2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretariâ MuniGipal de Esporte, Cultura e Lazer
Prefei^de

PIEN

COTACÃO

CNPJ: 76.002.666/0001-40Empresa; Mareio Ronaldo Moreira de Lima

Contato:E-mail;

Watts;Fone:

u DESCRIÇÃO UNIDADE Valor. Uni,TE V.

contratação de serviço de zeladoria e administração de

espaço

LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória Santina Gr&pei,
situado no Bairro de Ponte Alta em Piên/PR.
Obs; A descrição detalhada dos serviços e características
da prestação, encontram-se neste Anexo Termo de
Referência.

2.200MENSAL

1

Contratação de serviço de zeladoria e administração de

público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho,
situado no Bairro de Trigoiândia em Piên/PR.
Obs: A descrição detalhada dos serviços e características
da prestado, encontram-se neste Anexo Termo de
Referência.

espaço

MENSAL 2.159

2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

^ Prefeitura de

COTAÇÃO

CNPJ: 5^1 .^\6/cQ0Í- OiEmpresa:

Gontato;E-mail:

Watts;Fone:

Valor. Uní.UNIDADEDESCRIÇÃOITEW

contratação de serviço de zeiadoria e administração de

espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipei,
situado no Bairro de Ponte Alta em Piên/PR.
Obs: A descrição detalhada dos serviços e características
da prestação, encontram-se
Referência.

2,MENSAL

neste Ánéxo Termo de

1

Contratação de serviço de zeiadoria e administração de

público.

LOCAL: Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho,
Bairro de Trigoiândia em Piên/PR

espaço

MENSAL
situado _ ,
Obs; A descrição detalhada dos serviços e características
da prestação, encontram-se neste Anexo Termo de
Referência.

no

J

2



|0
• 1, (

Contratação do serviço de zeladoria e administração de

espaço ,

LOCAL; pavilhão de eventos José Loir Dreveek, situado
no bairro Avencal em Piên/PR
Obs; A descrição detalhada dos serviços e características
da prestação, encontram-se neste Anexo Termo de
Referência

fi.

3.000MENSAL

3

Abril dé 2026.Piên,

A

Assinatura
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

Preferturade

PIEN

COTACÃO

CNPJ:Empresa:

ÒoJo(x\.(X. ài HuJ-o
Contato:E-mail;

Watts:Fone:

DESCRIÇÃO Valor. Uni.UNIDADETE

contratação de serviço de zeladória e administraçao de

espaço

LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipei,
situado no Bairro de Ponte Aita em Piên/PR.
Obs: A descrição detalhada dos serviços e características
da prestação, encontram-se neste Anexo Termo de
Referência.

público.

MENSAL 2.100

1

Contratação de serviço de zeladória e administração de

público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho,
situado no Bairro de Trigoiândia em Piên/PR.
Obs: A descrição detalhada dos serviços e características
da prestação, encontram-se neste Anexo Termo de
Referência.

espaço

MENSAL 2.150

2



3 2

Contratação de serviço de zeladoriâ e administração de

espaço público.
LOCAL; Pavilhão de eventos José Loir Dreveck, situado
no bairro Avencal em Plên/PR

Obs: A descrição detalhada dos serviços e características
da prestação, encontram-se neste Anexo Termo de
Referência

MENSAL

3

Abril de 2026.Piên,

í

Â ,4.
Assinatura
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Estado do Parana

CONTRATO NO 058/2024

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 034/2024 ^
CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE
QUE ENTRE SI FIRMAM 0 MÜNlCÍPIO DE
PIÊN E A EMPRESA 51.8(58.033 BARBARA DE

PAULA MIRANDA.

Pelo presente Instrumento particular de prestação de seivíçòs que entre s* “lebram, de um ladc) o
MUNICÍPIO DE PllN, pessoa jurídica dè direito público intérno, inscrito np CNPJ sob n® 76.002.666/0Q01-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito no GPF=/MF sob o no 080.278.589-17,residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora. Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, O^B/PR n

111.2Ò6/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer Sra. Adriana de Fatima

Fragoso BuenO Franco, portadora do GPF n» 014.410.989-17, doravante denominado simplesmente ,

CONTRATANTE, e de outro a empresa 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA, pessoa jur íca e

direito privado, inscrita no CNPJ sob no 51.868.033/0001-99, com endereço na Estrada PrincWs/n , Bairro

Ponte Alta, em Ptên/PR, CEP: 83860-000, fone; (47) 99606í3213, e-rnall: barbaramiranda3014@gma^^^^^
neste ato representada pela Sra. Barbara de Paula Mirãndá, inscrita no CPF sob n® 115.747.509-41,

doravante denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente^contrato, nos termos do
artigo 89 e seguintes da Lei Federal no 14.133/2021, e, suas alterações, resoiuçoes

apli^veis ao objeto da presente contratação, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇAO N 034/2024

devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos

direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes;

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira! O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa de Zeladoria, destinado .i

atender a demanda do Município nos Ginásio de Esportes '>Glnásio de Esporte Antônjo Batista Sobrinho -
Trigoiândia e Ginásio de Esportes Vitória Santlna Greipel - Ponte Alta conforme especificações abaixo;

VALOR

total
VALOR

MENSAL
QUANT.ESPECIFICAÇÃO UNIDLOTE

J

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória
Santina Greipel, situado no Bairro de

Piên/PR.

R$ 12.300,00R$2.050,006
Mensal

AltaPonte em
1

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, f i
e resultados bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrlgaçoes ora contraídas e par

toS os flns de dS as partes-em otdos os seus termos, as condições

Referência da DISPENSA N» 034/2024 e suas docúmentaçõès
pela parte ío^r^RmNTE, b^ como a '^eSSr^S,;

considerados suficientes para, em complemento a ®5te^‘=ontrato e a assinatura d
extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir looas

exigências presentes nos termos retro mencionados.

CONTRATADO atesta conformidade com ã cessão ^Parágrafo Segundo: Ao assinar a presente contratação o

de direitos sobre o item objeto desta Inexlgibilidade ao Orgão Gonlratante.
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Contratação de serviço de zêladoria e administração de

espaço público.
LOCAL: Pavilhão de eventos José Loir Dreveok, situado
no bairro Avencal em Piên/PR
Obs; A descrição detalhada dos serviços e características
da prestação, encontram-se neste Anexo Termo de
Referência

2.350MENSAL

3

Abril de 2026.Piên

í

Assinatura
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Estado do Parana

recebimento (Art. 140, Lei 14.133/2021)

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

!Sfc°SorSSslo etrâ um zelador e ó mesmo ficaná responsável por toda rotba neste local em

“"'"r^rX^SoparaS^^^
i.=“«‘:rsK=:sr=s“r—

. “i“SSSE=:srr,-r==s.“
prestados no seguinte endereçar Ginásio de Esportes

Vitória Santina Grelpel, na Avenida

DA ENTREGA E

- Este

os

-As

aparente.
- Os serviços serão
Paraná no bairro de Ponte Alta. - .
- Os horários a ser controlado por este servidor deverão

ter o

; deve ser feita ao longo do dia.
dos materiais de limpeza e de higiene deve ser

maior fluxo durante a noite, para tanto, a limpeza

feita mensalmente a Secretaria de Cultura, Esporte edestes espaços

-A listagem L .

Lazér que ficará a cargo de organizar estes materiais.
- 0 transporte deste seividor ficará a cargo da empresa

contratada.

empregado deverão ser condizentes com a atividade a
para todas as estações climáticas do ano, sem

Uniformes;

■ Os uniformes a serem

ser desempenhada no Órgão contratante, compreendendo peças

qualquer repasse do custo pãra o empregado

fornecidos pela Contratada a seu

EPI oferecidos pele contretsds:Equipamento de proteção individual -
- Equipamentos básicos para serviços rotineiros, sendo

no mmlmo:

01 (um) par de Bota segurança
01 (um) par Luvas apropriada a função
01 (um) Óculos de Proteção

- Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

- A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

■ SSrue— dSl'^teÍ"Te, executados ete esWta - plaoos
aprovados peü) Município, atendidas as especificações e demais elementos técnicos constantes deste.

a)

b)

c)

Forma de Prestação dos serviços;
- Os serviços serâo executados de acordo com as necessidades

e

Esporte, Cuítura e Lazer e da Secretaria de Governo,

parágrafo Seguná.. Será tíSvS
o™DE LICrrAçío NO 034,2024.

das demandas apontadas pelas Secretarias de

ParágrafoTer^lroiCaberáaol^ldo™^ ^
fundonamento destes o =-so de todos.
horários e com todos os itens
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
sen/idora ALEXANDRA APAREaOA DA CRU.ÍFica designada como fiscal^ do contrato a

LAURINDO - Assessor de área III - Cultura - Matrícula 4765897.

Paráarafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade ^d a
fornecedora, Inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

técnicas vícios redlbitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência deste,

ífão implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
■

art. 140 da Lei n® 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
execucão do contrato indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvido..,

SSrXX 0 à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando c;

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

a contar da data de sua publicaçãoO presente contrato terá vigência de 6 (seis) meses
podendo ser prorrogado por igual período.

fornecer os serviços durante o prazo da vigência doParágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a
Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelci

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de^ fornecimento, etrmos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, nao obrigando a CONTRATADA u

adiantar os pagamentos.

Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos molde:;

do paràgrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, dente

de que 0 pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente sera efetuado quando o recumn

financeiro est^er disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada du

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

—IQ yaiQr total do contrato é de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais) no qual se inclui todo;;

tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias corjtedo:;
da aoresentacão da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protoedt.'

tancLTda^refdtute dS ia devidamente at^da pela Seaetarla solicitante e ane^tte as provas do
reoularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a otdos os tributos federais e

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garanba do Tempo n;
Lrviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

os

pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitanteParágrafo Segundo: Se o término do prazo para^
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo di;

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularizaçao(oes). caxx

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido neste dáusula, o valoc 1^
• da note fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entn./f
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deveria tór skfc. adimpMé a obrisa^o e o efetivo pagamento (lel Federal 14,333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estSo “ ‘|í^°j2^'JraWhS^yavl'iiSrlos, fiscais e
L elução^ objeto inclushie tri u^ „ecessários ao
comerciais iodo o material e equipamento necessário para a

administração contratante procederá a
bens quanto prestação de serviços,

a data em que

cumprimento
execução dos serviços.

do Decreto Municipal n° 157/2023, aParáarafo Sexto; Nos termos

Se° obrlrnn"«"Sri-^ ™Smfome instrução Normativa n» 1234, de 2012 da Receita Federal do Bmsil.

DO REA3USTE

inidalmenle contratados são flxos e Irreajustávels no pmzo de um ano contado da

Sd?5Srâ°dl pXte termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Apés ° Jêto orniíaSer^SSmPC(índice Nacional dê Preços ao

S"parfaí~ ^ ^
interregno mínimo de um ano será contado a

Parágrafo Segundo; Nos reajustes subsequentes ao primeiro,
o

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Quarto; Nas aferições finais
definitivo(s).

determínado(s) pela legislação então em vigor.

não divulgação do(s) índice ^ a“3!íerenra

, 0(s} índlce(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

ausência de previsão legal quanto ao índice
do prèço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sexto; Na
oficial, para reajustàmento

Parágrafo Sétimo; O reajuste será realizado por apostilamento.

CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

As despesas decorrentes do presente contrato correrão
c^oT09!0Õ2.27.812.0011.2025'3390390000

DOS

conta do crédito indicado pelopor

DOS direitos È RESPONSABILIDADES DAS PARTES
MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

iíãiífiSlaWÉS^^M Constitui direitos de 0 . .-
da CON^Sa perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato ^ ^
Ü conu-araou uc c w déspésas decorrentes da boa e perfeita execução do ^Parágrafo Primeiro -

anexos, assumindo como exelusivamente seus os riscos
e as

objeto, òbsen/ando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obrJgai-se a seguir o disposto no Contrato;

e) Efetuar o sen/iço nas condições, nq(s) ptazo(s) e no(s) locaKis) Indicados pela Secretarla/Óigão sollcitante,
estrita observância das especificações do Termo de Referencia e da

,/

em
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Atender prontamente a quaispuer exigências da Administrado, inerentes ao obieto do presente Termo de

iisssisssssse::

venham a incidir na execução do contrato.
rprSentartodos os documentos necessários durante a execução

w níSSa presmção de senriços qoe necessita de (undonários a «pjesa deverá manter as soas

objeto, desde que hão contrariem o Interesse da Administração,

b)

c)

d)

e)

f)

do contrato mantendo em dia suas
g)

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus

a) Exigir o cumprimento dè todas as
anexos; crrhro vfrinq defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

- .

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia,

IISS AdvSciq-°G.al d= União para adogio das madidas cabWs

quando do descumprimento de o^l^jaçoes Pelo Con^a^^^^^^^^ reclamações relacionadas à execução do presente

ân^rrSLtato"— protelatàriqs ou de nenhum
ín^fmlnSÍ SI“oTta* (dez) dias úteis a
Sqn“— “bPmt&™ equilíbrio eynômW^ho ef«os peío conúatadc

no

rNoS^ros^mlSSs'

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (TIMo IV, Capitulo I, Lei 14.133/2021)

comete infraçSo administrativa, nos termos da lei n.» 14.133, de 2021, o contratado que:

contar da data do protocolo do requerimento para

üi

a) der causa à inexecução pardal do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause

grave

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

documentação exigida para o certame;
decorrência de fato superveniente devidamente justificado,

contratação quando convocadc--

dano à Administração ou ao funcionamento

PjCLxljaMX
d) deixar de entregar a
e) não manter a proposta, salvo em ~ . ,,4
f) não celebrar 0 contrato ou não entregar a documentação exigida para

Í"^en^j^o retardamento^ ouda entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; ^ '' r\
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apresentar declaração, ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar deciaração falsa durante

a'licitação dü a execução do contrato; ^ u
n fraudar a licitação Ou praticar ato táudulento na execução do contrato,

1) cohiportar-se de. modÕinidôneG ou cometer fraude de

k) praticar atos ilícitos com vistas á frustrar os objétlvos^da liçite^^
D praticar ato lesivo previsto no :att, ,50 da Lei n» 12.846, de 1» de agosto de 2013.

h)

InfraçSes acima descritas a,s seguintesSerão aplicadas ao contratado que inçorrer nas
sanções:

: Declaração dé Inidoneldade para licitar e contratar, quando Pjati^dasras condutas
' "f "f, "R" e "1" da cláusula nona deste Contrato, bem como nas alíneas ' '

' ' ^ 1m^lç4 de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da.Lei no 14.133, de 20210-
Parágrafo Terceiro
descrltas-nas alíneas "h" "
e" "f', e "g", que justifiquem a

Parágratò Quarto: Multa:
I - Mofátóriá; ^
a) Moratórla de a .%ítrês por cento) por dia de; atraso iniústlficadõ sobre o valor integral do contrato, até o limite

SiSr£Ws»s,r='s-£rssr“.;:.“
irregularidade do owee^^ou^gode^^ ^ contrato por
14.133, de 2021.

b)

II-Compensatória:
a) Pàrã â infraçad. descrita na

. Í5% fdüinze por cento) do válor do contrato,
b) Para a infração dèscfità na alínea "b" da clausula nona,, a

a 30% dõ valor dõ contráto. .

c) Para a infra^ü descrita ná alínea "tf' da dáüsula .nona,

30%'do válor do contrato. ^

d) Para a ihffài^o descrita nâ àlínea "d" da cláusula nona, a

Í0% (deiz por cento) do valor çIg contrato,
e) Para as Infrações previstas nas alíneas "e

dtolp compepsatór. salé da

10% (deZ por conto) a 30% (trinta por cento) do valor doicontrato.

Parágrafo Quinto: Ã aplicado dás sanções previstas ^

obrigação de reparação Integrar do dano causado ao contratante, nos

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo sexto: Todas ás sanções previstas „ ■7n’7i
Life conforme previsto nó artigõ 156, parágrafo 7.o, da Lei n.» 14.133, de 2021,

1 alíneã, "a" da cláusula nona, a multe compensatória será de 8% (oito por cento) a

multe compensatória será de 15% (quinze por cento)

, a multe compensatória será dè 20% (vinte por cento) a

multe éompênsatoriâ será de 5% (cinco por cento) a

T; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

neste contrato irão exclui, em hipótese alguma, a
moldes do previsto no ártigo 156,

neste contrato poderão sér aplicadas cumulátivamente com a
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Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será fecultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.® 14; 133, de 2021.
Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pâgamente»
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada dii

garantia prestada ou será cobrada judicialmentè.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidii
administrativamente no prazo máxirno úq W (trinta) dlãs, a contar da data do recebimento da eomunieaçã:»
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo pécimo: A aplicação das sanções realizãr-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observandp-se o procedimento previsto no,caput e parágrafos d:i
artigo ,158 da Lei n»® 14.133, de 2021, para âs penalidades de impedimento de licitar e contratar ê de declaração
de Inidonèidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
Ili - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV ^ os danos que dela provierem para o contratante.
V - à implantação ou o aperfeiçDamênto de programa de,integridade, conforme normas e orientações dos órgãoi!
de controle.

Parágrafo Décimo-Segündo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2Q21, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivo::
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados cOnjuntâmente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lel .(art, 159),

Parágrafo Décimo-terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre quo
utilizada com abuso do direito pára facilitar, encobrir ou. dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesb:;

Contrato ou pára provocar confusão patrlmoniaí, e^ nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoi:i
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de admihistração, à pessoa jurídici-i
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de Goligação ou controle, de fato ou de direito, eom u
Contratado, observados, em todos, os casos, o contraditório, a; ampla defesa e a obrigatoriedade de análistii
jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021),

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade qui;i
implique no impedimerito de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidõneidade, séni
obrigatória a Comunicação do ato ao Trlbunai dè Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datr
de aplicado da sanção,, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fln:^

de publicidade no Cadastro Nadonal de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional di::
Empresas Punidas (Gnep), instituídos no âmbito do Podêr'Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, di-;
2021).

V

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e eontrátãr e deelàrãção dé inidõneidade pan:
licitar ou contratar são passíveis dé reabilitação na forma do art. 163 da Lei ir® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DÂ ADMINISTRAÇÃO (Aits. 10<l
e 137, Lei 14.133/2021).

A

^SÜIMÜ 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes I
ainda que isso ocorra antes dò prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será exünto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente dri J .
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante
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este .so .spusar ^

35^aturhaí";S«:St=T™SrSS contratLts ^ss* sanWo com palo manos 2 (doW masas da

antecedência desse dia.

oSrrfim «Sda Z^oí) â„T™Í“rmâ\J?r2T'd°oW
da data de comunicação.

parágrafo Quarto. O conuato P»«" =^“0 fs^^ffilSTbam
rm,&a"plí, a^^fa dafasa, apl,Cando-sa .amdám os a«os

13S a 139 da

mesma lei.

a modificação da finalidade ou dâ estrutura da empresa não ensejará a
Parágrafo Quinto: A alteração social ou
extinto se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Poráorafl) Sexto: No caso do parágrafo anterior, sa
a mOditoção Implicar mudança da pessoa Jurídica

contrLda, deverá ser formalizado termo aditivo para alteraçao subjetiva.

Daróarafo Sexto' O térmode extinção, sempre que possível, sera precedido de:

l- ellanço dos eventos contratuais já cumpridos ou Pjj^jlmente cumpridos,
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,
III - Indenizações e multas.

do contrato não configura óbice para o reconhecirnento do desequilíbrio

será concedida indenização por melo de termo indenizatório (artigo 131,Parágrafo Sétimo: A extinção
econômico-financelro, hipótese em que
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Pprépra.U,Oftavo: O «nlrate Podg «r ^l-*o
natureza etcnlca, comercial, S ^^Lhado função na licitação ou atue na flscalIzaçao ou na

até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 7S/ Lei 14.133/2021).

peiSTeíeitord?Sreto1=àblira,'%nSo?s?supletiyamen os princípios da

Sí do «r, Cádigo CMI a te,
Orgânica e demais normas aplicáveis a especle do Município de Pien/Pr.

DA

resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
Parágrafo Único: Os casos omissos serão
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).DA

CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

condições de habilitação e qualificaçao exigidas
Fica 0 GOI
^ , atíQumidas todas as condições de naoiiiraçao e quíjmi>..avc.u

prevldcndlrlps, ãtcaN e comercia, decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1®, Lêi 14.133/2021). ,-^^rT•^>ATAMTC
ímvfmiónnrta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

^riSr^Co^rca da Região Metropolitana de Cürltiba/PR para d.im, questões \
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.qual seja o

oriundas do presente contrato, com

DO FORO (Art. 89 § 1®, Lei 14.133/2021).
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Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro,, por mais privilegiado que seja.

e: por estarem justos e contratados, as partès firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado.

Plên/PR, 29 de maio de 2Q24

fioAjbfLrvjP. à<
MAICON GROSSKOPF

Prefeito 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA

CONTRATADO
^TANTE

V
44

ADRIANA DE FÁTX^lAcfl^GpSO BUENO
FRANCO

Secretária de Esporte^ Cultura e Lazer
Decreto n° 064/2021

NAIiWY CARÓI^E DE ARAUIO
/ Procuradoria Jurídica
VJ3AS/PR 111206

TESTEMUNHAS:

C- íjúU-iinochNome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:

Nome: Josnei Grosskopf Assinatura:
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, CONTRATO NO 018/2Õ26

«006/2026 I • ■

CONTRATO DE PREStAÇÃO|DÈ SÈRVÍÇOS DE
QUE ENTRE SI FIRMAM O PiONíCÍPíO DÈ
PIÊN É 4 EMPRESA 56.283451 MARGIÓ
RONAIDO MOREIRA DÉ lif^A. •'ív

i.-í-- -í-

Pèlò presente InStrupiento particülâr de preistagãd dé seMçds que entre si eetebram, de um lado p

MUNICÍPIO OE PiÍN/ pesspa jUfídíca de- direito públfeo Interno,, inscrito nb; GNPl sot n*’ 75.OO2<666/fQ0Ql-

4D, com sedè à Ruâ énazonas, ã73; Gento, Plên/PR, neste âíoTepresentadô’ pelo seü prefeito: Sr, MAICÕN
GROSSKOPF, portador da €l no%0(j941764, inscrito r® CPF/MF sOb o 'no 'ó8Õ.^<.589-^, ersidgntee.-■ . ,
domiciliado nesta âdade, assistido pele PrdGurâdodd jüríHieajdP MünlGÍpio Sr. Wagner Albuquerque^ (^F^.
n®^ f32.903/PR em eonjUnto com a secretaria'MuniGIpal deiÊspotte, Gultura e Lazer Sfa, Adrianá,.de Fátima-. ■ ,

■ FfâiOso Bueno Franco, portadora do GPF-n° 014í)ow.989->g<, doravante dénotninado simplesmente

CÕNÍRAtANTE, e pe oUtFO a emprésá S6-2Ô3451 MÁRCIO RONALDO MÔREIRA DE LIMA, pessoa

Jurfdica de direito prii/ádo, inscrita no GNPI sob nO '56.283.151/Q0QÍ-59, com endereço; na Rua. Belo Horizonte^

no 41Í, Bairro Gentrõ, em Plên/PR, GEPí 83860:-O0O, fone: {415 98781^5837, neste ato representado l^o Sr. ^ :

■ Mareio Ronaldo Móíélra de Lirna^ inscrito no CPF sob n« 024.>3o<í889-'^, doravante • dbilPm.lnndp . . v ■

simpIesmente CONtRÁTÂDQ,.rêsolvem celebrâr o presènt%CÓritrato> nos termps do artjgo 89 eseguintés da. ■ ■.■fi-.,

■ Lei Fèderal r\° 14.133/2021, e suàs altèra^es, resolüçoes edemâis nõmias vFgentes e aplicáveis ao objeto da

presente contrátagão, decorrente dâ DISPENSA DE UGITAÇÃO N® 006/2026 devifámertte hpmolPgada
pelo GONTRATÁNtE mediante aS cláusuias escprei^as á seguir^ deflnidbi^ás dos direltosi obrigações .e ■
:responsabílidades de;ambãs as partes: . ■ !

DO OÈ3EtO E SEUS elementos CARACTEreíSTIGOS (Arti^/: Lei T4vl3S/2021) 1

élâtisula primelrá: O presentq.eontratb tem-bor objeto a Gpni^atação de serviço de zeíadbria e administrado

de espaço pOblico na Gentrp .de:EventosJoséoblr Df^èrem Piên/PR> çonforme especificações ábaixo!

T

;•

valór:
TOTAL

ÊSPECIFICAÇÃÕ . VALOR '

mensal;
QUANfiÜNID -

contratado de uma pessoa para
serviço' de zeíadóriá* de espaço ;R$ 4.100,00 . ■:R$ 2.050,00;2■ :Í -r.

I

LÓGÃL:-Centro V,-

■4'k''j "

•V.

'Pérãgrafo PNmeiroIntegra e corapléte o presente Térnió Contratua!, pára melhof(âracteilzadodos serviços
e resultados, bem. como para definir procedimentos é normas decorrentes das obrlgaçoeô pra contraídas e para

todos òs fins de-direito, obrigando aê partes ém otdos os seus etrmos, as, condlfoes expressas _no Jetmo de
Referêriciã dá DÍSPENSA N» ÕÒ6/2026 e suas dócumentaÇões Gomplementares, áhex^s a este Contrato e
devidamente assinado pela parte gOntRATANTE, bem' como a proposta do contratado^ sendo os mtómos • -
considerados suficientes para, em cOmpleménto a este- cOntrite.. e a assinatura da CONTRATADA,- deOnir sua

•.

exterrsão ê, désta forma, reger a éxeeuçSo do objeto contrâtadp, bem como.o GONTRATAD^O a assurbir todasas
exlgênçlâs. presentes nos; termos retro menCipnados. -

EXEGU^P DOOEJEfO

A execução do objeto seguirá a seguinte diriâmiças

• Iríielo da execução do dbjetffi dia 28/02/2026;
i
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, Descrição, detalhada dos métodos, rotinas, • etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e

iSSSidotfSrâTdlsposl^b^^^^^^ junta a secretária organize os horários, coordenar e contribuir

■ cí«i.7a ilmpê^a, anofârtcdos o. ragíoa qUa foram
nocosrfrlos oo ocompaohEao ao aqoipes q«

SSíílimoaaomiple® do looal (parte Interna e externa e banheiros); ' \
■ . Sradi que-d=«» ™ Pteta-idé flw«âd sdf «mPaP P»» q® ° “ '“""“q ®'"

estado aparente.
Estar atento a iluminação externa para
necessidade da.substituição de lâmpadas êxternas. „ ,

•' ftetiraro lixo do local (banhei'ro,'.cQzinhaeètc)e dar destinaçao correta. l.
- gSÍÓ cSverà remizarapôe^ escaaea e contlnoas Peoontrote Integdo de votorea e pragas urbanas,
' rnm O obietivo de imoedif a atração; abngo., acesso e ou proliferação deles. •

. • é- não deixar expostos no local, caixaâ, "embalagenè ou qüáisquèr outros objetos que. comprometam a boa

■ . .. SSlíimL em todos os seus aspeOtOs.;e. informar .
reparos como vidros quebrados, troca de lâmpadas, conserto dos banheiros etq., ,

■' • ■ eumprlr e .fazer cumprir as normas e regulamentos descrito no Termo de Referência

■ òraànizaro horário de trabalho junta a secretaria responsável pelo contrato.

EntregardS responsáveis por eventos as chaves e efetuar no ato a vistoria do imóvel, atento a limpeza e

’è FisSzariuntoaósrespâsâ^is pejo evento se a documentação necessária está de acordo;

. . Ào término dos eventos, ao‘receber as cnaves- d,o. imóvel, fazer vistoria novamente para a constatação de

ôomo o loeale móveis-estão sendo devolvidos. . , , •/

,.0. conirato poderá ser rescindido- a qualquer tempo, caso não estejam sendo atendidos.,os requisitos

■ • “ éstabèiecidos neste edital.

• •
«íA-

•XV)

segurança do espaço ,e informar a prefeitura quanto a

•i*;

•í

4

.il.f

deste usuário, e da secretaria responsável o mesmo abrirá e
Paráarafo Prlmeirõ: As chaVes ficaião de posse
fihará o espaço, acompanhando otdos os' eventos, não permitindo esta taréfa.para outra pessoa., .

Parágrafo' Príiíiélro: O transporte deste servidor ficará a cargo da empresa contratada.•Si*.

Paráarafd Terceiro; Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a -seu empregado deverão ser
SSi. com a SiJade a ser desempenhada no órgão -contratante, compreendendo peças para todas as

estações climáticas-do anò. sem qualquer repasse, do custo pâra o empregado

•'■páFág.rafo.QÜarto: Equipamentos básicos para'>érviços rotineiros, sendo no mínimo:

■ 01 (um) pãrdé-Bota segurança •
■ ■■ ,01 .(um) par Luvas apropriada a função

01 (u'm)

Paráarâfó Ouinto: Os serviços que -constituem objeto desfa licitação deverão -ser executados era ®^Wta
... .SSdíaoSptenS aprovypaloM '

constantes déste.

Parágrafo Sexto; Os serviços serão executados de acordo cpm as-necessidades e das demandas apontadas

pelas Secretarlás. de Esporte. Cültuja e Lazere da ‘Secretaria de Governo.

■ Paráarafò Sétimo: Caberá ao fisóal dò contrato rnanter o contato frequente corn a empresa, e átestor o bom

ouvir os úsuáriòs para saber se o locáLestorá Jendepdo
e todos-a contento com

- horários-ecomtodos,os Itens disponíveis nesta estrutura, oportunlzandoo acesso de todos. . 4.

.K
‘1

<C

VA

PA fiscalização; (Art. 140, Lei 14.133/2021)

lliasaiãSg^éa Fica designada, eom,o fiscal bo contrato a

LAURINÍ30 - Assessor de área ÍII - Cultura — Matrícula 4765897,

servidora ALEXANDRA ARAREáD; CRUZ

.A
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^ cfe q^e trata este item não exclui nem reduz' a respônsablíidade da ' ’ -■
’nclush^e prante terceiros, por qualquer irrèguíaridade, "ainda que resültante de impelfelções

.tpnips, vícios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou, de qualidade inferloii e, na- ocorrência desta

âSKtó Admwstraçio b„ ãe sbusagames* prepoí^lle í

«DIM

•íí:

I

H ° doxontrpo anotará ,em registro próprio todas as ocorrêriciás relacionadas com a -
Indicando dia>; mes e ano, bem como o nome .dos funcionários eventualmente envolvidos, ’ •-

determinanp o que. for necessano a. regularlzaçao das faltas ou defeitos- observados e encaminhando os '
apontamentos â..autoridade competente para as providências cabíveis. ’ ■ encammnanoo osí

■ f .

t
I

0 íi

O presente contrato terá vigência de 2 (dois) meses a contar de- 28/0212026. •

se compromete a.fornecér os sçpços durante o' prazo da vigê.ncia do

) ■í.

Parágrafo Prímeirò: A CONTRATADA
■Contrato;

• Pará^afo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediánté ordem de fornecimento emitida
fiscal do contrato designado pela Secretaria soircitanté;

Parágrafo Terceiro; A execução do contrato antes' de- emitida a ordem de fornecimento, nos termos do .
ppagrafo anterior, e de responsabilidade úníca è exclusiva dd CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
■adiantar os pagamentos. ■ ; -

No caso de execução antecipada, antes da, ordem dé fornecimento .ser emitida, nos moldes
p paragrafo sexto, quando houver a existência de fecgrsos'vinculados, a CONTRATADA, idesde lbgo,. ffGa ciente
p que ó págamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caka. da prefeitura, correndo por sua' conta e risco á execução antecipada db •»-. '
contrato. • . ■ ■ : :

I

1

pelo
1

•1

f

2'.-

DO PFLEÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, tei 14.133/2021).

1 ,, , Q ''slo'' ottel contrato é dé R$ -4.100,00 (quatro mil e eem reais) no qual se inclui todos os
tributos, diretos oU. Indiretos, sobre a execução do objeto.

i

Paragrafo Primeiro: O pagamento sqrá efètuado através de depósito bancário, em até -30. (trinta) dias contados
'

■p apreséritação da nota fisea.l/fatura, conforme disponibilidade f/nancelra ha fonte-dé recursos, no protocolo
fínanceírb da Prefeitura, désde que devidamente atestada pelà Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade .relativa a Tributos Federais s à Dívida Ativa dã União^ referente a todos osj tributos federais e à

Divip Ativa da Uníãd - DAU, ábfangendó. inclusive as contribuições sociais - INSS, de Çarantia do Tempo de
Serviço - FGTS, Tributos MUnicIpals e Tributos. Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas,

i

Parágrafo Segürído: Se. o término do prâzo para pagamento ocõrrer em dia sem expediente no órgão licitantè, '
.0 pagamento deverá s,er efetuado, no prim.elrp dia útil qubsequente. , . .

Parágrafo Terceiro; Ern caso de irfeguiãri.dade ha execução do, objeto e/ou na documentando flscal. O prazo de
pagamento sera contado a partir da(s) corresppnd’ente(s) tegularizaçãq(Ões).

Parágrafo Quarto: Era caso de atrâsp- dê pagamento em réiaçãb ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetarlamenté p:eío INPC (índice Nacional de Preço ab Consumidor);, entre-
a data em. que deveria tênsido adimplida ã òbrlgãção e o efetivo pagamento (Lei Federal 14-.333/2021).

y.

i

7-'

. Paragrafp Quiiitó; No valor acima estão incluídas -todas as despesas ordinárias diretas e-'indiretas decorrentes
da execução do objetp, inclusive tributos e/ou. Impostos, encargos sociais, .trabalhistas, preVídendários, fiscais

’

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessátlo^
cumprimento. Integral do objeto qa contratação^ inclusive todo o material e equipamento necessárí
execução dos serviços. '

3 >
\

'y^A
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• Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal 0° 157/2023, a administração contratante procederá a
. ’ retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REWUSTE

.,•] ■ Os preços- inicialmente contratados são fixos e irreajustávels no prazo de urn ano contado da
. ‘ data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo. contratante, do. índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

. Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes .ao primeirõ, o interregno mínimo de um anO será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro; No caso de atraso ou não divulgação dQ(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definltivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitiyo(s)i

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índlce(s) estabeladdo,(s) para reajustamento venhâ(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utllizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

;" Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
■ ■ oficial,- para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

' • ' ilálMIlSel^. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito Indicado pelo
■■; código: 09.001.13.392,0010.2024 - 3.3.90.39.00.00 - 2690.

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - 0 contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus,
■ anexos, assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despeSas decorrentes da boa ê perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA .obrlga-se a seguir o disposto no Contrato;

aT a) Efetuar o serviço nas condições, nq(s) prazo(s) e no(s) locai(Is) indicados pela Secretaria/Órgão solldtante,
em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da /

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;

c) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento, do prazo previsto, com á devida comprovação;

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, toda?^
condições de habilitação e qualificação exigidas ná licitação;

. e) Não transferir a terceiros, por qualquer forrha, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidÉ^^^il^



Subcontrátar qualquer das presteções a que está õbrfgâcia, e>(çeto nas eondições a^utorizadas nô Terpõ de
Referência, edital qu na winula de Gontrat^^^ ^ " '•

f) ' R^ponsablllzar-se pelas desDesasdespesas dos trlbMtos, encargos trabãlbiStâs/.previdenciájriõs, fiscais,:comerdais,

te^s, fretes,"seguios; deSiocamentp de pessoal, prestação dè gàrandã e qüaisquêr outràs que incidam ou

venham a incidir na execução do contrato. ^ ^ j ^
g) Apresentar otdos os; doCumentps necessários durante a execução do‘ eontnátò mantendo em dia suas

obrigações.flscáis, . i ^ „ • ' ’ ’
h) No qüé se refere a presbção dé serviços que necessita de funcionários a empresa* devera manter as suas

. obrigações trabalhistas em apresentoridò mensalmente a prefeitura munjcipali ;
,i) • Atender e çolocar èm prátíca as recomendações feitas pél^ CQNTRATANTÉ no qde diz res

ofajetOj desdeOúe niO coritrariêmQ Interesse da A«ln1inIsfração; !

■í>:"
a aíecu^o do

I

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações dq GONTRATANTE:

■ a) Exigir o Gümprimento de .todas, as obrigações assumidas peta Contratado, de acordo jcom o contrato e seuS

by^olficar 0. Contrãfedo, pòr escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções vèrifiitodás nq objeto fornécido, para

que seja por ele substituído, repârado ou corrigido/ nõ ottal ou em parte, as suas expensas;

d Acompanhâr è fiscalizar á execüção do contrato e o çumprimeOto das obrigações pelo Contratado;
dj -Efetuar o pagamerito ao Contratado do valor corrêspóndentè: ao forneGimente dó obíetOjr no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e noTermó de Referência;

e) Aplicar ao contratado ás sanções previstes n3"’®'® '’®sfeáDrítfatQ; , , ■ . ^ ; •
f) Gientincaro órgão de representeção juáiCialúda Advocaela-Gecá l da üniao para 'adoçao dâs medidas cabíveis
quando do descumprimenfa dé obrigações pelo Contratado;: . • , „- ■

■g) Éxplicltomente émltlr dôCislõ sobre otdas as sollçiteções è: reciamaçõ^ relacionadas^a|_ execução do presente
Çontràto/ ressalvados Os requerimentos ■manifestãmente impertinentes, nfieramente protejatõriós ou de nenhum
interesse para a bo.a executo do ajuste; . . i. .
H) A Admlnikiração terá o prazo' de IQ (dez) Õias úteis,, a conter da data do protocolo do requerimento para

decidii^, admitida a prorrogado motivada, por Igual período; * . ,
1) Responder eventuais pedidos de reestebeleclmento do èqullfbrio economiço-flnanceiro feit

prazo mádmo de JO |:iez) dias útèls, admitida a prorrogação motivada; por Igual período; j . ,
•j) Notificar os emitentes das garantias quanto ào inícto de processo, administrativo para. apuraçao de

dèscumprimento de cláüsulas:Contrâtuais; ■ , . J . . . .

k) A Administração não responderá por-quaisquer compromissos assumidos pelo Contratedo cpm terceiros, ainite •

que vinculados à exécqçãô do COntratoj bem como por qualquef danó causado a terceitos 'em decorrência de ato.

do Contratado, de séús empregados, prepôstos ou siibordinados; ! . ■

'•v.

irto ' ..
5V‘>

í ■

INFRAÇÕES E SANÇÕES ÀDMiNlSTRATlYA$ (TftulQ ÍVÍrCapítpIOl, Lei 14.13Í/2021) ., '
iSM^gcomete infração administrativa, nos termos da Lei n.o de 2021, a^contratedo que:

DAS

á) ‘ der causa à íriexecuçâo parcial do Gontrato;
b) deh caüsa ã íhexecüpôrparGMi;ítotel.do.^c^^ que cause grave

functanaménfo dos serviços públicoS ou áo Interesse Goietlyo; -

g) dêc.causaáln©<ecução'totaldod3ntrato; ' •

dano à Administração ou ao
1

i *
■

e) ’ nãó mantéré proposte^ salvo, em decorrência de fato •superveniente devidamente justificado;
f) não celêbraf o (tontratõ ou. não entregar a documenteçãq ffi<igída para á contrateçpo quando convocado

dentro dG prazb devalidádeda suà ptoppsta; - • • |
g) . ensejar 0 rèterdamento da otracuçãõ ou da entrega dç Objeto da cónirâteção sem .m|Otivo justificado;

• -

h) ■ apresenfer déciara^o ou documentação faíSa.to<lg}da para o certame oU prestar declaração falsa durante j/

a llcita^ò ou a

i) fraudar a licitação ou pratíÇar ato fraudüléntó ha execução do contrato;

' j) comporter-se de modd ihidôneo ou comêter fraude de qualquer natureza;

• • tptetlcar at(b ilíâtos écm vistes a ftüstrar os objetivos da llciteçãO;

íj ' pratlcar-atolêSivO previsto. Hotert. 50 da Lei ho i2i946, dé lo de agosto de,2013/ '

”C.

õ do contrato;-

>■

!
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Par%rafo Primeiro; Serão aplicadas ,ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as .seguintes

sanções! _

i' Advertência, quando o contratado dér eausa à inexeçução parcial do contrato; sempre que não se

justifiÈàr a imposição de penaiidade mais grave (art 15.6, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

• Impedimento de licitar-e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",- "c",

d",, "e" "f", e "g" do item 8.1 déste contrato, sempre que nãq se justificar a imposição de penalidade
•; - mais grave (art. .156, §40, da Lei 00 14.133,'de 2021);

• DeClaraj^q de ínidonOidade pará licitar 6 contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

• alíneas "h", "i", "J", "k" e "1" do item 8.1 deste contrato, bem como nâs alíneas, "b", *'c", ’'d", "0", "f", e

g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,; §5°, da Lei n** 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo: Multa:

.t I-Morâtóriá:'
. a) Moratória de 2% (dois por cento) por dlà de atraso injustificado sobre o valor Integral da nota de empenho,

• até o limite'.de íO-(dez) dias;.
" b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso, injustificado sobre q valor integral da nota dè empenho,

até 0 limite máxima de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
■ ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso'injustificado sobre o valor integral da nOta de empenho, .

fi- até 0 limite máximo de. 30 (trintá) dias,, e pela inopservâncja do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar

• algüma irregularidade do objeto-contratuai e/ou apresentação de documentá^o sòlidtada.'

^ d) O-atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinto da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe p incisO' X do artigo Í37

da Lei n.o 14.133, de 2021. ■ ' '

II-.iCompensâtória;

• - a) Para. a-infração descrita na àlínea "á" do item 8.1, a riiuita eo.mpensatória será de 5% (cinco por cento) do
; - valor total do-eontrato. '

" b) Para- a infração, descrita na alínea "b" do item 8.1, n multa compensatória será de 30% (trinta por cento), do

valor ottal ,do contrato'. . •
- c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa Gompènsatória será de 10% (dez, por cento) do valor

total do contrato,

d). Para a infração descrita na alínea "d"-do Item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do

yalçr ottal 4o contrato,.

: é) Para as infrações previstas nas alíneas, "e"; ”f"; e "g'^ do item 84, a multo compensatória.será de 5% (cinco
■ porGento).do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas, "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" dò item -B.!, a multe compensatória -será de, 30%

■ (trinta por çehto)'do, valor total do contrato.

.• Parágrafo Terceirõ: A aplicação das. sanções prévistás nesta ata ríão exclui, em- hipótese alguma,, a obrigação
’

■ de reparàção íptegral do dano causado ao- contratante, nòS moldes do previsto no artigo 156, parágrafo. 9.° da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo’ Quarto: Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, ,
, conforma previsto, no artigo 156, parágrafo 7,®, da Lei n.o 14il33, de 2021.

Parágrafo Quinto: Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa-do interessado, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, Gontado da data de sua intimação, rids.moides do disposto no artigo 157, da Lei n,o 14.133, de 2021.

i , "

.: Parágrafo Se#o: Se a multo aplicada e as indenizações cabíveis foram Superiores ao valor do pagamento
eventuaimante devido pelo contratante ao contratado, além da perda, desse valor, ã difetença.será descôntadíBa
garantiá'prestada ou .será cobrada judiçiaimente.' ■ ' / ^

Parágrafo Sétifho: Prevlamente aó éncaminhamento à cobrança judiciál,, a multo poderá.^
administrâtlvamenté no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 'a contar da data do recebimento dá^municação

'r
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enviãdá pela autoridádéGQmpetente., . ■ ;.■••■

-Parágrafo OÍtavo: A aplicação das sànções reairzar^-se^á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa áo cünfrata’do, -observándQ-.se o procedimento previsto nb capüt e parágrafos do

■ artigo 158. da Lel'ji.P 14.133; de 2021, para as^penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de declarado
de Inidorieidade para licitar ou contratar.-

Paragrafo Noho; Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da inTrâçãò cornetida.
.11 - as peGullarldadéS do casó concreto,-
III-- ás circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV -os danos que dela provierem para õ contratante. . * ■ , . ~ z -

' V— a implantação ou 0 aperfeiçoamento de programa, de integridade, .conforme rtormas.e orientações dos orgaos

dé controle. i

Parágrafo Décimo: Qs atos previstos cpmo infrações administrativas na Lei no 14.133, [de 2021, ou em outras
.leis de licitações e contratos da Adminlsira^o Púbirea que também sejam tipificados comp atos lesivos na Lei n®

12.846, de 2013., serão apurados e juígadoS eonjuntamente, noS mesmos autps,: observados o rito procedimental

e autoridade compêtente definidos na referida Lei lart. 159). • ' ;

r»

:

■M..

■t

I
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parágrafo Décimo Primeiro; ,A personalidade jurídica dp Cq.ntratado poderá, ser desconsiderada, sempre que
utilizada com abuso dq direito, para facilitar, encobrir .ou dissimular a prática -dos atc)5|nicitos previstos neste

■Contrato ou pára provocar confusão patrimonial, e, nessé easQ, todos os efeitos dassançõM aplicadas a-pessoa
iurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminlstraÇao, a p^oa jurídica
sucessora ou à empresa do mesrao ramo cóm relação dè coligação o.u contróle, de fato oü de direito, com o

Contratado,, observados, em todos os casos, o contraditóriõ, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise •
jurídica prévia (árt. 16.0, da Lei n° 14.133, d.e'2021). .;

■«

Parágrafo Décimo Segundo: .Qualqüer penalidade aplicada deverá ser regiâtráda-; tralándô^se de-penalidade ;

que implique no, Inipediménto de licitar e contratar com. o Município,, úü de declaração; de inidonelçlade, será , •

obrigatória a cornunlqpçã,o dp ato aoTrlbunál de Contas do Estado.. '

Parágrafo Décimo Tércelro: O- Contratante deverá, no pfazò máximo de 15 (quinze) !dias utels, contado da .

data de aplleâçãb da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos, às sanções poréla apü^das, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de .Empresas Inidoneas e Suspensas (Geis) e nd pdastie Nacional

de

Empr^as Punidas (Criep), instituídos no âmbito 'dõ Poder Executivó, Federai. (Art. 161,,da Lei n® 14,133, de

2021); ......

•parágrafo Décimo Quarto: Assanhes de, impedimento de ,licitar e contratar edeclaração de inidoneidade .para

licitar ou contratar são passívdis de reabilitação na forma dp art. .163 da Lei n° 14.133/21

1

• r

'i • f

DOS ÇASPS DE RESCISÃO E DO REÇONHE,CIMENTO DÓS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (ArtS. .Í04 • ^
e 137, Lê! Í4.133/2021).

■ ■ ' . • ■

■ÍfiÉilMilli^c'íirnã:fl O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aiiida que issò

• pcúrra antes do prazo estipulado para tanto. I

Parágrafo Primeiro: O .contrato será extinto quando vencido .o prazo nele estipulado, ir dependentemente dè

terem sido cumpridas, ou não as obrigações de. ambas as partes eoiitraentes.

• Parágrafo Segundo: O ojntratò. poderá sér extinto antes do^rãzo. nele fixado,, sem. ôni.|s para o; contratante;
■quando este não dispuser de Gréditbs. orçamentários para sua continuidade ou quando en^nder que o contrato

■ não mais lhe oferece vântagem, Néstá hipótese, a extinção ocorrerá na próxima, data de aniversário do contrato,, (

.dèidè.^que:;'haja notificação do. contratado pelo contfata.nte nesse sentido com. pelo menos 2 (do.ls) meses^

antecècienciafoesse dia.

■ . - ■ .■ • ' . i

Parágrafo'Terceiro: Caào a notificação da hâo^ohtlnuldácle do contrato, nós termoã do pârágraf

fí

interior;

I

I
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ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extia^o contratual ocorrerá após 2 (dois) meses •
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados p contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção Se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior,, se a modificação Implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetíva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre .que possível, será precedido de;
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
n - Relato dos pagamentos já efetuados e aindá devidos;
ni - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financelro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo- Oitavo! O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza, técnica, comercial, econômica, .financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em: linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, Inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA legislação aplicável (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

iliffiSlüléiíKlifeittiilli O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, apliçando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas-aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas. alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DÕ CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante otda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condires de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais decorrentes da

’

executo do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

!Íliu^i]i1Íêií^St¥ti^^ .Concorda o COlNíTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ,ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de CurItiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por malS privilegiado que seja.

“ DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021). ,

Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATMITE,
qual seja o Fòro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curltiba/PR, para dirimir evèntuai§..clui^q^^
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer oütro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente: instrumento, obrigando-se a

0 que nele ficou convencionado.

. i

.J
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CONTRÀtO NO 059/2024

REFERENTE A DISPENSA DE LiaiAÇÃO N» 034/2024
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN E A EMPRESA 54.966.816 ZOILITA DE

FAT1MADE3ESUS.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAIÇON

GROSSKOPF, portador da Cl n® 10094176-7, inscrito no GPF/MF sob o n® 080.278.589^17, residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiãny Garoline de Araújo, OAB/PR n®

111.206/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer Sra. Adriana de Fátima
Fragoso Bueno Franco^ portadora do CPF n° 014.410.989-17, doravante denominado slmpl^mente
CONTRATANTE, e de outro á empresa 54.966,816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS, pessoa jurídica de

direito privado, inscrita rto CNPJ sob n® 54.966.816/OOGl-Ol, com endereço na Rua José da Rosa, s/n®. Bairro:

Trigolândla, em Piên/PR, CEP: 83860-000, fone: (41) 99Í78-0585, neste ato representada pela Sra. Zpilita

de Fatima de Jesus, Inscrita no CPF sob n® 609.913.809-91, doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes dá Lei Federal n°

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicávéis ao objeto ita presente

contratação, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 034/2024 devidamente homologada pelo

CONTRATANTE mediante as Cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt, 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeiras O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa de Zeladoria, destinado a

atender a demanda do Município nos Ginásio de Esportes "Ginásio de Esporte Antônio Batista Sobrinho

Trigolândla e Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel - Ponte Alta conforme especificações abaixo:

VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃO VALOR

MENSAL
QUANT.UNIDLOTE

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Antônio
Batista Sobrinho, situado no Bairro de
trigolândia em Piên/PR.

R$ 12.300,00R$ 2.050,006Mensal2

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as .condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA N° 034/2024 e suas documentações complementares, ánexos a este Contrato e
devidamente assinado pela parte ÇONTRATÁNTE, bem como a proposta do contratado, sendo õs mesmos
considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as
exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Segündo: Ao assinar a presente contratação o GÕNTRATÀDO atesta conformidade com a cessão
de direitos sobre o Item objeto desta Inexigibilidade ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
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Plên/PR, 23 de fevereiro de 2026

Yr\riAoc& £k,ír\^}õ^ )ruMM^. ^
50.283.151 MÁRCIO RONALbO MOREIRA DE

LIMA
CONTRATADO

MAICON G^LOSSKOPF
Prefeito

CONTRATANTE

lUENO FRANCO
^NÊBJtLRUQOÉRQÜE
Procurador Jlirfdico
OAB/PR no 132.993

ADRIANA DE F. FRA(

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer
Decreto n° 139/2025

TESTEMUNHAS;

Nome: Alexandra Aparecida da CruzLaurindo

Nomèl Eptefany Kauany de Lima Moreira

.r?-/tsslnatura;

Assinatura:
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exèGuçãQ=do:'Objetg.se§:uirá.a;segulnte4ínâitíièã:
- início dá exeéució do objeto: Em até 3 dias dá assinatura dò tôntrâto; , „ , . j, .. j j_
- Descrição detalhada dos métodos, rotíhãs,.etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de

' !S?ç°ã?âÍSsio tefá um zelador é o mesmo ficará responsável por toda rotina neste locai em

conformidade aos anseios dO Poder Púbiicó através das Secretarias de Esporte e de Governo.

- Esteservidor ficará a disposição para organizar os horários, coordenar e contribuir com a limpeza, anotar todos

os reparos que fórem necessários no espaço e acompanhará as equipes que trabalharem no

- As chaves ficarão apenas de posse deste responsável, o mesmo abrlra.e fechara o espaço, acompanhand

todos õs eventos, não permitindo:estatarefa pára oUtra pessoa.. « • aí,
?Os banheiros serão limpos diariamêntê, bèm como a cozinha é a quadra toda

paredes pua estivefero sojas 0“ PW'*»® deveiSo ser tinipas para que o local seja manado em bom esado

- ffi^^iços seréo ptóWds 00 sesuinte eMereçoi SInísIo de Espoitós António Bállsta: Sobrinho, situado no

maior fluxo durante a noite, para tanto, a limpezaBairfodè Trigolâhdia. „
' Òs horários' a ser còhferóládo pof este servidor deverão ter.Q

- A iSem^Ss^SSals dé iimpèzâ e de higiene deve ser feita mertsaimehte a Secretaria de Cultura,- Esporte e

Lazer que ficará a cargo de organizar estes materiais,
t O transporte deste servidor ácará a cargo da émprèsa contratada.

a sarerá fornacWos pela Contratada a seu empregado deveria sat cond(tentes;eom a atividade a

° desempenhada no órgão cohíratarrte; compreendendo péças pára Iodas as estações, dlmadcas do ano, sem

qualquer repasse do custo para o empregado
ser

- EPI Oferecidos pèlà áOntratada:Mgulparhento dè proteção individual
básicos para serviços rotineiros, sendo nò mínimõ:

01 (um) par de Botei segurança
01 (um) par tuvãs apropriada a função
01 (um) ÓculósderRròteçãó

- Informações relevantes para o dimensionamento dã prdpo^
A demanda do órgâõ: têrn- còmd base as seguintes.^racteristícas*.

-EsbeciflcacõéS técnicas-Serviços Gerais eqm equipe padrão * . .
constituem objeto désta licitação de\rerãõ ser exécutados,em estrita obseivancia aos pianos

demais elementos técnicos constantes deste.

- Equipamentos

a)

b)

e)

-Os serviços qüe

aprovados pelo Município, àtendidas as especificações è

?SaeiSó?SS2eÍtodoS dé aCordo com as necessidades 6 das demandas apontadas pelas Secretarias de

Esporte, Cultura ê tazer e.da Secretaria de Governo.

Parâarafo Sêdundos Será de total responsabilidade da emprèsa contratada os fornecimentos ^e^todtó os
^lis neceSárids paia a elábòra#) e execuçÇ ^
deverão qbedeGer às especifiçações db termo de referencia da DISPENSA DE-LIGITAÇAO N 034/202 .

Parâarafo terceiro- Caberá ao fiscal do contrato mantèr o contato frequente com a emprera, é atestaf o bom

SS^rltol^ usuários para saber se o loc^ estará até^er^a todos a contento com

hofários è: com tódos-os itens dispdnívéls nesta estrutura,, oportunizando o acesso de otdos.

DA FISCALIZAÇÃO (Artà 140, Lei 14.133/2Õ2Í)

Fica designada como fiscal dp contrato a servidora ALEXÃhIgA/APAREGIDA DA CRUZ
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LAURINDO - Assessor de área III - Cultura - Matrícula 4765897.

Parágrafo Primélro; A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade _dci
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade Inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em eorresponsabüidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art, 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências reíadonadas com ai

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funGionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização ^das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

mm

_ 0 presente contrato terá vigência de 6 (seis) meses a contar da data de sua publicação,

podendo ser prorrogado por igual período.

Parágrafo Primeiro; A CONTRATADA se compromete a fornecer os serviços durante o prazo da vigência do

Contrato;

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida peiç,

fiscal do contrato designado pela Secretaria sollcitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do

parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a

adiantar os pagamentos.

Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldejí

do parágrafo sexto, quandp houver a.existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo* fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente sera efetuado quando o recursti

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco, a execução antecipada dc

contrato.

I 3

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art* 141^ Lei 14.133/2021).

0 valor total do contrato é de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais) no qual se inclui otdos

os trlbutM, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contado:-,
da apresentação da nota fiscal/fatura* conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocole:

financeiro dâ Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solidtante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da .União referente a- todos os tributos federais e d

Dívida Ativa dã União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições soejais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,

0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro; Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal._^prazo dsi
pagamento será contado a partir da(s) corresppndente(s) reguiarizaçãofões).. -

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valO'
da nota fiscal poderá ser atualizado monétariamente peio INPG (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entrt:

a data em que deveria ter sido adimpllda a obrigação e o efetivo pagamento (Le! Federa! 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrente:
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais (

\A
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roSjr
executo dos serviços.

Paráarafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestaçao de sen/iços,

inclusL obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor

conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
Os preços

daTa de a^inaturá do presente termo contratual.
mm

« JL f Anóc: n interreono dè um âno, e independentemente de pedido do contratado, os preços

interregno mínimo de um ano será contado a

r'"'

Consumidor), exclusivamente para as

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro,
o

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

correspondente tão logo 5eja(m) divulgado(s) q(s) indice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, 0(5) índice(s) utilizado(s) para reajuste será{ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

Datónràfo ouinto" Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
ser üWzadoís), seré(ão) edotado(s), enr substituição, o(s) que v^r(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto aò , . . ^
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por melo de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

índice substituto, as partes elegerão novo índicè

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
As despesas

códigor09^G02.27.812.G011.2025-3390390000

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direitos de 0 MUNICÍPIO receber 0 objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA pèrceber 0 valor ajustado na forma e prazo convencionados.

P;«ráarafo Primeiro - 0 contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em

anexoraLrílSo^ seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objetoi observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

seus

r",

A CONTRATADA obriga-se a seguir 0 disposto no Contrato;

a) Efetuar o serviço nas oondlções, no(s) prazoCs) e no(s) locai(ls) Indicados pela Secretarla/Órgío solldtante,
estrita observância dás especificações do Termo de Referencia e da

quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
em

\ .-rb) Atender prontamente a

c) SínunSà Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da ' L j|
entrega, os motivos que impossibilitem 0 cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, editai ou na minuta de contrato;
Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prevldenclárlos, fiscais, comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato.

Apresentar todos os documentos necessários durante a executo do contrato mantendo em dia suas
obrigações fiscais.
No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal,

i) Atender e colocar em prática as recomendações feitas pela CONTRATANTE no que diz respeito a execução do
objeto, desde que não contrariem o interesse da Administração;

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o curnprimento das obrigações pejo Contratado;
d) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aq fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

e) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

0 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacla-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente pròtelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
h) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado nc

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ate

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à Inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação éxigida para 0 certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrenCia de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocadc'

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durantei

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

e)

f)

g)

h)

V '•

o

CK
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k) praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 0° 12.846, de 1° dê agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pardal do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n® 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c'V"d",
■■'e", "f", e "g", que justifiquem a imposição dé penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória;

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o
14.133, de 2021.

II - Compensatória;
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para ã infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" dá cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na aiínêa "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a muita compensatória será dê

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor dõ contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021, {

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua Intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14,133, de 2021. . .t,

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento j
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

r
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i

encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

contar da data do recebimento da comunicaçãoParágrafo Nono: Previamente^ ao
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a

enviada pela autoridade competente.

nórfmo- A aollcacão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa
de controle.

de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

procedimental e autoridade competente deflnidos na referida Lei (art. 159).

jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto
implique no impedimento de licitar ^ _ j
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; de penalidade que

^ ^ e contratar com o Município, ou de declaraçao de inidoneidade, sera

2021).

sanções de impedimento de iicitar e contratar e declaração de inidoneidade para

forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts.

Parágrafo Décimo-Sexto; As
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na

104

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO
e 137, Lei 14.133/2021).

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,

a]nda”qúe isso ocorra antes do prazo estipuiado para tanto.

extinto quando vencido o prazo nele estipulado, Independentement
e de

Parágrafo Primeiro: O contrato será
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

antecedência desse dia.
/
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Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,

menos de 2 (dois) meses dá data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses

da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese eni que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fisralização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

I O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletívamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes ê aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, LeI 14.133/2021).

Fica 0 CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibiiidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § l®. Lei 14.133/2021).

Pr^fMl^ifWiO.uarta' Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,' .
qual seja o Foro de Rio Negro, ComarCa da Região Metropoiitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com é<clusâo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

ocorra com

m

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

® Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

y /
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente Instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente

0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 29 de maio de 2024

MAIGON GROSSKOPF

Prefeito

-

54.966i816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS

CONTRATADO

NE DE ARAÚJO

Procíírádoria Jurídica,
OAB/-PR111206

ADRIANA DE FAUMAJRAGOSO BUENO
FRANCb^

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer
Decreto n® 064/2021

N.

TESTEMUNHAS:

í - LcHAM-nÒNome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:

Nome: Josnei Grosskopf Assinatura:.

í
'l J
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CONTRATO N» 429/2025 UC/F

PROCESSO AÚMINISTRÃtlVÕ N“ 317/2025 - UC-EDUCAÇÃO
ADESÃO N® 311/2025-UC^EDUCAÇÃO. '

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
CARUARU POR INTERMÉDIO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
E A SOLSERV SERVIÇOS LTDA, NOS
TERMOS DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES
ABAIXO ESTIPULADAS:

DA

Q

Pela presente instrumento, qUé entre si firmam, o MUNICÍPIO DE CARUARU-PE oessoa
jurld,ca de direito píbllco Interno, ínsonto no CNP*F sob o n-To™ooTl?
dorava^ denominado CONTRATANTE, abavés da SECRETARIA DEADM^St^çAo 1
SAD neste ato representada pela secretária Sra. Michèly de Souza Martins brasileira

^^b^a. residente e domiciliada em Caruaru, e L outro l^o na^aSfS §
tóíLTrSp SERVIÇOS LTDA, pessOa jurídica de dimito privado.

"

p ° 14.056.350/0G01-84 , com sede na Av. Ulisses Montarroyos n°

2881. Pjedade - CEP; .54400-620, na cidade de Jaboatão dós Guararapes Estaóo de
Pernambuco, neste ato representado pela Sra. Maria Isolda Castro dos Santos brasileira
têmTnt '■®sidente e domiciiiada em Jãboatão dos Guararapes, no final subscrito’
tern entre^si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo
de Licitaçao realizado pela PREFEITURA DE CARUARU/ SECRETARIA

LL

CQ

N.

O
W ü)

.O •■õ

II

Q

§ CO

O]
o

i «9

como Processo CQ

N.

DE EDUCAÇÃO E <o

, Administrativo 1, Rua Prof. Lourival Vilanova. n° » §
- Universitário, Cârüaru/PE, CEP:118

mnQmciR/nnni .o u - 55.016-745, Inscrito nõ CNPJ sob
° PREGÃO ELETRÔNICO N® 90082/2024 - UC-Edueacão -

PROCpso LICITATÔRIO N® 30/2Ò24 e. ainda, mediante as seguintes cláusulas e .

^ndjçoes que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus 3
sucessores, com observância das disposições contidas na Lei Federal n.® 14!^! 33/2021 e

supramencionados diplomas legais,
doR nnrí r preceitos de direito público e. supletivamente, os princípios da teoria gerál
dos contratos e as disposições de direito privado.

0 n°

—' o

il
i i

§CÜ

z .§
H ^
s t
s

1^ ÇL#|ijSUÍA;PSIMEIRA - OBJETÕ
O (0
to

E°í,‘íií,^= íi ® ''“SWro de Preços n» 037/2025 - UC-
E oriunda do Prejao Eletrônico n» 90082/2024 - UC-E, gerenciada oela Secretarie He

SERVJÇO° DE^*PRSTA¥ÃO°Dl*“MAn“lÍE''!?ioe CONTRATAÇAO DE

SEMANAIS, NA função DE ZELADOR, DE SEgÍÍndI'^ s'LÍA?reiR^%E°FEREOTE i '

OI

b 2

ü
S (O

'(^prefcaruaru
/prefeíturadecarüaru

wwvv.çariJaru.pe.gov.br

' Av. Cícerò José Dútrai S/N .
Petrópolis, Caruary-Pi:;

CEP: 55.030-580

n
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AO LOTE 2 DA ARP, para atendimento às necessidades dá Secretaria de Administração da
Prefeitura Municipal de Caruaru, conforme condições e quantidades constantes do Estudo
Técnico Preliminar e demais peças que seguem em anèxo ao Processo de Contratação,
sendo parte integrante do mesmo, independente de transcrição,

2. GLÃUSULASEGüINDAMDOSiPRAZQST i T:

2.1. O prazO: de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado,

mediante termo aditivo, por prazo idêntico à vigência inicial, até o limitè de 120 (cento e
vinte) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados, de formâ

simultânea, e autorizado formal mente pela autoridade competente:

i. Os serviços tenham sido prestados regularmente:

II. A Contratante/Município tenha interesse na continuidade dos serviços;

lll. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Contratante, permitida

a negociação entre os CONTRATANTES, com a finalidade de adequação do valor a esse

requisito; e IV. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.2. Nos termos do art. 105 da Lei n> 14.133/2021, deverão ser observadas, no momento da

contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem

como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2.3. A Administração terá a opção de extinguir o contrato na próxima data de aniversário do

contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem,

2.4. A extinção mencionada não poderá ocorrer extinção mencionada não poderá ocorrer em
prazo inferior a 2 (dois) meseSi contado da data de aniversário.

? -
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3. CLÁUSULA TERCEIRA ^ TAALOR Pg ,CONTRATO E DAS CQNDICÕES DE

PAGAMÉNTQi
9
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3.1. O valor de referência da contratação corresponde ao preço registrado na Ata de Registro
de Preços n° 037/2025 - UC-E, oriunda do Pregão Eletrônico n° 90082/2024 - UC-E,

conduzido pela SEDUC/Caruaru, que estabeleceu e mantém o registro formal do preço

aplicável ao posto de Zelador 40h/semanais (posto/mês).

3.2. O valor giobal da adesão é de R$ 815.558,40 (oitocentos e quinze mil, quinhentos e

cinquenta e oito reais e quarenta centavos), apurado a partir do valor unitário mensal

registrado na ARP (R$ 3.398,16-três mil, trezentos e noventa e oito reais e dezesseis

centavos - por posto/mês), do quantitativo de 20 (vinte) postos e da vigência estimada

de 12 (doze) meses: 20 x R$ 3.398,16 x 1:2 = R$ 815.558,40. Para referência

orçamentária, o valor mensal estimado é de R$ 67.963,20 (sessenta e sete mil,

novecentos é sessenta e três reais e vinte centavos), A seguir, apresenta-se o

detalhamento dos custos, conforme tabela abaixo:
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SEDUC/CÂRyÃRU - ATAJ^E MEGISIJÍP PEÍRREÇOS N? 037/2b25~'UC-^?:
• PREGÃO ELETRÔNICC)^‘N°90Ò82/2Q24 -'UC-É ’ ’ '■

• LOTEÍZ:• '*0■-V-; •„r-
T--

l/" rr.

VALOR

MENSÀL j
; Jt^) - i

ItEM I ESPÈGIFICÁÇÃÓ PURAÇÃO [ QUANT. VALOR
: (meses) , . r i TÕTÁL !ÚNÍt. {R$)

QUANT.

lyiENSÀL
r

í-
!■ -

SERVIÇO DE

PRESTAGAO.DE.MAO

DE OBRA - DO TIPO

ZELADOR.
iPGSTO DE 40 HORAS

SEMANAIS,
SEGUNDA A SEXTA

j
li

í

01 20 12 240 3.398,16 ; 67.963,20.
!i

1.
í

.1■!

Ji

■ VALOR TOTAL (R?), .:.. ■ ■. 1/815:558,40
CO

§ 1” - A medição é 0 pagamento serão realizados mensalmente por posto/mês efetivamente
disponibilizado, cõndiciònadbs ao atesto da fiseãlizaÇão e à apresentação das comprovações
trabalhistas e previdenciáfias exigidas (folha, GFIP/FGTS/INSS, recibos), nos prazos deste
TR e do instrumento originário, observadas as demais condições da ARP e Seus anexos.

§ 2" - O serviço terá execüção continuada, conforme Planó de Trabalho aprovado, com
possibilidade de ordens de serviço e remanejamentos entre setores/turnos sem ônus

adicionai, preservado o quantitativo global contratado. A execução observará a vigência da
ARP.n° 037/2025 - LiG-E e ã legislação aplicável, sob gestão e acompanhamento da SAD.

§ 3“ - Os pagamentos sérão efetuados por ordem bancária em conta corrente da contratada,
em até 30 (trinta) dias consecutivos a partir da liquidação da despesa no sistema contábil,
conforme art. i6 do Decreto Municipal n° 112, de 26 de dezembro de 2024, desde que
mantidas as condições de habilitação e inexistindó fato impeditivo imputável à contratada.

§, 4“ Os pagamentos serão realizados integrálmente e corresponderão aos serviços
efetivamente eXeeütadõs no mês anterior ao do pagamento, medidos por posto/mês
atestado(s) pelá fiscalização.

.§ 5® - A nota fiscal, devidamente atestada, deverá ser apresentada à Chefia de Gabinete da
SAD, no endereço institucional ou encaminhada por e-mail para sad.pme@earuaru.pe.gov.br
e/ou gestaodecontratos.sad.pmc@gmai|.com, observando-se os prazos e procedimentos
internos estabelecidos.

§ 6® - Para a formalização do pagamento, a contratada deverá apresentar os seguintes
documentos, além; da. nota fiscal preenchida e validada:

a) Certificado de Regularidadè do FGTS - CRF, comprovando reguiaridade com o FGTS;

b) Certidão Conjunta Negativa dé Débitos Relativos a Tributos Federais e à- Dívida Ativa da
União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal;

c) Certidão Negativa de. Débitos Trabalhistas - GNDT, expedida pela Justiça do Trabalho,
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual, e Municipal do domicílio .ou sede da
contratada.
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§ 7° ■ O pagamento será realizado após a apresentação pela contratada da nota fiscal
devidamente'preenchida e indicação dp banco, agência e conta bancária da empresa que
receberá o valor do objeto, em conformidade com os critérios de medição de resultados.

§ 8° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado, devendo todos os

pagamentos ocorrer após a medição e validação dos serviços prestados.

§ 9“ - Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendências de liquidação de
qualquer obrigação por parte da contratada. A pendência não gerará direito a reajustamento
de preços oü à atualização monetária.

§ 10 - Caso a nota fiscal apresentada contenha erro ou qualquer Gircunstância que
desaconselhe o pagamento, ela será devolvida à contratada para correção. Nesse caso,, o
prazo para pagamento será interrompido e reiniciado a partir da regularização da nota fiscal.

§ 11 * Eventuais atrasos nos pagamentos que sejam imputáveis à contratada não gerarão
direito a qualquer tipo de atualização monetária ou indenização.

§ 12 - A adjudicatária não poderá apresentar nota fiseal/fatura com CNPJ/MF diverso do

registrado no Contrato. ■

4. CLÁUSULAQUARTA-CLASSIFICAGÃQ ORÇAMENTARIA

CO

§
3

J

<-

ffi

Todos os valores financeiros a serem pagos, decorrentes do presente contrato,

correrão por conta das seguintes dotações orçámentárias;

4.1.
8l
fc -8

8órgão orçamentário; 2400Õ - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Unidade orçamentária: 24001 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Função: 4 - Administração

Subfunção: 122 - Administração Geral

Programa:.410 - GESTÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Ação: 2.116 - Manutenção da Secretaria.de Administração.

3.3.90.37.00 Locação de Mão-de-Obra

5. CLÃUSULA QUlNTA^EXEGUGÃO DjÓQBJETQ^ V ~
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4 '5.1. 0 objeto do contrato será recebido provisoriamente, pelo fiscal do contrato, mediante ^
Termo de Recebimento Provisório - TRP e definitivamente, pelo titular da Gerência de 8
Gestão da Rede com auxílio da Gerência de Contratos, no que couber, mediante
elaboração do Termo de Recebimènto Definitivo - TRD.

5.2. 0 recebimento provisório ou definitivo dos serviços ou bens não exclui a

responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
do contrato, ou das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em

contrato por força das disposições legais em vigor.
5.3. Restará configurado o recebimento provisório dos serviços contínuos pela verificação g o

do cumprimento, pela CONTRATADA, das rotinas, condições e exigências de caráter “
técnico, inclusive as alusivas a níveis de desempenho e à qualidade da prestação dos “ §
serviços, bem como pela verificação da correta alocação dos recursos estabelecidos no

contrato para o período.
5.4. A verificação da correta alocação dos recursos, mencionada no item anterior, deverá ^ |

contemplar controles de eventos alusivos à mão de obra que tenham impacto no
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pagamento mensal, tais como os descritos no IMR - Instrumento de Medição de
Resultados (ANEXO B).

5.5. 0 TRP será emitido, mensalmente, e encaminhado à CONTRATADA, no prazo dè 5
(cinco) dias, contados do fim do período de adimplemento dos serviços, para ciência.

5í6. O TRP servirá debãse para o fatüramerito é emissão da nota fiscal pela CONTRATADA.
5.7. Eventuais divergências quanto aó valor dO pagamento devido, desde que devidamente

discutidas e dirimidas pela FISCALIZAÇÃO, poderão justificar emissão de novo TRP.

5.8. O recebimento definitivo restará configurado peja verificação do integral cumprimento,
pela CONTRATADA, das obrigações, condições è encargos previstos no contrato,
inclusive os encargos acéssóriós atinentés ao períOdo de prestação de serviços.

5.9., O recebimento definitivo pressupõe, em qualquer caso, o regular recebimento
provisório.

5.10. No caso de serviços prestados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra
recêbirnento definitivo dèVèrá evidènciâr, por meio da emissão do TRD, o
adimplemento, pela. contratada, das _ obrigações fiscais, sociais, previdenciárias e
trábãlhistás, relacionadas ao contrato.

5.11. A conformidade trabalhista e previdenciária deverá contemplar, pelo menos, a
regularidade do adimplemento de sajário, Vale-transporte, auxílio alimentação,
reeoihimento do iNSS e dos depósitos do FGTS e Observar:
a) A Obrigação relativa ao vale-tranSpórte e o aüxílio alimentação deverá ter pòr

referência o mês subsequente ao da execução dos serviços;
b) A obrigação relativa ao recolhimento do INSS e dos depósitos do FGTS deverá ter
por referência pelo mènos o segundo rnês anterior ao da execução dos serviços; e
c) A obrigação relativa ao adimplementò dos salários deverá têr por referência o mês
da prestação dos serviços.

5.12. Ós mèses de referência da conformidade trabalhista e previdenciária mencionados no
item anterior poderão ser ãitérados, rnediante autorização do titular da Gerência de

Gestão da Rede; se houver circunstâncias que justifiquem á medida, inclusive análise
de riscos e ações de racionalidade administrativa.

5.13. Para 0 recebimento definitivo relativo ao primeiro mês da prestação de serviço, ficará
dispensada a conformidade rêlativá ao recolhimento do iNSS e aos depósitos do FGTS.

5.14. A informação relativa ao adimplêmênto das Obrigações fiscais pela CONTRATADA,
que deverá constar no TRD para qualquer espécie de serviço, consistirá em certidão
que demonstre a reguiaridade perante a Fazenda Federai (Tributos, Federais e INSS),
FGTS e CND Trabalhista.

5.15. Eventual constatação de irrégularidadè fiscal cometida pèla CONTRATADA durante a
execução do contrato não autorizará a retenção dê pagamentos, integral ou pardâi,
pêlos serviços regularmente prestados. ^

5.16. Na hipótese tratada no subitem anterior, a CONTRATANTE deverá adotar medidas e i |
definir prazo, junto à CONTRATADA, visando ao: saneamento das pendências fiscais, ê-1
sem prejuízo, se infrutífero o resultado das diligências adotadas, da comunicação aos
respectivos ãrrecãdádores, dá apuração de responsabilidade e da descontinuidade do
contrato-

5.17. 0 TRD deverá ser elaborado no prazo de 10 (dez) djas corridos contados do

recebimento da nota fiscal, correspondente aos serviços adimplidõs.
5.18. O TRD concretizará o ateste do eumpfimento da prestação rhensai dos serviços,

prestando-se àmliquidação da respectiva despesa.
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6.1. Fornecer à(s) çontratada(s) todas as informações, documentos e especificações
necessários para a adequada execução dos seryiços contratados.

6.2. Esclarecer dúvidas e orientar a contratada quanto às atividades a serem realizadas,
especialmente em relação às necessidades específicas do órgão.
6.3. Designar gestor e fiscal para acompanhar e avaliar a execução do contrato, verificando o

cumprimento das çláuSulas contratuais e das especificações técnicas.

6.4. Registrar as ocorrências identificadas na execução dos serviços e notificá-las formalmente
à contratada, solicitando as correções necessárias.
6.5. Fornecer à contratadas relatórios e retornos periódicos sobre o desempenho dos serviços.
6.6. Disponibilizar, quando necessário, o espaço físico, equipamentos, materiais e insumos
indispensáveis para a execução das atividades que sejam de responsabilidade da contratante.
6.7. Assegurar acesso dos profissionais da contratada às instalações, materiais e
equipamentos necessários â execução dos serviços.
6.8. Efetuar os pagamentos à contratada dentro dos prazos estipulados no contrato, desde que
cumpridas todas as condições estabelecidas, como a apresentação de notas fiscais, relatórios
de execução e comprovações trabalhistas.
6.9. Verificar a regularidade fiscai, prèvidenciária e trabalhista da-contratada antes de realizar

os pagarnentos, exigindo comprovações de quitação dos encargos iegais.
6.Í0. Adotar as medidas administrativas necessárias para que os serviços contratados possam
ser prestados de forma contínua e eficiente, evitando interferências que comprometam a
execução do contrato.
6.11. Cumprir as obrigações contratuais, assegurando o suporte necessário para a bOa relação
contratual.

6.12. Informar tempestivamente à contratada sobre alterações, necessidades emergencjais ou

imprevistos que impactern a execução do contratõ, para. quê possam sef tomadas as medidas
cabíveis.

6.13. Assegurar o sigilo das informações fornecidas pela contratada, especialmente aquelas
consideradas confidenciais, sálvo quando houver autorização expressa ou obrigação legal de

divulgação.
6.14. Manter um canal de comunicação aberto e eficiente cOm a contratada, facilitando a troca

de informações e a resolução de eventuais problemas.
6.15. Informar formal mente à contratada sobre alterações contratuais ou regulamentares que

possam impactar a prestação dos serviços.
6.16. Respeitar as prerrogativas legais da.contratada, abstendo-se de interferir diretamente na

gestão de pessoal e de assumir responsabilidade trabalhista ou prèvidenciária pelos
colaboradores da contratada.
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7.1. Executar os serviços de forma contínua e ininterrupta, com dedicação exclusiva de mão
de obra, conforme especificado neste Termo de Referência, atendendo aos padrões de

qualidade exigidos.
7.2. Assegurar a adequação técnica e operacional na prestação dos serviços, garantindo
eficiência e eficácia na execução das atividades,
7.3. Obedecer às orientações da contratante, promovendo ajustes necessários para atender
às demandas administrativas e operacionais.

7.4. Selecionar e disponibilizar profissionais devidamente qualificados para o desempenho das

funções contratadas, observando os requisitos mínimos de formação, experiência e aptidão
técnica.

7.5. Realizar treinamentos prévios e periódicos, especialmente para funções que demandem

conhecimentos específicos, como intérprete de LibraSj motorista e bornbèiro civil.
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7.6. Garantir a substituição imediata de profissionais em easos de afastamento, desligamento,
ausência ou quaisquer situações que eomprometam a continuidade do serviço.
7.7. Assumir integralmente a responsabilidade pelo cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciârias, fiscais e; outras previstas em lei, referentes aos colaboradores alocados ná
execução do contrato.

7.8. Apresentar, sempre que solicitado, cOmpróvantes de recolhimento dê encargos
trabalhistas, previdertciários e fiscais, bem como guias de recolhimento do FGTS e INSS.
7.9. Fornecer, sem custos adicionais para à contratante, todos os equipamentos, materiais e
ferramentas necessários para a adequada execução dos
especificações técnicas do contrato.

7.10. Disponibilizar e manter os Equipamentos de Proteção individual (EPIs) em perfeito
estado de uso, observando as normas de saúde e segurança do trabalho.

7.11. Fornecer uniformes adequados aos colaboradores, garantindo a Identificação visual
cumprimento das normas.de apresentação exigidas pela contratante.

7.12. Designar um Supervisor ou brepOsto responsável põr acompanhar e fiscalizar a execução
dos serviços, garantindo o cumprimento das óbrigàções contratuais e facilitando
comunicação com a contratante.

7.13. Fornecer relatórios, periódicos, conforme estipulado pela contratante, contendo I
informações-sobre a execução dos serviços, desempenho da equipe e ocorrências relevantes.
7.14. Cumprir todas ás normas técnicas, regulâmentos è legislação vigente aplicáveis âs
atividades confratadas.cumprirnento das normas de apresentação exigidas pela contratante.
7.15. Observar as diretrizes e políticas internas da contratante, especialmente no que diz
respeito à conduta dos colaboradores e ao uso das suas instalações.
7.16. Garantir a continuidade dos serviços, adotando medidas preventivas e corretivas para
evitar interrupções ou prejuízos às atividades da contratante.

7.,17. Manter absoluto sigilo sobre todas âs informações obtidas em razão da execução do S «
contrato, não as utilizando para fins. diversos ou divulgando-as sem autorização expressa da ”
contratante.

serviços, de acordo com as
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7.18. Responder por quaisquer danos causados à contratante, a terceiros ou ao patrimônio
público em. decorrência dé atos ou Omissões relacionados à execução do contrato.

7.19. Cumprir, duránte a vigência do contrato, as exigências de reserva de cargos prevista em
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Socíãl e pára aprendiz; priorizando, nos termos da Recomendação n°
51686.2024, de 09 de maio de 2024, do Ministério do Trabalho, os adolescentes entre 14 e â
18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade oU de risco social, nos termos do art. 53,
caput, incisos I e II, §§ 1° ê 2°, .do Decreto Presidencial n° 9.579/2018, com redação conferida
pelo Decretò n° 11.479/2023; e apresentar os respectivos comprovantes do cumprimento i ^
dessas exigências sempre que solicitado pela CONTRATANTE; .

7.20. Apresentar declaração de qUe cumpre a-disposição contida no árt. 25, §9°, da Lei

14.133/21, bem comó no Decreto 11430/23, o qual determina que os contratos de serviços
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, prevejam o emprego de mão
de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica, em percentual mínimo de §
oito por cento das vagas.

7.21. Estar sujeita às penalidades previstas no contrato, na Lei n° 14.133/2021 e demais

legislações aplicáveis, em casos de descumprimentú das obrígações aqui descritas.
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8. GUAUSUyv QíTAVA^VEDAGÃO DE EWIPRÈSAS SOB A FORMA DE CONSORGIO
E DA SUBGONTRAtÀCÃD DGr Objeto

8.1. Nos termos do art. 15 da Lei n° 14.133/2021 ^ a participação de empresas sob a forma de
consórcio poderá ser vedada pela Administração quando a natureza do objeto assim o
justificar.

8,2. No presente caso, entretanto, não há processo cornpetitivo capaz de admitir participação
de consórcios, pois a contratação ocorrerá por Adesão à Ata de Registro de Preços n°
037/2025 -UC-E, oriunda do Pregão Eletrônico n®-90082/2024 - UC-E, situação em que a
Administração está vinculada à empresa já registrada como fornecedora no instrumento
originário.

8.3. Dessa forma, a contratação somente pode ser realizada com a empresa originalmente
vencedora e registrada na ARP, inexistindo possibilidade jurídica de participação de
consórcios ou de qualquer outra forma associativa para execução do objeto.

8.4. Por todo 0 exposto, conclui-se que a vedação à contratação de ernpresas constituídas sob
a forma de consórcio decorre não apenas da faculdade prevista na Lei n° 14.133/2021,
mas sobretudo da natureza jurídica da adesão, que necessariamente vincula a

Administração ao fornecedor único registrado na ARP, garantindo segurança jurídica,
economicldade e aderência ao instrumento original.

8.5. É permitida a subcontratação de parcela do objeto do presente certame correspondente às
atividades de apoio administrativo e operacional, como as funções de operador de carga e o
descarga, assistente operacional, assistente administrativo, analista administrativo, zelador
e agente de lavanderia, tendo em vista que se trata de prestação acessória, até o limite de
50% (cinquenta por cento) do valor total do contrato, e.que não equivale à parcela de maior
reièvância técnica ou econômica dó presente objeto.

8.6. A subcontratação deverá atender as condições abaixo previstas:
8.6.1. A subcontratada deverá celebrar um contrato escrito cóm ã empresa
contratante, no qual devem constar todas as dáusulas que detalham a prestação dos
serviços, responsabiiidades, prazos, condições de pagamento, e cumprimento de
normas iegais e contratuais.
8.6.2. A subcontratação está sujeita à prévia autorização da Secretaria de Educação
e Esportes, que analisará a idoneidade e a capacidade técnica da subcontratada para
garantir a qualidade dos serviços.
8.6.3. A empresa contratante permanecerá responsável de forma solidária pela
execução do objeto contratual, assegurando que a subcontratada cumpra com todas
as obrigações legais e contratuais. .
8.6.4. A Contratante terá o direito de fiscalizar a execução dos serviços
subcontratados, podendo solicitar relatórios periódicos e realizar inspeções, a fim de
assegurar o cumprimento das normas e a qualidade do serviço.
8.6.5. A subcontratação não poderá ultrapassar o limite de 50% (cinquenta por cento)
do valór total do contrato, e as funções subeontratadas devem ser acessórias e não ^ o

constituir a parcela de maior relevância técnica ou econômica do objeto. i |
8.6.6. A subcontratada deve atender às exigências de compliance, saúde, segurança ° ®
do trabalho e normas vigentes, garantindo que a prestação dos serviços esteja em
conformidade com a legislação aplicável.
8.6.7. A Administração deve avaliar se o subcontratado atende aos requisitos de g „
qualificação técnica necessários para a execução do objeto, conforme disposto art.
122, §1° da Lei 14.133/2021.
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8.7. A permissão para subçontratação se justifiba pela viabilidade -técnica e econômica de

delegar atividades acessórias a empresas éspecializadas, garantindo a especialização e a
qualidade dos serviços,, a otimização de recursos, a redução de custos operacionais e a
flexibilidade para adaptar-se às Variações de demanda. Essa abordagem assegura a
continuidade e excelência nã execução do objeto contratual, alinhando-se às necessidades

desta Municipalidade ê às melhores práticas do mércádo.

GmUiSUÜA NONA ■ SANCêíES^ÃÕKfimfôTRATIVAS

9.1. Para apuração de infrações e dè aplicação de sánções administrativas a licitantes

ê contratados, de que,trata o art. 155 e seguintes da Lei Federal n“ 14.133, de 1 ° de abril de

2021, no âmbito do Administração Pública direta e indireta do Município de Caruaru, deverão

ser observadas as disposições regulamentadas pelo Decrétõ Municipal n° 08Õ, de 30 de
julho de 2024.

D

^9

9.2. Nãs .contratações realizadas no âmbito da Administração Pública Municipal de Caruaru,

é obrigatória a instauração de procedimento administrativo para aplicação das sanções
cabíveis quando constatada a prática injustificada daS sègUintes condutas previstas nos
termos do árt. 155 dá Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021:

I - dar causa-à inexecução parcial do contratõ;
íí - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços púbíicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato:

IV - deixar de entregar â documentação exigida para o certame;

V - nãO: manter a proposta, salvó em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado:

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de. sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da. licitação sem motivo
justificado:

VIII - apresentar declaração ou documentação 'falsa exigida para o certame ou prestar
declaração fâlsa durante a licitação Ou a execução do cõntrâtò;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do eoritràto;
X ■■ Gompórtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar óã objetivos da licitação;

XII - praticar, ato lésiVo' previsto no art. 5° da Lei n° 12.846^ de 2Ò13.

9.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas citadas as seguintes
sanções:

I ^ advertência:

II - multa;

III - impêdirnénto de licitar ê contratar;

IV - declaração de inidoneidadê. para licitar ou contratar.
9.3.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas
cumülativamente com a prevista no inciso II.

2
<

N.
<D
.<o

Q

O
CO D>

o *6

O

§
Q ^
Q

f a

li
m

O
CO

^ N
< Cp

LU t

I
CO n

3
-J d

il

i i
S

3 •:

LU

^ 2
>• «
^ c
LU
X
ü

2 or
"O

M <0.

>

’ @prefcaruárü
- - /prefeituradeparuaru

www.caruaru.pe,gov.br

Av. Cícero José Dutra, S/N

Petrópolis, Caruarü-PS
CEP: 65.030-580

O

i



70
SECRETARIA 0£ Â

EDUCAÇÃO E
ESPORTES caRuaRu%

PREFEtTURA

9.4. O cometimènto de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual,
sujeitará o infrator às sanções cabíveis cumulativamente em que haja incorrido, observadas
as disposições dos §1° e §2° do art. 12 do Decreto n° 080, de 30 dé julho de 2024.

9.5. A sanção de advertência será aplicada nas hipóteses elencadas no art. Í3 do Decreto n°

080, de 30 de julho de 2024.

9.6. A sanção de multa será aplicada ap infrator por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, calculada na forma

prevista no instrumento convocatório, no contrato oü em outro instrumento obrigacional,
devendo observar os parâmetros estabelecidos no Decreto n° 080, de 30 de julho de 2024.

9,7. As sanções de impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de
outra mais grave, serão aplicadas de acordo com as disposições contidas no artigo 16 do
Decreto n° 080, de 30 de julho de 2024.

9.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada

responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 17 do Decreto n° 080, de 30 de
julho de 2024.

9.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciâimente.

9.10 A aplicação das sanções, em hipótese aiguma, exime a obrigação de. reparação integral
do dano pausado à Administração Pública.

9.11. Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pèla Lei n° 12.846, de
1° de agosto de 2013 (Lei Anticorrupçãò) como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabiiidade

da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente para apuração da conduta típica
em questão.

9.12. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de

Penalidade, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/préstador,
observando-se o- procedimento previsto na Lei n*^ 14.13372021.
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10.;CLAÜSliU:A DÉGIMÃLiRIIVlEIRAglp:REAJÚSTE-; i/v'' 'ri
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Os preços deste contrato relativos aos insumos e materiais, desde que observado

0 interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado ou, nos

reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos finançeiros do último

reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizahdo-se a variação do índice definido na

cláusula primeira deste contrato, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte

10.1.

if-'
sl
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10.2. Fórmula de cálculo:

Pr = P + (PxV)
Onde:

Pr = preço reajustado, ou preço novo;
P = preço atual (antes do reajuste);

V = variação percentual obtida na forma do item 1 desta cláusula, de modo que (P x
V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.
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10.3. Os reajustes deverão sér precedidos de solicitação da CONTRATADA.

104. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste é prorrogue o

contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

10.5. Também ocorrerá a preciusão do direito ao-reajuste se o pedido for formulado

depois de extinto o contrato.

10.6. A solicitação de reajuste será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30 dias

úteis, contados do protocolo do pedido junto áo setdr responsável pela análise.

10.7. Em se tratando de contrato por escopo, o saldo contratual sobre o qual incidirá o

reajuste Será infòítnâdo jjela fiscalização dò contrato.

10.8. Na apuração do saldo contratual para incidência do. reajuste serão deduzidos -

além dos serviços medidos e pagos até o momento de aquisição do direito ao reajuste - os

serviços previstos êm cronograma físico-financeiro mas' não executados por culpa exclusiva . 2
da CONTRATADA.

10.9. O reajuste terá seus efeitos financeiros Iniciados a partir da data de aquisição do
o I

direito da CONTRATADA, observadas as dehnâis condições desta cláusula.

10.10.
P
O

o percentual finai do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de

crescimento da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal

Instituído pela Emenda Constitucional n. 95,. de 15/12/2016.

10.11. .0 reajuste será formalizado por meio de apòstilamento ao contrato.
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11. CLÁUSULA DÉ|IMA SEGUNDA ■ DA REPACTüAGÃO
T. Q

É admitida a repactuação dos preços deste Contrato, desde que seja observado o

interregnb mínimo de 12 (doze) meses, da data do acordo, da convenção, coletiva ou do

11.1. o

8
ig

-|
dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, parã os custos de mão de obra.

11.2.
3 '8

Inexistindõ sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho, a

repactuação dos preços de mão de obra terá còmo bàse a pesquisa de preços realizada na

mesma fonte utilizada para a fixação da remuneração inicialj devendo ser observados os

mesmos critérios fixados quando da elaboração da estimativa de preços, neste caso
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contando-se o interregno mínimo da data de apresentação da proposta.

11.3.
p
CO

Nas repactuações subsequentes â primeira, o interregno de 12 (doze) meses será

contado a partir da data dé início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

11.4. As repactuações serão precedidas dê solicitação da CONTRATADA, acompanhada

de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas
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de composição de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou sentença

normativa que a fundamenta, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação

da aiteraçâo dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha a serem alterados.

11.5. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue

o contrato sem pieiteá-la, ocorrerá a preciusão do direito.

11.6. Ocorrerá igualmente a preciusão do direito à repactuação çaso o pedido seja

formulado depois de extinto o contrato.

11.7. Os preços de insúmos de mão de obra decorrentes de convenção, acordo coletivo

de trabalho, sentença normativa ou definidos pelo poder público, tais comó auxílio

alimentação e vale transporte, serão reajustados com base nos respectivos instrumentos

legais, no mesmo momento - e por meio do mesmo instrumento - em que ocorrer a

00
03
Q

repactuação da mão de obra, com efeitos financeiros a partir das efetivas alterações de custos

para cada item, observadas as demais condições dessa cláusula.

11.8.

5
□3

É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na

proposta inicial, exceto quando se tornarem Obrigatórios por força de lei, sentença normativa,

acordo ou convenção coletiva de trabalho.

11.9. É admitido o reajuste nos custos conn insumos, materiais ou equipamentos, não

(O
(0

Q

•8
O

0>

n ^

afetados pela repactuação,. observado o disposto na cláusula anterior.

11.10.

Q>

00

; 03

A solicitação de repactuação será respondida pela CONTRATANTE no prazo de 30

dias úteis, contados da data de protocolo do pedido,, acompanhado da documentação
u S
d S

necessária, junto ao setor responsável pela análise.

11.11. O percentual finál da repactuação não poderá ultrapassar o percentual limite de
0>

CC

crescimento da despesa pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal

instituído pela Emenda Constitucional n. 95, de 15/12/2016.

11.12.

8
U=

Q ■

s
1

A repactuação e o reajuste poderão ocorrer simultaneamente e.serão formalizados

por meio de apostilamento ao contrato.

I

2
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12.Cl-ÃUSULADÉCIMA]aUlNTA;aDAvGARANTIA1GÕKÍTRATÜAL e
Ü3

<0

12.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução contratual, no percentual de 5% |
(cinco por cento)^ do valor anual do CONTRATO, nos termos dos artigos 96 a 98 da Lei n°
14.133, de 2021.

12.2. Caso a CONTRATADA opte pelo seguro^garantia^, a apólice deverá ser apresentada
antes a assinatura do CONTRATO, ficando-lhe assegurado prazo mínimo de 1 (um) mês entre
a homologação da licitação e a assinatura deste instrumento.
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12.3.UI . -1 ^ CONTRATADA opte pela fiança bancária ou pela caução em dinheiro ou em
títulos da dívida pública, a garantia será prestada no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a
assinatura do presente. CONTRATO, prorrogáveis por igual período, mediante justificativa
aceita pela- pONTRATANTE.

12.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicaçao das sanções administrativàs previstas no .CONTRATO e poderá ensejar a extinção
do CONTRATO.

A garantia assegurará, quaíquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de-
ã) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do CONTRATO édo não
àdimplemento das demais obrigações nele previstas’
b) multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
c) obrigações trabalhistas e previdehciárias de quaíquer natureza, bem como obrigações
para com o FGTS, não honradas pela CONTRATADA.

12.6.

12.5.

a
<o

<

A garantia deverá ter validade durãhtè toda a execução do CONTRATO e após 90
(noventa) dias do término do prazo- de vigência contratual.

12.7.

9

<
N
CQ

Nos casos de prorrogação dp prazo de vigência do CONTRATO ou de alteração do
seu valor, por acréscimos, reajuste ou revisão dè preços, a garantia deverá ser renovada oú

complementada, seguindo os mesmos pârâmetròs utilizados quando da contratação.

12.8.

N.
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Se o valor da garantia for. utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigaçao ou de multas e indenizações, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva
reposiçao/complementação no prazo máximo dê 10 (dez) dias úteis, contados da data
for notificada, pela CONTRATANTE.
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12.9. Na hipótese de suspensão do GONTRAtO por ordem ou inadimplemento da

Adrninistração, a CONTRAtADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a
apólice de seguro até a ordêm de reinicio da execução ou ó àdimplemento pela Administração.

12.10. Caso utilizada a modalidade de seguro-^garantía:
a) A apólice permanecerá em vigor mesmo- que a CONTRATADA não pague o prêmio nas
dataS convencionadas;

b) A apólice devérá, acompanhar as modificações referentes à vigência do CONTRATO

Rrincipal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
c) Será permitida a Substituição da apólice na datâ de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as.condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto,: ressalvado o disposto nò item 15.9 desta Cláusula:

d) Ocorrido o sinistro durante a vigência dá apólicej sua caracterização e comunicação
poderão ocorrer, fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique.a negativa do
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao Contrato dè seguro,
nos termos do art. 20 da Circular Susep n” 662, de 11 de abril de 2022.

12.11. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE
específica indicadâ no instrumento contratual, com correção monetária.
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12.12. Caso a opção seja pòr utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de. custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

12.13. No caso de garantia na modalidade de fiança bâncáriâ, deverá ser emitida por banco
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do
Brasil, e deverá constar expressa renúncia dp fiador aos benefícios do artigo 827 do Código
Civil.

12.14. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter e executar, a qualquer tempo,
a garantia, na forma prevista no Edital e no CONTRATO.

12.15. A garantia somente será liberada ou restitufda após a fiel execução do CONTRATO,
ou a sua extinção por culpa exclusiva da Administração, mediante a comprovação, por termo
circunstanciado, de que a CONTRATADA pãgou, até o 45° (quadragésimo quinto) dia após o
encerramento da prestação dos serviços, todas as verbas rescisórias decorrentes da

contratação ou que realocou todõs os empregados em outra atividade de prestação de
serviços, sem que Ocorra a interrupção do contrato de trabalho,

12.16. Em caso de não comprovação, a CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garántia
prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados áo CONTRATO ou para
quitação das contribuições previdenciárias e do FGTS não àdimplidas.

O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pela
CONTRATANTE quanto à instauração de processo administrativo para apuração de
responsabilidade e aplicação de penalidades, mas o garantidor não é parte legítima para
figurar no respectivo processo

13. GLÂÜSÜI-AxDÉClMA -;DAS HIRÒTESES DEÊXTINt^O-DQ GONTRATOV ^
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13.1. A extinção do contrato se dará nos termos dóS artigos 106, inciso III, ou 137 da Lei
<D

n. 14.133/2021: Cí

I13.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmehte, os créditos decorrentes do contrato até

o valor dos prejuízos câusados, já calculados ou estimados.

to n

i i /
il
1113.1.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o

contraditório e ,a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução Inicial, a
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para sè manifestar e produzir
provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente,

providências acauteladoras.
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13i1.3.0 contrato poderá ser extinto unilateralmente pela Administração, nos casos
de retardamento na execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do

objeto, sèm prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislação
específica.
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14.1. A CONTRATADA deverá aGêitar, nas mesmas condições estabelecidas neste

instrumento, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários ap objeto
contratual, limitados, a 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciál atualizado do
contrato.

14.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo.

OQ

CD
15.1. Nos termos dõ art.117 da Lei n”. 14.133 de 2021; durante a vigência contrato, fica

designado como gestor do contrato:

Gestor: Sérgio Ricardo Ferreira Fíiho - Mat,: 56.128-1

Gestor Süpiènte: Fernando Francis da Síiva - Mat.: 55.994-6

Fiscal; Guilherme Héhrique Vasconceios dè França - Mat.: 55.996-8

Fiscal Suplente: Luiz Gabriel da Silva - Mat: 55.990-0

15,2. O Gestor e o Fiscal,, inclusive os suplentes, assinarão o Termo de Ciência e

Responsabilidade do Servidor Designado, conforme estabelecido no Anexo IV da Instrução
Nòrmativã n° Q02, dê 14 de julho de 2023, aprovada pelo Decreto n° 050/2023.
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15.3. As atribuições ê responsabilidades dos Gestores e Fiscais dos Contratos se encontram

pormenorizadas, respectivamente, no disposto nos arts. 16 e 17 da Instrução Normativa n°
002, que institui procedimentos de fiscalização e acompanhamento quanto à execução dos
contratos administrativos perante, os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município
de Caruaru, aprovada por meio do Decreto n° 50, ambos de 14 de julho de 2023, e são de
pleno conhecimento dos profissionais designados.

15.4. A.fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da
Adjudicatária, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o Art. 120, da Lei n® 14.133/21.

16. CUUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISGALIZACÃQ DA REGULARIDADE FISCAL. Í I
SOCIAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIARIA s.

— ^—■■■ ' ^ 11
Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, ^ Í

trabalhistas e previdenciárias; a CONTRATADa deverá entregar à FISCALIZAÇÃO
documentação a seguir relacionada:
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16.1.1. Mensãirnente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente ao serviço prestado,
cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos
seguintes documentos:

16.1.1.1, Certidão Negativa de Débito da Previdência Social - GND;
16.1.1.2. Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;
16.1.1.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União;

16.1.1.4. Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio
ou sede da CONTRATADA;

16.1.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

16.2. Os documentos relacionados nos subitens 14.1.1.1 a 14.1.15 poderão ser
substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atualizado do Sicaf.

Documentação Adicional:

16.3. No prazo dè 15 (quinze) dias, caso solicitado pelo fiscal do contrato:

00

3

'k16.3.1. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
16.3.2. Registro de ponto;
16.3.3. Recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal

remunerado e décimo terceiro salário;

16.3.4. Recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;
16.3.5. Exames admissionais e demissionais dos empregados, conforme o caso;
16.3.6. Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e

Tempo de Serviço - FGTS de seüs empregados, bem como quaisquer outros
documentos que possam comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da

CONTRATADA;

16.3.7. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, auxílio
alimentação etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo
coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e dè qualquer
empregado;

16.3.8. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem
previstos em lei;

16.3.9. Comprovantes de cumprimento das demais obrigações previstas em norma coletiva
aplicável;
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16.3.10. Declaração que cumpre com a reserva dê cargos prevista êm lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas em outras normas especificas, conforme dispõe o art.
116 da Lei n. 14.133/2021;

Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, social, trabalhista
e previdenciária da CONTRATADA.

ii
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16.3.11. a

II
B
JZ

Documentação obrigatória para o início e ó término da execução contratual, pu em
caso de admissão/demissão de empregados:
16.4. No primeiro mês da prestação dos serviços: LU m

? I

16,4.1 Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos empregados,
contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG, CPF e
documento que comprove â qualificação mínima exigida;
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T6.4.2. Eiti nenhuma hipótese será permitido o aeessò às dependências da CONTRATANTE
de empregados não inclusos na relação:

16;4.3. Quâlqüer alteração referente a esta relação deverá ser imediâtamente comunicada à

FISCALIZAÇÃO.
16.4.4. Até 15 (quinzé) dias ãpós õ mício da prestação dos serviços, ou após a admissão de

novos empregados, cópias das CTPS dos empregados admitidos para a execução
dos serviços, devidamente assinadas, e dos exames médicos admissionais dos

empregados da CONTRATADA.

16.5. Até 10 (dez) dias após ó último mês de prestação dos serviços (extinção ou
rescisão do contrato), em relação aos empregados que foram demitidos, ou após a demissão
de qualquer empregado durante a execução do contrato, apresentar a documentação
adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de cópias
simples acompanhadas de originais:
16.5.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos. empregados prestadores de

serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
16.5.2. Guias de recolhimento dá contribuição previdéhCiária e do FGTS, referentes às

rescisões Gontratuais:

16.5.3. Ejdratos dos depósitos efetuados has cohtas vinculadas individuais dò FGTS dé cada

empregado demitido..
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16,6. Recebida a documentação, o fiscal do contrato deverá apor a data de entrega no
Muhicípio/Contratánte e assiná-la.

16.7. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA
terá 0 prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, Contado a. partir do reGebimento de diligência
da FISCALIZAÇÃO, pára prestar òs esclarecimentos cábíveis, formai e documentalmente.

16.8. O desGumprlmento reiterado das disposições acima e a manutenção da
CONTRATADA em situação irregular perante as obrigações fiscais,, sociais, trabalhistas e

previdenciárias implicará rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e
demais eominaçõês legais.
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17. eLAySüLÁ DBÓIIVIAãHTAVA - DA BRQn-EÍÃOÍÍE;DÃDOS PESSOAIS: ; L

17.1.

disposições da Leí 13,709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD e do Decreto

Municipal n° 058, de 09 de mãio de 2024, quandodo tratamento dos dados pessoais ou dados
pessoais sensíveis, em especial quanto à finalidade, boa-fé é demais princípios insculpidos § I
no art. 6° da LGPD. i |

17.1.1. A CONTRATANTE, figura na qualidade de Controlador de dados enquanto a

CONTRATADA é definida como Operadora de dados. |
17.1.1,1. A CONTRATANTE è á CONTRATADA Serão Consideradas controladoras Conjuntas ^

quando esta transferir dados pessoais e dadOs pessoaiS sénsíveis de seus

representantes, prepostoS ou colaboradores à CONTRATANTE.

17.2. A CONTRATADA indicará encarregado para assuntos relacionados à LGPD que
poderá ser o mesmo colaborador qualificado como preposto para outros assuntos
rèiacionados à execução do contrato.

LU

As. partes envolvidas, por si è por seus colaboradores, deverão observar as
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17.2.1.0 fiscal nomeado pela CONTRATANTE contará com a orientação da únidade da
CONTRATANTE indicada como encarregada para atuar como canal de comunicação
entre a. CONTRATANTE, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção
de Dados (ANPD).

17.3.

representantes, prepostos ou colaboradores da CONTRATADA, para viabilizar acesso às
instalações físicas e sistemas de informação essenciais ao desenvolvimento das atividades

contratadas, além de cumprir com o dever legal de fiscalização na execução do contrato.

17.3.1. Os dados pessoais dos representantes, prepostos e colaboradores da CONTRATADA,
obtidos em razão desse contrato, poderão ser divulgados pela CONTRATANTE com

a finalidade de cumprir mandamentos legais e jurisprudenciais relacionados ,à

transparência.

A CONTRATANTE tratará dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos

CO

ãA CONTRATADA está obrigada a guardar sigilo por si, por seus colaboradores ou
prepostos, nos termos da LGPD, em relação aos dados, informações ou documentos de
qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que, por qualquer forma ou modo, venham
tomar conhecimento ou ter acesso em razão deste contrato, ficando, na forma da lei,
responsáveis, pelas consequências de eventual tratamento indevido ou uso em

desconformidade com o objeto desse contrato.

A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações
e condições acordadas nesta cláusula contratual, inclusive notocante à Política.de Proteção
de Dados Pessoais da CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados ao
tratamento dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis.

17.6.

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

17.7.

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais tratados,
causados em decorrência da execução contratual, por inõbseryânGia à LGPD.

A CONTRATADA fica, obrigada a comuniCar à CONTRATANTE qualquer incidente
de acessos não autorizados aos dadós pessoais, situações acidentais ou ilícitas de

destruição, perda, alteração, comunicação oU qualquer forma de tratamento inadequado ou
ilícito, para que a CONTRATANTE adote, se for o caso, as providências dispostas no art. 48
da LGPD.

17.4.
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É vedado à CONTRATADA o tratamento de dados peSsoais realizado em
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A CONTRATADA responderá administrativa e judicialmente por eventuais danos
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17.8.
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i IExtinto 0 presente instrumento ou. alcançado o objeto que encerre o tratamento de
dados pessoais, estes serão eliminados, inclusive toda è qualquer eópiá deles porventura
existente, seja em formato físico ou digital, .autorizada a conservação conforme as hipóteses
previstas no art.16 da LGPD.

17.9.
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18.1. A Matriz de Riscos, apresentada no Anexo I do Estudo Técnico Preliminar que subsidia

este Termo de Referência, tem por objetivo identificar, avaliar e classificar os eventos de

risco que possam comprorheter a execução dos serviços contratados. Abrange atividades
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como bombeiro civil, agetitê de manipuláção de alimentos, motorista, auxiliar operacional de
ensino, entre outras, considerando Os impactos diretos no cumprimento das metas
operacionais e administrativas da Pçéfeitüra Municipal dè Caruaru, por meio da Secretaria
de Educação e Esportes. i

18.2. A CONTRATADA será integralmente responsável pelos riscos que lhe forem atribuídos
na Matriz dè Riscos, incluindo^ mas não se limitando á:

a) Atrasos ou ausências na exeCução das jornadas de trabalho previstas no item 8,
especialmente em períodos críticos de maior demanda;
b) Falhas Operacionais oü técnicas na execução dos serviços, como a inadequação às
normas de segurança, higiene oü transporte;
c) Descumprimento de obrigações contratuais, como a reposição imediata de pessoal
casos de afastamento ou substituições;

d) Deficiências na capacitação e supervisão dos profissionais alocados, que comprometam
a eficiência e qualidade dos serviços;

e) Gestão inadequada de reCursqs e insumos próprios, como veículos, equipamentos ou |
materiais de trabalho necessários à execução contratual,
18.3. A CONTRATANTE será responsável pelos riscos atribuídos à sua competência
Matriz de Riscos, abrangerido:
a) Atrasos na disponibllização de informações, orièntações ou documentos essenciais

0 início oü continuidade dos serviços;
b) Problemas na infraestruturâ Ou condições físicas dos lõcais de trabalho que impactem
prestação dos serviços; desde que não sejam causados por falhas da CONTRATADA;
c) Alterações significativas nas demandas dè Serviços ou interrupções não previstas, quando
decorrentes de decisões administrativas ou modificações no planejamento institucional;
d) Eventuais atrasos em pagamentos que resultem na necessidade de ajuste do cronograma
contratual, nos termos da legislação vigente.
18.4. A Matriz de Riscos ê parte integrante do contrato, sendo obrigatória para consulta e
referência aõ longo de toda a execução e gestão contratual, independentemente de
transcriçãò no corpo do instrumento prínCipal.
18.5. Para os fins destè contrato, considera-se "risco" qualquer evento ou condição incerta 1 g
que, ao ocorrer, possa prejudicar o alcance dps objetivos estabelecidos para o objeto ^ -
contratual. Os riscos serão avaliados com base na probabilidade de ocorrência

gravidade de seus impactos na prestação dos serviços.
18.6. Os riscos identificados serão monitorados e gerenciados continuamente durante a

vigêrteia contratual. A GONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA medidas corretivas § i
ou mitigadoras caso eventos de riscò identificados sejam materializados, assegurando a
continuidade dos serviços sem prejuízo à qualidade e aos resultados esperados

18.7. Os eventos de risco e as respectivas responsabilidades poderão ser revisados mediante
justificativa técrticá; com

em
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ia devida formalização pelas partes e anuência prévia da

CONTRATANTE. Essa revisão deve dbseivar a legislação aplicável e garantir que as condições
ajustadas não prejudiquem os interesses públicos vinculados ao contrato.
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19.1. Para assinatura deste contrato, a eontratadà deverá efetuar^ . o pagamento da taxa
de servi^ços administrativos, instituída pelo Código Tributário Municipal, no valor de R$
3,99 (três reais e noventa e nove centavos), nos moldes da tabela a seguir:

eON|RATOS CQM Q MUNICIBIO^EMlSSAOrRENOWVÇÃQ
- - . . E/ÓÜjAaiTÍyQsii^^> ; ■

taxa

.CORRESPONDENTE ■
Até R$ 2.000,00 UFM s 20
De R$ 2.000,01 até 5.000,00 UFM s 30
De R$.5.000.01 até 10.000,00
De R$ 10.000,01 até. 20.000,00

De R$ 20.000,01 até 50.000,00
De R$ 50.000,01 até 100.000,00

UFM s 50

UFM.S 100

UFM s 200

UFM s 300
De R$ 100.000,00 UFM s 500

m. CLAáíiSiaiÜA DÊGIMã quinta»- PftSíPESPESASlBQ Cl>NTR^TQ CO

g

L20.1. Constituirá encargo exclusivo da contratada o pagamento de tributos, tarifas e
despesas decorrentes da execução do objeto deste Contrato,

Parágrafo Único; Serão da contratada todas as despesas decorrentes de encargos
trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do Contrato,
conforme preconizado no art. 121, da Lei Federal n° 14.133/2021.
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ê21.1. Os casos omissos neste Instrumento serão resolvidos pelas normas contidas no Edital
de Pregão Eletrônico n° 90082/2024 - UC-E, Ata de Registro de Preços ir° 37I2Ú2B..

0 Í922. CLÁUSULAaEGIIVIÃ^ETIMA^íBÃS/TCIàERMlCIAS. '•.-fe--' i:
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22.1.

público, não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou condições estatuídas
neste contrate, as quais permanecerão íntegras.

Quaisquer tolerâncias entre as partes, observando-se a razóabilidade e o interesse CC
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23.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste
CD

z' .§instrumento.

24: CLAÚSÍLÁ;DE(;iÍVI& JilSPêSlCoEgseÉFgÕ^
O

8 ü-
g.i24.1. O Fornecedor fica obrigado a manter dUrahte a execução deste instrumento, todas as

condições de habilitação e qualificação estipuladas no edital do Pregão Eletrônico n°
90082/2024-U C/E.
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25.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caruaru para discussões de litígios decorrentes do
objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que
configure.

E, por estarem justos, e acordados, firmam o presente Contrato em uma única via,
disponível para acesso através da plataforma caruarü.1doc.com.br

Caruaru (PE), data da assinatura eletrônica.

se

MUNICÍPIO DE CARUARU/PE
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - SAD

Míchely de Souza Martins
Contratante 00

S
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MEMORANDO N“ 014/2026

Para: Área de Licitações
De: Secretaria Municipal Desenvolvimento Econômico

Assunto: DevOlutiva - Verificação de empresas com CNAE compatível
Data: 27/04/2026

Prèzado(a) Senhor(a),

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, neste ato representada pela abaixo

assinada, vem por meio deste, em atendimento ao disposto no Art. 5° da Lei n° 1625/2026,

apresentar devolutiva quanto à verificação da existência de empresas com atividade

^ compatívei ao objeto informado.

Objeto da futura contratação: Contratação de empresa de zeladoria, destinada a atender a

demanda do Município nos Ginásios de Esportes Antônio Batista Sobrinho - Trigoiândia,
Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel - Ponte Alta e Pavilhão de Eventos José Loir

Dreveck-Avencal.

Informamos que a pesquisa foi realizada com base no Cadastro Econômico Municipal,
utilizando como critério a identificação de empresas com CNAEs compatíveis à prestação de

serviços de zeladoria, iimpeza, conservação e apoio operacional predial, notadamente os

enquadramentos 8121-4/00 (Limpeza em prédios e em domicílios), 8129-0/00 (Atividades

de limpeza não especificadas anteriormente) e 8111-7/00 (Serviços combinados para
apoio a edifícios, exceto condomínios prediais), bem cOmo atividades correlatas.

Ressalta-se que a pesquisa considerou tanto as atividades principais quanto secundárias das

empresas cadastradas, sendo que os sistemas consultados podem apresentar apenas o

CNAE principal na listagem, podendo as atividades compatíveis constarem como atividades

secundárias.

Considerando a natureza do objeto e a existência de empresas aptas no próprio Município,
destaca-se que a identificação de fornecedores concentrou-se no âmbito local,

garantindo o atendimento ao disposto no Art. 5° da Lei n° 1625/2026 e contribuindo para o
fortalecimento da economia local.

A relação das empresas identificadas, contendo razão sociai, CNPJ, CNAE e indicação de
localização (local/regional), bem como as fontes utilizadas, encontra-se detalhada no relatório

anexo.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Página 1 de 2
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Prefeitura Municipal de Piên 2026

Lista de Empresas
t:
0

Página 1 de 2

inscrição ÇQÊi Razão Social Nome Fantasia nome inscrição cnae

2864 10654951000138 ADR TRANSPORTES, LIMPEZA E
CONSERVACAO LTDA - ME

4930-2/02

3684 08707650000183 ANTONIO GILMAR DO PRADO

SGHARMACH METAL MECANICA SCHARMACH METAL
LTDA - ME

4330-4/04

12823 21108467000120 4744-0/05

13234 22448442000138 MIGUEL ZIEMMER FILHO-

ALPINISMO INDUSTRIAL

N A LTRANSPORTES LTDA

ROPE MAN ALPINISMO

INDUSTRIAL

8129-0/00

13382 22530498000137 AUTO MECANICA PIEN 493Ó-2/02

14362 24514688000196 ADILSO DE JESUS MELO MELO MANUTENCAO E

MONITORAMENTO

8020-0/01

18724 75584110013710 EXAL - ADMINlSTRACAO DE

RESTAURANTES EMPRESARIAIS

E FACILITIES LTDA

5620-1/01

20061 38182680000184 JOSE HERMES MOREIRA DE

LIMA 61135399972

8130-3/00

;!68 32135641000140 MARCELO SEIDEL TRANSPORTES SEIDEL 4930-2/02

23825 44267887000154 GALMACH SERVIÇOS E

MANUTENCAO LTDA - ME

4744-O/05

27189 49205414000146 49.205.414 SIMONE APARECIDA SF SERVIÇOS GERAIS
THEISS

8129-0/00

27596 50044750000133 50.044.750 PIERRI TOBIAS

BORGES

BORGES ASPIRACAO

MANUTENCAO DE

PISCINA

8129-0/00

28169 50891243000135 50.891.243 ANTONIA APARECIDA

FERREIRA DA SILVA

4399-1/03

28304 51108228000130

51502629000170

MV SERVICE LTDA - EPP 8121-4/00

28681 51.502.629 KAUAN FELIPE

FONSECA

8129-0/00

29009 52181376000143 52.181.376 MARCIANO LANG 4399-1/03

30279 54104513000171 54.104.513 FERNANDO

CARDOSO MARTINS

4399-1/03

30601 54599973000118 LEO SOLUCOES LTDA 4330-4/99

30899 54966816000101 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA

DE JESUS

3702-9/00

31178 55262954000164 55.262.954 GABRIEL RIBAS

TRENTINI
4789-0/02

■,..;:39 56283151000159 56.283.151 MÁRCIO RONALDO

MOREIRA DE LIMA
5612-1/00

32042 57239920000184 RIVETLA GUINDASTES E

IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS

LTDA

RIVETLA GUINDASTES

E IMPLEMENTOS

AGRÍCOLAS

4399-1/04

33189 58974297000176 58.974.297 MARCELO DALMAZO

DO NASCIMENTO
8129-0/00

33537 59586781000190 A D CARVALHO LTDA Piêri em Notícias 7311-4/00

33782 59934354000156

60407465000193

PIÈN HIDROVACUO LTDA

JTC METAL MECÂNICA LTDA

049.336.639 LEONILDO RIBEIRO
PIRES

3702-9/00

34053 2539-0/01

34789 61529534000102 0159-8/01

STM 500.2080y searchempresa 11431052906, 24/04/2026 16:04:57
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Critérios de seleção:
Todos.
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Lista de Empresas 8 7

Página 1 de 1

çoá Razão Social Nome Fantasiainscrição. nome inscrição cnae

3684 08707650000183 ANTONIO GILMAR DO

PRADO
4330-4/04

13234 22448442000138 MIGUEL ZIEMMER FILHO-

ALPINISMO INDUSTRIAL

ROPE MAN ALPINISMO

INDUSTRIAL

8129-0/00

18724 75584110013710 EXAL - ADMINISTRACAO DE

RESTAURANTES

EMPRESARIAIS E

FACILITIES.LTDA

5620-1/01

21717 40755820000108 GALVAN TRANSPORTE E

LIMPEZA LTDA - ME

GALVAN TRANSPORTE E

LIMPEZA

8130-3/00

21954 41070212000122 ORLOSKI SERVIÇOS E

MANUTENCAO INDUSTRIAL INDUSTRIAL

LTDA-EPP

ALPDIM ALPINISMO 2539-0/01

22268 32135641000140 MARCELO SEIDEL

TECNO SERVIÇOS
ELETRICOS LTDA

TRANSPORTES SEIDEL 4930-2/02

22853 42667922000105 TECNO SERVICE 4321-5/00

í

707 50208844000109 CONSTRUAGIL LTDA CONSTRUAGIL 4744-0/99

28304 51108228000130 MV SERVICE LTDA - EPP 8121-4/00

32042 57239920000184 RIVETLA GUINDASTES E

IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS
LTDA

RIVETLA GUINDASTES E

IMPLEMENTOS

agrícolas

4399-1/04

33537 59586781000190 A D CARVALHO LTDA Piên em Notícias 7311-4/00

Critérios de seleção:
Todos.

/
í

STM 500.2080y searchempresã 11431052906 , 24/04/2026 16:02:30
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Lista de Empresas
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inscrição ÇüEi Razão Sociai Nome Fantasia nome inscrição cnae

9997 12615003000119 GCRUZ ADMINISTRADORA
E CONSULTORIA LTDA

MIGUEL ZIEMMER FILHO-

ALPINISMO INDUSTRIAL

ADILSO DE JESUS MELO

GCRUZ ADMINISTRADORA
DE IMÓVEIS

ROPE MAN ALPINISMO
INDUSTRIAL

MELÔ MANUTENCAO E
MONITORAMENTO

D.O.M.O - DEFENSE &
OPERATIONAL MULTI-

LAYERED ORBIT

6822-6/00

13234 22448442000138
8129-0/00

14362 24514688000196
8020-0/01

17621 33234809000137 DOMO DIVISÃO DE

OPERAÇÕES E
MONITORAMENTO

ORGANIZACIONAL LTDA

EXAL - ADMINISTRACAO DE
RESTAURANTES

EMPRESARIAIS E
FACILITIES LTDA

GALMACH SERVIÇOS E

MANUTENCAO LTDA - ME

MV SERVICE LTDA - EPP

8111-7/00

18724 75584110013710
5620-1/01

23825 44267887000154
4744-0/05

28304 51108228000130
8121-4/00

33537 5958678100Ò190 A D CARVALHO LTDA Piên em Notícias 7311-4/00

Critérios de seleção:
Todos.

V_'

STM 500.2080y searchempresa 114310529Õ6, 24/04/2026 16:06:16



PIÊN
8 9

Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N’’ 2808/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de empresa de Zeladoria, destinada a atender a demanda do Município

nos Ginásios de Esportes, "Ginásio de Esporte Antônio Batista Sobrinho - Trigoiândia e Ginásio de

Esportes Vitória Santina Greipei - Ponte Aita e Paviihão de eventos José Loir Dreveck - Avencai.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 84.455,11 (oitenta e quatro mil quatrocentos e cinquenta e cinco

reais e onze centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E 09.001.13.392.010.202 4.3.3.90.39.00.00
09.002.27.812.011.2025.3.3.90.39.00.00LAZER

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
àsSaldo Atualizado em _

(*0 Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

h R$

José Lui^e'^Barros
Contador CRsTpR 049922/0-8

Matricula 35076-1

Claudinei iqueira
Tesouraria

Matrícula 7441

N ! QH ,UIH, OU I zc

7) RECURSOS FINANCEIROS:
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00. /O

Silvana Jiixeira Jung
Secretária IVÍunicipalAdministração e Finanças

Küeeífeto 146/2025

H I 2CH I

01
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PREGÃO ELETRÔNICO N? 034/2026

PROCESSO N° 2808/2026

TipO: MENOR PREÇO - POR ITEM

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI),
MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) LOCAL.

1.1. O Município de Piên, pessoa jurídica de diréitp público, inscrito no Ministério da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, Piên, Paraná, CEP: 83.860-000, por

intermédio do Setor de Licitação ê Compras, torna público que rea|izãr-se-á licitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da piataforma eletrônica

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de

zeladoria, conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos,

sob regime de execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra, destinados

ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer do

Município de Piên/PR, nos seguintes locais: Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho

— trigoiândia. Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel - Ponte Alta, Pavilhão de

Eventos 30sé Loir Dreveck -r AvençaI. conforme itens descritos no ANEXO I Termo de Referência

desse edital.

‘vvww.bnc.org.br", objetivando a

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Compiementar 123/2006 Observadas

as alterações posteriores. Lei Municipal no 1625/2026 e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 16 de junho de 2026.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 16 junho de 2026.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bnCiOrg.br "Acesso

Identificado no Unk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastra mento, sua

cêrtificação e seu credenciamento no portai de licitações, sistema portai de ijcitações Boisa Nacional

de Compras - BNC, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de Piên.

1

Rua Amazonas, 11° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 8’3.860-000.
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1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.Dien.Dr.aov.br/licitacoes

e wvtfw.bnc.ora.br.

1.10. 0 PREGÃO será conduzido peia pregoeira, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo

Decreto no 322/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de

zeladoria, conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos,

sob regime de execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra, destinados

ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer do

Município de Piên/PR, nos seguintes locais: Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho

- Trigolândia, Ginásio de Esportes Vitória Santiha Greipel - Ponte Alta, Pavilhão de

Eventos José Loir Dreveck - Avencal.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA 09.001.13.392.010.2024. 3.3.90.39.00.00
E LAZER 09.002.27.812.011.2025.3.3.90.39.00.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico Será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa Nacional de Compras.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada pregoeira,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos parã o aplicativo "BNC

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa Nacional de Compras fwww.bnc.ora.brl.

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

2

Rua Amazonas, n° 37Í3 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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6.1. O fornecedor deverá obser\'ar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARIICIPAÇÂO:

7.1. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006, alterada pela Lei

Complementar 147/2014 (Vide Lei n° 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas localmente, que sejam do

ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a otdas as exigências, inclusive quanto à

documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

7.2. Consideram-Se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior â R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000^00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é òptante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anuai de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar no 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico aS empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.

7.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na iicitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de peSsoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de licitante que mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,.financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
3

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000
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14, inciso IV, da Lei n o 14.133, de 2021).

c) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

d) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio dê empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

e) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens óu lotes distintos;

f) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

g) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

ou

7.5. Para fins de verificação de atendimento à alínea "g" do item 7.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;
d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.5.1. A verificação do item 7.5 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser ,

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo.

7.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar á Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar n® 123/2006.

ou

7.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.7.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

4

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piêh/PR. CEP 83.860-000.
~ir Aa-S /r/rr/AAA-i Af\ n /ytH\ n/rnÁ ^ h a/t



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana ^

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, em conformidade com o

regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de Compras.

7.7.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar rjo campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lancê de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

8.2.1. As pessoas Jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.7.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bnc.orq.br.

5
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8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta
através de empresas associadas à BNC - Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação.previstas no Edital,

ou

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa.

preço e

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa

Nacional de Compras.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bojsa Nacional dé

Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica parâ

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meió da digitação da senha pessúal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encáminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

a sessão
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8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: (42) 3026-4550, ou pelo e-mall

contatoOi bnc.ora.br.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PRO POSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos dè habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 1° da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormentê apresentada.

9.3. O licitante deverá dar Oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no, sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Va/or total;
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10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS no 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as
licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a Carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, inciUsive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10.9. A proposta deverá ser anexada ná plátãfprma da BNÇ sémpre ante^^^^ sessão, não

pòdendõ ser anexadaápós p cêrtame.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão púbiicâ na

internet, no sítio eietrônico www.bnc.org.br, será aberta por comando da pregoeira, com a divuigação

das propostas eietrônicas recebidas passando a pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificuitar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aqueias que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

8
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11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, Com

acompanhamento em tempo reai por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que não conste a marca dos produtos, se

èste for o casoj

11.5. A comunicação entre a pregoeira e os iicitantes ocorrerá exciusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eietrônico.

11.6. Cabe ao iicitante acompanhar as operações no sistema eietrônico durante a sessão púbiica do

Pregão, ficando responsávei peio cmus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaiquer mensagem emitida peio sistema ou de sua desconexão.

- ■

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo quaiquer fato superveniente que impeça a reaiização do

certame na data marcada, a sessão púbiica será automaticamente transferida para o primeiro dia útii

subsequente, no horário estabeiecido neste editai, desde que não haja comunicação da pregoeira em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasíiia/DF, será aberta a sessão

púbiica de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bnc.org.br, por comando da

pregoeira.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela pregoeira, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exciusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer iances sucessivos, não sèndo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aOs

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10
(dez centavo).
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12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

. automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

que òs licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois ;

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. ,

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a

pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão da pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão da pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessãò do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes nó sítio www.bnc.org.br.

12.17, Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de suã proposta.

10

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
r^Mm. “J/T nnn /t/t/t ír\r\/\H yin r* rAH \ -tH^/Tx».-: -



i

I Prefeitura Municipal de Piên .
^ Estado do Paraná

• l-DO
12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

lei.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos dp item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar,pelo

sistema eletrônico, contrapropostaao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 24 (vinte e

quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos aa pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. A pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto
respostas da pregoeira.

as

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em-seus anexos.
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13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, deStacam-se Os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.
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14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a pregoeira efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.5. a fim de comprovar a regularidade de Situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3. Após as consujtas delineadas no Jtem 14.1, a pregpeíra examinará os documentos

dè; habilíta^ãp. èxigidos abaixo que devêm sér anexados antes da sessão^ com túdp sé nãp

forem a pregoeira pode convocar via çhat concedendo um prazo, conforme determina o

incisp II do artigo 63 da Lei 14431.!

V- -•

ê) Ém hipótese alguma será aceito documento emitido após o prazoconcedido,

b) A proposta deve sempre:, ser anexada antes da sessão sob pena de desclassificação,

c) Òs demais casos não .preyistos nesse edital serão resolvidos! via: sistema/ho çhatr:

pela pregoeira, sempre irespeitando as ieis vigentes.

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo/ estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para, funcionamento expedido pelo órgão .competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidáde Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado dé Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa, da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeíra:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede dá pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.5 Documentação Complementar
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a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) nenhum dos sócios da proponente mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público

que tenha desempenhado função na iicitação ou atue na fiscaiização ou na gestão do contrato, ou

que deies seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau.

4) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

5) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

6) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de

comprovante.

anos;

com a

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

nao se

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames ' -

licitatórios, deverão apresentar otda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo aiguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas q prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularizaçãò da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.
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14.5. Todas as certidões exigidas devérão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo iicitante que possua matriz e fiiiais, toda documentação deverá ser apresentada para

enhpresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a fiiial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Nãó serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de quaiquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

Concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habiiitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumuiativa dos requisitos de habiiitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habiiitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habiiitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

f

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15<1. A proposta final do licitante deciarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar dã solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo íicitatófio - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo> telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem

completa avaliação;

d) apresentar 0 prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apreséntar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.,: R$ 1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer; encargo financeiro ou previsão

a sua
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inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar no 123, de
2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifesta mente incompatíveis com o mercado, por decisão da pregoeira;

c) Ocorrendo disCõrdânçia entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido seguro garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BNC. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-rhall

licitacoes.administfacao@pien.pr.qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas
informal.
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17.1.2. Õs esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/ÍMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(três) dias úteis áhteriòres à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no siubitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BNC.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maU

licitacoes.administracao(â)píen.pr.Qov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. 0 acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for ò caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
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19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização / :

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houvér erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC no 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato

em ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO;

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a pregoeira adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada â regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).
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22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amD também no site oficial do Município de Piên, endereço
www.pien.pr.aov.br.

24. CONTRATO:

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital

valido.

24,2.1. Não sendo assinado o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes

classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação,que comprove a

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo

decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil, contado da data de

convocação.

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade

da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União fque

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante

legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitãndo-se às
19
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sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. 0 contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal

14.133/21.

24.9. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação,

podendo ser renovada por Igual período a critério da administração.

24.10. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)

meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente

contratação.

24.10.1. O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de

contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes

desse período.

um ano.

24.10.2. Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,

observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

24.10.3. Considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que foi elaborado o documento

que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

24.10.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

24.10.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de ‘

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sérá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

24.10.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

24.10.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Os Serviços serão realizados nos seguintes endereços:

• Ginásio de Esportes Antonio Batista Sobrinho, na Rua Clevelândía, no bairro de Trigolândia.

• Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel, na Avenida Paraná no bairro de Ponte Alta.

• Pavilhão de eventos José Loir Dreveck, na Rua Goiânia, no bairro Avêncal.
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25.2. PRAZO; Início dâ execução do Objeto: Em até 3 dias da assinatura do contrato

26. RECEBIMENTO E CRÍTÉRIÓ DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios dê recebimentoe aceitaçãodo objeto e de fiscaiização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da iícitãnte vencedora ou via boieto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Editai.

27.3, A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legívei, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em reiação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscai/fatura junto as secretarias, o vaior da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

f \

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal, aplicando a

tabela de alíquotas progressivas.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

. 28.1. As normas discipllnadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

públicO/ da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.
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28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e locai estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação da pregoeira em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, nãõ comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de
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: •. cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela pregoeira, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta da Ata de Registro
ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços
ANEXO V Declaração de Ciência Sobre Custos de Uso Da Plataforma Eletrônica

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação
Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VI

ANEXO VII

Piên/PR, 26 de maio de 2026.

''nOmoo
Adriana Bueno Franco

Secretária MunicipaHe Esporte, Cuitura e Lazer
Decreto n° 139/2025
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
ú

M

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de zeladoria,
conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos, sob regime de
execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra, destinados ao atendimento das

demandas da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR, nos seguintes
locais:

a) Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho - Trigoiândia;

b) Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel - Ponte Alta;

c) Pavilhão de Eventos José Loir Dreveck - Avencal.

1.2. A presente contratação não caracteriza cessão de mão de obra nem fornecimento de postos fixos

de trabalho à Administração, tratando-se de contratação de serviços por resultado, com autonomia

operacional da contratada, inexistindo subordinação direta entre os profissionais da empresa
contratada e a Administração Pública.

1.3. Os serviços serão executados conforme necessidade da Administração, mediante planejamento,

organização e gerenciamento próprios da contratada, observadas as exigências deste Termo de

Referência.

^ lESPECIFICÃÇÕES
2.1. Descrição detalhada dos itens a serem fornecidos:

Item Unid.Descrição Quant. Valor Unitário Valor Total

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória
Santina Greipei, situado no Bairro de Ponte
Aita em Piên/PR.

Obs: A descrição detalhada dos serviços e
características da prestação, encontram-se
neste Anexo Termo de Referência.

R$ R$
01 Mês12 2.286,88 27.442,56

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Antônio
Batista Sobrinho, situado no Bairro de
Trigoiândia em Piên/PR.
Obs: A descrição detalhada dos serviços e
características da prestação, encontram-se
neste Anexo Termo de Referência.

R$ R$
02 Mês12 2.294,17 27.530,04

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL: Pavilhão de eventos José Loir

Dreveck, situado no bairro Avencal em
Piên/PR

Obs: A descrição detalhada dos serviços e
características da prestação, encontram-se
neste Anexo Termo de Referência.

R$ R$
03 Mês12 2.456,88 29.482,56
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2.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preiiminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei n° 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

2.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato,

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.6. A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, adotando-se o critério de julgamento

pelo menor preço por item.

2.7. A execução contratual ocorrerá SEM dedicação exclusiva de mão de obra, cabendo

exclusivamente à contratada:

a) a gestão administrativa e operacional de seus empregados;

b) a definição de escalas, jornadas e substituições;

c) a supervisão técnica dos serviços;

d) 0 fornecimento de mão de obra, equipamentos, uniformes e EPIs necessários à execução;

e) a assunção integral dos encargos trabalhistas, previdenciário s, fiscais e comerciais.

2.8. Não haverá:

a) controle dè jornada pela Administração;

b) subordinação direta dos profissionais à Administração;

c) pessoalidade na execução dos serviços;

d) exclusividade de profissionais vinculados exclusivamente ao Município;

e) disponibilização de postos permanentes de trabalho.

(

3. [ESTIMATIVA DO VALOR D/. CONTRATAÇÃO
3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 84.455,11 (oitenta e quatro mil quatrocentos e

cinquenta e cinco reais e onze centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

3.2. A estimativa de custo levõu em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. Serão reajustados os preços registrados, réspeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

í
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3.3.4. Poderão ser repactuados a pedido do interessado, conforme critérios definidos

contratação.

para a

4. jFORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DÓ FORNECEDOR
4.1. O fornecedor será seiecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO POR UEM.

5. JUSTIFICATIVA

5.1. A presente contratação visa garantir a adequada manutenção, limpeza,

organização dos ginásios esportivos e do pavilhão de eventos do Município, assegurando condições

adequadas de uso à população.

conservação e

Os espaços públicos objeto desta contratação apresentam elevada utilização para atividades

esportivas, culturais, recreativas e institucionais, exigindo serviços contínuos de conservação e apoio

operacional.

A insuficiência de servidores municipais para atendimento integral da demanda operacional

justifica a contratação de empresa especializada.

A contratação foi estruturada sob o regime SEM dedicação exclusiva de mão de obra, por se tratar

de contratação de serviços por escopo continuado e por resultado, não havendo necessidade de

disponibilização permanente de profissionais vinculados exclusivamente ao Município.

Tal modelo mostra-se mais eficiente, econômico e compatível com a natureza do objeto,

permitindo maior flexibilidade operacional à contratada, redução de custos administrativos e

observância aos princípios da eficiência, economicidade e interesse público.

A contratação não objetiva mera disponibilização de mão de obra, mas sim a obtenção de

resultados relacionados à conservação, limpeza, organização e apoio operacional dos espaços

públicos.

A presente contratação tem como finalidade atender à necessidade contínua de manutenção,

conservação e limpeza dos ginásios de esportes e do pavilhão de eventos do município, espaços

públicos destinados à prática esportiva, realização de eventos, atividades culturais e de lazer da

comunidade.

Tais locais possuem grande circulação de pessoas, sendo utilizados diariamente por atletas,

estudantes, equipes esportivas e público em geral, o que demanda serviços permanentes de zeladoria,

a fim de garantir condições adequadas de higiene, segurança e organização.

A adequada conservação desses espaços é essencial para preservar o patrimônio público, prevenir

danos estruturais, evitar riscos à saúde dos usuários e proporcionar um ambiente limpo e seguro para

a realização das atividades.

Ressalta-se que o quadro de servidores do município mostra-se insuficiente para suprir a

demanda existente de forma contínua e eficiente, especialmente considerando a extensão dos
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espaços e a frequência de utilização, o que justifica a necessidade de contratação de empresa

especializada para a prestação dos serviços de zeladoria.

A contratação também contribui para a melhoria da qualidade dos serviços públicos oferecidos à

população, assegurando maior eficiência na manutenção dos espaços e no atendimento ao interesse

público.

Dessa forma, a contratação pretendida é indispensável para garantir a adequada utilização e

conservação dos ginásios de esportes e do pavilhão de eventos, promovendo bem-estar aos usuários

e preservação dos bens públicos.

6. ÍFO?>ITE ORÇAMKNTARTA
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
V.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E 09.001.13.392.010,2024.3.3.90.39.00.00
LAZER 09.002.27.812.011.2025.3.3.90.39.00.00

6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

7i! [EXIGÊNCIAS DE HABÍiJTOÇÃO: /
7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

7.2. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital.

8, . ILOÇALE PRAZO DE ENTESA / < '..-.v'*:';..'
8.1. Os serviços serão realizados nos seguintes endereços:

• Ginásio de Esporte Antonio Batista Sobrinho, na Rua Clevelândia, no bairro de Trigoiândia

• Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel, na Avenida Paraná nd bairro de Ponte Alta

• Pavilhão de eventos José Loir Dreveck, na Rua Goiânia, no bairro Avencal.

8.2. PRAZO: Início da execução do objeto: Em até 3 dias da assinatura do contrato;

9. IMQDELO DE 6ESTAO DO CONTRATO f" ^ ^ ———^
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

normas da Lei.n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá peias consequências de sua inexecução
total ou parcial.

9.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o use mensagem eletrônica para esse fim.

ser realizadas por escrito
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9.3.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devem ser cumpridas de imediato.

9.4. Após a assinatura do contrato ou instrumentos equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou

pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

9.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
9.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021)

9.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.6.3.0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor desta, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor desta.

9.6.5.0 fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

9.6.6.0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

9.6.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

9.6.8.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações

do contrato de preços para fins de atendimento da finalidade da administração.

9.6.9. O gestor do contrato, acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

as
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9.6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.6.11.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

9.6.12.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

9.6.13.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual.

9.6.14.0 gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

9.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

í

10; IMODELO de EXFCIJÇÃO DO OBJETO
10.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

10.1.1. Início da execução do objeto: Em até 3 dias da assinatura do contrato;

10.1.2. Execução: Cada ginásio terá um zelador e o mesmo ficará responsável por toda rotina neste

local em conformidade aos anseios do Poder Público através das Secretarias de Esporte e de Governo.

10.1.3. Este prestador de serviços ficará à disposição para organizar os horários, coordenar e

contribuir com a limpeza, anotar todos os reparos que forem necessários no espaço e acompanhará
as equipes que trabalharem no local.

10.1.3.1. Limpeza geral das quadras, salões, arquibancadas, vestiários, banheiros internos e

externos, camarotes, camarins, palcos e áreas comuns, recolhimento de lixo e reposição de matérias

de higiene (sabonete, papel etc.)

10.1.3.2. As chaves ficarão apenas de posse deste responsável, o mesmo abrirá e fechará o espaço
sempre que for necessário e ou solicitado. Controle de acesso de usuários, equipes e público.

10.1.3.3. Apoio na organização e permanecendo durante toda a realização dos eventos de eventos,
jogos e treinos.

10.1.3.4. Verificação das condições de uso, comunicação de problemas estruturais ou necessidade de

manutenção e realização de pequenos reparos (troca de lâmpadas, ajustes simples etc.)
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10.1.3.5. Garantir o cumprimento das normas de uso do espaço e zeiar peia segurança do patrimônio
público.

10.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Ginásio de Esporte Antonio Batista Sobrinho,
na Rua Cievelândia, no bairro de Trigoiândia e Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel, na Avenida

Paraná no bairro de Ponte Alta E Pavilhão de Eventos José Loir Dreveck no bairro Avencal.

10.2.1. A listagem dos materiais de limpeza e de higiene deve ser feita mensalmente a Secretaria de

Cultura, Esporte e Lazer que ficará a cargo de organizar estes materiais.

10.2.2. O transporte deste servidor ficará a cargo da empresa contratada.

10.3. Uniformes;

10.3.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seu empregado deverão ser condizentes

com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas

estações ciimáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado

10.4. Equipamento de proteção individual - EPI oferecidos pela contratada:

10.4.1. Equipamentos básicos para serviços rotineiros, sendo no mínimo:

a. 01 (um) par de Bota segurança

b. 01 (um) par Luvas apropriada a função

c. 01 (um) Óculos de Proteção

Informações relevantes para o dimensionamehto da proposta

10.5. A demanda do órgão tem comO base as seguintes características:

10.5.1. Especificações técnicas - Serviços Gerais com equipe padrão

10.5.1.1. Os serviços que constituem objeto desta licitação deverão ser executados em estrita

observância aos pianos aprovados pelo Município, atendidas as especificações e demais elementos

técnicos constantes deste.

10.6. Forma de Prestação dos serviços;

10.6.1. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades e das demandas apontadas

pelas Secretarias de Esporte, Cultura e Lazer e da Secretaria de Governo.

as

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscai constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;
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11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.9 Fornece os materiais e insumos de artesanato conforme especificações técnicas, quantidades

e prazos estabelecidos no Termo de Referência, Edital e Contrato

11.1.10. Entregar os produtos em perfeitas condições de uso, novos, de primeira qualidade e dentro

dos padrões de qualidade exigidos, responsabilizando-se por eventuais vícios, defeitos ou

divergências.

11.1.11. Efetuar a entrega no local Indicado pela Contratante, arcando com todas as despesas

decorrentes de transporte, carga, descarga, seguros, tributos, taxas e demais encargos.

11.1.12. Emitir nota fiscal correspondente ao fornecimento dos materiais, conforme exigências legais

e contratuais, para fins de pagamento.

11.1.13. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades

11.1.14. Todos os materiais devem ser entregues em perfeitas condições para uso.

Í2. [OBRIGAÇÕES ÜA CÓNTRA-ÃNTE '
12.i. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou

ata de registro de preços;
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12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados;

12.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

com

ILEQISLAÇÃO APLICADA
13-1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.

;

M. [Vigência do contrato
14.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, podendo ser

prorrogado nos termos da Lei n° 14.133/2021.

l.S. [REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
15.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual;

15.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133,

de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

15.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apreSentá-la, no máximo,

até a data de assinatura do contrato.

15.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis

após a assinatura do contrato.

15.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia

da contratação.

15.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

segunda à sexta-feira, das 08: 00 horas às 17:00 horas.

15.6.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

15.6.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

15.7. Caso 0 licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação.

15.8. A não realização da vistoria não poderá ettibãsar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

WUÇONDIÇOES DE RECEBIMENTO
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12^
16.1. Caberá ao fiscal do contrato manter o contato frequente com a empresa, e atestar o oom

funcionamento destes espaços, ouvir os usuários para saber se o local atenderá a todos a contento

com horários e com todos os itens disponíveis nesta estrutura, oportunizando o acesso de todos.

17. [FONTES DE PESQUISA

17.1. Mareio Ronaldo Moreira se Lima CNPJ:56.283.151/0001-59

Zoilita de Fatima de Jesus CNPJ:54.966.816/0001-01

Barbara da Paula Miranda CMPJ:51.868.033/0001-99

Contrato do município de Caruaru

Ata de registro de preços de 2024 de Piên

Piên, 09 de abril de 2026.

(
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ÃNEXP n

MINUTA DÒ CÔNfftÀtd

CONTRATO N° xxxxxxxx

REFERENTE AO PREGÃO N° xxxxxxx

CONTRATO DE AQUISilÇÃO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN XXXXXX.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradora Jurídica Sr. Wagner Albuquerque - OAB/PR 132.993 em conjunto com o (a)

Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob no XXXXXXXXXX-XX, doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob n.o

XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, no XXXXXXX, XXXXX em XXXXXXXX/PR, CEP:

XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado pelo, Sr (a). XXXXXXXXX,

inscrito no CPF sob 0°. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal no

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da

presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No OOx/2026 devidamente homologada

pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

^fausuia Príínèirã: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados

de zeladoria, conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos, sob

regime de execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra, destinados ao atendimento

das demandas da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR, nos

seguintes locais: Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho - Trigolândia, Ginásio de Esportes

Vitória Santina Greipel - Ponte Alta, Pavilhão de Eventos José Loir Dreveck - Avencal.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

1

34

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
/^M m. nr r\r\n rrr ir\n.r\-t Ar\ r- ^:i. i: r-.. —- rA-i\ nrnn h-í n/r



Prefeiturá Municipal dè Piên
Estado do Parana

4
Parágrafo Primeiro:. 0 material adquirido seguirá as especificações/ quantidades, preços unitários e

globais ofertados péias empresas classificadas nò certa.me, conforme relatório em anexo a esse

contrato.

Parágrafo Segundo:-O valdf do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO

ELETRÔNICO No OOx/2026 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no quai se inclui todos oS tributos, diretos

indiretos, sõbre a execução do objeto. "

ou

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização

dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para otdos os fins de direito. Obrigando as partes em otdos os seus termos, as

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO NP OOx/2026 e suas

documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente .àssinado pqla parte

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em complemento a èste contrato, e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão aò Órgão: Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusuia. Segunda: A entrega e o recebimento dõ(s) objeto(s) dò presente contrato será efetuada

em conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro. Será de ottal responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução dõ objeto. Todos os

produtos/serviços e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termO de referência do

PREGÃO ELETRÔNICO NO 0)oc/2026.

Parágrafo Segundo; Os produtos/serviços sêrão recebidos provisoriàmente para efeito de

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando

recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela

Secretaria Solicitante, observado o prazo conforme especificado no termo dé referência.

no

.. LOCAL: Os serviços serão realizados nos seguintes endereços:

• Ginásio de Esporte Antonio Batista Sobrinho, na Rua Clevelândia,no bairro de Trigolândia
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, • Ginásio de Esportes Vitória Santinà Greipel, na Avenida Paraná no bairro dê Ponte Alta

• Pavilhão-de eventos José Loir Dreveck, na Rua Goiânia, no bairro Avencal.

PRAZO: Início da execução do objeto: Em até 3 dias da assinatura do contrato.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021}

CláusulaTerceira^iFica designadocomo fiscal do contrato conforme Portaria 501/2026.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou dê qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lei 0° 14133/21.

Parágrafo Segundo:: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários evêntualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES ÒE >RORROGAÇÃO

Cláusula Quarta; O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meseS, podendo ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei

no 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(5) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços

durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata esté item é condicionada ao ateste, pela

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem Vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá sêr promovida mediante celebração de termo

aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o podêr público,

observadas as abrangências de aplicação.
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Parágrafo Sexto: A execução dp contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos

do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva dp CONTRATADO, não obrigando a

CONTRATADA a adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,

nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,

desde logo, ficã ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão

efetuados quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua

conta e risco ã execução antecipada do contrato.r

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

iüusula/Quinta; O valor total da aquisição é de R$ (....).

Parágrafo Primeiro; O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta)

dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria

solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente( s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caM de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo ÍNPC (índice Nacional de

Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplidâ a obrigação e o efetivo

pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção.
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instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a, administração contratante,

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto
prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa

prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234,, de 2012 da Receita Federal
do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação

Federal, aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

fâáusul^Se)^; Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12

(doze) meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente

contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de

um ano, contado da dáta-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste
antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no

índice INPC, observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a

data em que foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência

pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índiCe(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que viér(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Cláusula Sétima:' As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito

indicado pelos códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E. 09.001.13.392.010.2024.3.3.90.39.00.00
09.002.27.815.011,2025.3.3.90.39.00.00LAZER

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo-Primelro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus òs riscos e as despesas decorrentes da boa e

, perfeita execução do objeto, observando, ainda, as Obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretarla/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiScai constando detalhadamente o preço, as Indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência, prazo de garantia,

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) Atender prontamente a quaisquer exigências, da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

d) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprirhento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato^ em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;.

O Nãò transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmenfe, as obrigações asSumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

qúe incidam ou venham a incidir na execução do contrato,

h) Apresentar todos os documentos necessários durante, a execução do contrato/Ata, mantendo em

dia suas obrigações fiscais,

h.l) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter

as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
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a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas rio Termo dé Referência;

c) Notificar 0 Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento dõ objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações peio Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobrè todas as solicitações e reçiamações relacionadas à execução do ;

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis,, contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j). Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguai
período,-

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

terceiros, ainda^ que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

com 0

com

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusula Nonas Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbiicos ou ao- interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar dê entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

b)

c)

d)

e)

justificado;

f) não ceiebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta; .
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar deciaração ou documentação faisa exigida para o certame ou prestar deciaração ■

faisa durante a iicitação ou â execução do contrato;

fraudar a iicitação ou praticar ato frauduiento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quaiquer natureza;

praticar atos iiícitos com vistas a frustrar os objetivos da iicitação;

i) praticar ato iesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

Cláusula pédma: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

Seguintes sanções:

parágrafo Prímeírò: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no

14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b" "c", "d", "e" "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no.14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Deciaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas "h", "i" "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas

alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto; Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite de 10 (dêz) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de

empenho, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integrai da nota de

empenho, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservânciado prazo fixado pelo fiscal do
contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação
solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137
da Lei n.o 14.133, de 2021.
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II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da clausula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco

por cento) do valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" da clausula nona, a multa compensatória será de 30% (trinta

por cento) dõ valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da clausula nona, a multa compensatória será de 10% (dez

por cento) do vâlor total do contrato,

d) Para a infração.descrita na alínea "d" da clausula nona, a multa compensatória será de 10% (dez

põr cento) do valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da clausula nona, a multa compensatória será

de 5% (cinco por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j";

compensatória será de 30% (trinta por cento) do valor tòtal do contrato.

"k"; e "1" da clausula nona, a itiulta

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto

no artigo 156, parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

0 contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II -- as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei po 14.133, de

2021, oU em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

(art. 159),

Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°

14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de

penaiidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quínto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Cels) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de-2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no

14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO

(Arts. 104 e 137, Lei 14,133/2021).
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o contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

as

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo:. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá

próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

na

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se. também os

artigos 138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décirna Primeira; O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133

de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os

princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único; Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Çiáusula/Péclma Segunda; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

/

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.J.33/2021).

Eiáusúi.à' Décima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E por estarem justos e Contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir

fielmente o que nele ficou convencionado.
V

Piên, XX de XXXX de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADO

Wagner Aibuquerque
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 132.993

xxxxxx

Secretário de xxxxx

Decreto n° xxxx

TESTEMUNHAS:
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Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura;

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n® xxx/2026.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) nenhum de .nossos sócios mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil cõm dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;

d) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação du Impedidos de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos ciéntes da Obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da.verdade, firmamos a presente.

de de 2026.., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social õu procuração com podères específícos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeira,

Ref.; PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2026.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

Item Unid Qtde Descrição Valor

Unitário

Valor Total

O prazo de validade da proposta de preços é de (ih^^^jjf^^ vmtadéJii^nseríroprazp
ç/e yafídàcíepor exte/isoj) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°. 123/2006. [somente
hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

na

Local, de de 2026.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

PÉCUVRAÇÃO DE CIÊNCIA SOBRE CUSTOS DE USO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA
Pregão xx/2Õ26

Órgão/Ehtidade;
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:
CNPJ:

ENDEREÇO:
E-MAIL:

TELEFONE:

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do licitante identificado acima, declaro, para os fins de

direito e sob as penas da lei, que a empresa:

1. Tem plena ciência de que quaisquer custos, tarifas, mensalidades, taxas de

intermediação, adesão, manutenção/ credenciamento, habilitação de certificado

digital, suporte técnico, ou quajsquer outras despesas decorrentes do uso da

plataforma - eletrônica indicada no Edital (incluídos, se houver, serviços de terceiros

necessários ao acesso/participação) são de exclusiva responsabilidade do
licitante/contratado, não se constituindo encargo da Administração Pública e não

compondo 0 preçò da proposta.

2. Reconhece que tais despesas não geram direito a reemboiso, repasse ou

ressarcimento por parte da Administração, ém nenhuma fase (sessão pública, adjudicação,
homologação, contratação, execução contratual ou pagamento).

3. Compromete-se a manter, às suas expénsãs, as condições técnicas e operacionais

necessárias ao uso da plataforma (acesso à internet, computador, navegador compatível,
certificado digital, cadastro/credènciamento atualizado, bem como o adimplemento de

eventuais taxas devidas, à operadora da plataforma), responsabilizando-se por qualquer

indísponibílidade que decorra de sua esfera de atuação.
4. Declara que a empresa leu e concorda com os Termos de Uso e Políticas dã

plataforma, quando aplicáveis, e que o descumprimento de obrigações assumidas junto à

operadora da plataforma não acarretará ônus à Administração.
5. Ratifica que esta declaração integra a proposta apresentada e que a sua falsidade ou o

descumprimento do aqui declarado sujeitam o licitante às sanções administrativas

cabíveis previstas no edital e na legislação aplicável (inclusive a Lei no 14,133/2021), sem

prejuízo dás demàis responsabilidades ciViS e penais.

Local e data: , de de

[Nome do representantè] - [Cargo]
[CPF]

Peia ernpresa [Razão Sociai] - CNPJ []
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NO OXX/2026

Sr. Pregoeira,

Pela presente, declaramos que a empresa (Indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/202, cujo objeto é ... .

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o n° por intermédio de seu

portadpr(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lei, que esta empresa.

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o non.°

de n» I

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I dõ artigo 3^ da Lei Complementar n,° 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante;

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

.. J
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Extrato de publicação

PREGÃO ELETRÔNICO - 0000034/2026

N° PROC. ADM. 00000000000144

Extrato de publicação gerado automaticamente pelo sistema BNC torna

público para conhecimento dos interessados que o órgão PREFEITURA

MUNICIPAL DE PIÊN, de acordo com a regulamentação 14.133/2021
realizará PREGÃO ELETRÔNICO sendo conduzido por THAIS BECKER DE

SOUZA e tendo como autoridade MAICON GROSSKOPF.

PUBLICAÇÃO: 26/05/207.6 09:11

INÍCIO REC. PROPOSTA: 27/05/2026 0S:00

FIIVI REC. PROPOSTA: 16/06/2026 09:29

;CIO DISPUTA: 16/06/2026 09:30
'"-nRO DE LANCE: MENOR LANCE

TIPO ENCERRAMENTO: ABERTO

EXCLUSIVO ME: NÃO

VALOR TOTAL DO PROCESSO: RS 84,455,1600

OB3ETO DO PROCESSO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio

operacional e administração de espaço,s públicos, ,sob regime de execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra,

destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer do Município de Pién/PR.

Para demais informações contato via e-maii: licitacoes.administr acaoÊipien.pr.gov.br, telefone: 4136321136 ou acesso pelo link:

https://briccompras.com/Process/ProcessVlew?

W5rsrocxDFpEMOzs4vKrV3HlnOX8CBnks%2FvVLPVvpd4MJbrhaloUcFlpOzlLln wPTglpAoFCtV%2-FvflTWU%.3D

THAIS BEQKI DE SOUZA

PIÊN-PR\2fe/05/2026
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-tr
o PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, ESTADO DO PARANÁ, no
uso de suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei Federal

n° 14,133/2021,

Publicado por;
Daniele Cieslinsky

Código Identificador: 9BB745AA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N” 034/2026

lpregãôjé^róm^^^
TIPO: MENOR PREÇÒ POR ITEM

CONSIDERANDO o Processo Administrativo n° 2986/2026, que

trata da Inexigibilidade de Licitação n" 070/2026, fundamentada no

art. 74, caput, inciso III, alínea “P, da Lei Federal n“ 14.133/21;

CONSIDERANDO que o objeto da referida inexigibilidade consiste

no pagamento de 02 (duas) inscrições para participação no 26°

ENCONTRO DO CONGEMAS - REGIONAL SUL, a realizar-se nos

dias 13 e 14 de maio de 2026, na cidade de Foz do Iguaçu;

CONSIDERANDO que, após análise superveniente, constatou-se que

os custos relacionados às passagens aéreas e à hospedagern
apresentaram valores superiores ao inicialmente planejado para a

execução da referida atividade;

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio

operacional e administração de espaços públicos, sob regime de
execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra,
destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR. Entrega das

propostas; a partir 27/05/2026 no site no site Bolsa Nacional de

Compras - BNC. Abertura das Propostas: 16/06/2026 às 09:30h

(horário de Brasília) no site já citado,

i Piêri/FR,' 26jJe maiò de^.2026.

CONSIDERANDO o interesse público e a necessidade de resguardar

a economicidade e a adequada aplicação dos recursos públicos;

RESOLVE:

77L4/S BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal Art. 1° REVOGAR a Inexigibilidade de Licitação n° 070/2026,
referente à contratação da empresa SE7E ASSESSORIA,
TREINAMENTO E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n“

65.705.059/0001-20, no valor de R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais).

. -Pubjicadó por:
Thais BeckeFdêjSòuza?

Código Identificá''dór:282756A3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNIGO N“ 035/2026

PREGÃO ELETRÔNIGO N” 035/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

Art. 2° A presente revogação fúndamenta-se em razões de interesse

público, em decorrêneia da incompatibilidade entre os custos totais dã

participação no evento e o planejamento financeiro previamente
estabelecido.

Art. 3° Determinar o arquivamento do presente processo
administrativo, observadas as formalidades legais.OBJETO: Registro de Preços de empresa especializada para a

prestação de serviços de arbitragem esportiva, destinados à realização
de campeonatos, torneios e eventos esportivos promovidos ou

apoiados pelo Município de Piên. Entrega das propostas: a partir
27/05/2026 no site no site Bolsa Nacional de Compras - BNC.

Abertura das Propostas: 17/06/2026 às 09:30h (horário de Brasília)
no site já citado.

Publique-se. Cumpra-se.

PIÊN/PR, 11 de maio de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Piên/PR, 26 de maio de 2026.

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:E72BB548
THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:9468A25F

' ESTADO DO PARANÁ .

PREFEITUItÀ MUNICIPAL DE PINIIAL DE SÃÒ BENTO '

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N° 81/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 26 de maio de 2026. DECRETO 81/2026

Autoriza o Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei n°
1.104/2025 no exereício de 2026.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Bento, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e
conforme autorização contida em Lei.

Art. 1° - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial no
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

Paraná, para o Exercício de 2026 no valor de R$ 5.000,00 (Cinco mil
reais) conforme anexos:

Art. 2° - Para cobertura do crédito adicional especial a ser aberto em

conformidade com a autorização do artigo anterior serão utilizados

recursos oriundos de anulação de dotação das contas e excesso de

arrecadação e superávit conforme anexos
Art.ê”- Determina o ajuste da Lei n° 1094/2025 de 07/10/2025 - Plano

Plurianúal (PPA), e a Lei n°1064/2025 de 06/05/2025 - Lei de

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, MARILENE PEREIRA DE LIMA convocado (a) pelo Edital n°

026/2026, residente e domiciliado em BOSQUE DA SAÚDE, Tijucas
do Sul/PR, portador da cédula de identidade civil com RG / CPF n“

052.***.***-**, venho mui respeitosamente requerer final de lista da

vaga de PROFESSOR conforme classificação obtida no Processo
Seletivo 01/2025.

MARILENE PEREIRA DE LIMA

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idcntificador:9F6684C3

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REVOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 070/2026

\v^\'w.diariomunicipa^.com.hr/amp 297



Edital n° 34/2026

Ultima atualização 26/05/2026

Local: Piên/PR Orgão; MUNICÍPIO DE PIEN Unidade compradora: 207 - SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28,1 Tipo; Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço; Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 26/05/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 27/05/2026 08:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas; 16/06/2026 09:29 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 76002666000140-1-000149/2026 Fonte: Equiplano Sistemas LTDA / Equiplano Sistemas

Objeto:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio

. operacional e administração de espaços públicos, sob regime de execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de

obra, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer do Município de

Piên/PR

/

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA
VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 84,455,16
R$ 0,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número Descrição ; Quantidade ; Valor unitário estimado Valor totale

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ZELADORIA E

ADMINISTRAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO, Contratação

de serviço de zeladoria e administração de espaço

público. LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória Santina

Greipel, situado no Bairro de Ponte Alta em Piên/PR.

1 12 R$ 2.286,88 R$ 27.442,5e

V ■

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ZELADORIA E

ADMINISTRAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO, LOCAL:
GINÁSIO DE ESPORTES ANTÔNIO BATISTA

SOBRINHO, SITUADO NO BAIRRO DETRIGOLÂNDIA

EM PlÉN/PR.

2 12 R$ 2.294,17 R$27.530,0'

3 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ZELADORIA E

ADMINISTRAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO.. LOCAL:

GINÁSIO DE ESPORTES VITÓRIA SANTINA GREIPEL,

SITUADO NO BAIRRO DE PONTE ALTA EM PlÉN/PR.

12 R$ 2,456,88 R$29.482,5f

Exibir; 5 1-3 de 3 itens
< >Página: 1

c )< Voltar
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

Protocolo: 2808/2026

Assunto: "Contratação empresa especializada para prestação de serviços continuados de
zeladoria, conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos".
Requerente: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer"

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Departamento requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade de pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será

providenciada pelo setor de Licitações após a emissão do presente parecer, tipo menor preço,

que tem por objeto "Contratação empresa especializada para prestação de serviços continuados

de zeladoria, conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos",

O processo veio acompanhado do requerimento da Secretaria justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica11.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art, 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei no

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que urna das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum do

serviço a ser contratado, o que.viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço, também se mostra adequado ao objeto da contratação, em razão

da natureza do serviço e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios para a

Municipalidade.

Ainda, oportuno destacar que a presente licitação destina-se exclusivamente para Micro

e Pequenas empresas, nos moldes do disposto na Lei n? 123/06, (modificada pela LC 147/14) no

inciso I do art. 48 que a Administração Pública "deverá realizar processo licitatório destinado

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais)".

governodepien

www.pien.pr.gov.br

p-



Rua Amazonaá;'373 ~

Centro, Piên - PR

83.860-000Pímu PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

Portanto, vemos quê a limitação do certame a micro e pequenas empresas e

empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de merâ faculdade mas, de obrigação imposta a

Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve conceder

tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta normativa

claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não teriam chance de

ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e, assim, incentivar ainda

que indiretamente a economia local.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estar satisfatório.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2Ò21.

Para além disso, a Lei n° 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração do setor de

contabilidade informando que quando se tratar do SRP o saldo financeiro/orçamentário deverá

ser verificado no momento do empenho.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem reaiizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar erh
vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a iei orçamentária anuai e compatibiiidade com o piano
plurianuai e com a iei de diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 63571

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando que

quando se tratar do SRP o saldo orçamentário/financeiro deverá ser verificado no momento do

empenho.

^ @fl governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n°. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a

dispohibilização do edital e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

A minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria,

trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei no

14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

III. Conclusãü

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é a "Contratação empresa especializada para prestação de serviços continuados de

zeiadoria, conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos", atende

aos princípios norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei

no 14.133/2021, sendo adequada a modalidade, bem como, aprovado o edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, bem

como ao termo de referência, em estrito cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92,

inciso II, da Lei no 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

governodepien

www.pieri.pr.gov.br
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Piên(PR), 20 de maio de 2026.

SNER-AbBUQUERQOE
Procurador Jurídico

OAB/PR 132.933
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EDSOM LUIZ BA GETTI

Prefeito Municipal
Art. 6° Fica revogado o Decreto 047 de 04 de fevereiro de 2025 e

demais disposições e contrário.
Publicado por:

Karim Fernanda Pacheco

Código IdentificadQr:3B13C5E0
Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito MunicipalESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:095987BF
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025

DECRETO N" 290, DE 06 DE AGOSTO DE 2Õ25.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS

DECRETO N“ 291, DE 06 DE AGOSTO DE 2025.

EXONERA

SCHEIVARASKI DE ocupaNTE Do cargo de
provimento èm comissão DIRETOR DE AREA

EDUARDO DUARTE

DA

LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do-Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
-^^Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1°
de abril de 2021,

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. r Fica exonerado a pedido o senhor EDUARDO DUARTE
SCHEIVARASKI, portador da cédula de identidade civil RG/CPF n°

009,***.***-**, matrícula 4766168, ocupante do cargo de provimento
em eomissão de Diretor de Área.

DECRETA:

Art. 1“ Nomeia-se o servidor Marcos Aurélio Melenek com matrícula

de n“ 4766178 para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas

da Lei Federal n" 14.13 3/2021.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em eontrário.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2“ Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n“ 14.133/2021:

Bemadete Maguerovski dos Santos, com matrícula de n°
1O5401;

Igor Elias Telma, com matrícula de n° 4766020

Solange de Fatima Senn, com matricula de n° 4765826

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
, - . luxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
1 .iuas atribuições.

Art. 3" Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro. o disposto no Decreto Municipal n“ 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionamento do procedimento licitatórío- e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para -subsidiar as
decisões.

Piên/PR, 06 de agosto de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

SJLVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário De Administração E Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:5CA9DFAl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N." 292/2025

DECRETO N." 292 DE 06 DE AGOSTO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 42.561,20.

O Prefeito Municipal de Piên , Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados
com as Leis Municipais n." 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resoive:

ao

suas

§ 1“ 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convoeará

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4“ O agente deste decreto passa a responder por todos os

processos licitatóríos em andamento, mesmo que iniciados antes.

Art. 5" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

os

DECRETAR

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

42.561,20, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

a
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Piên/PR, 04 de setembro de 2025. SUBTOTAL 11.900,00
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2451492B

15.451.6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

4.4.9Q.S1.QO.OQ OBRAS E INSTALAÇÔE^
1140 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 66.400,00

SUBTOTAL 66.400,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N.° 321/2025

TOTAL 86.200,00

TOTAL GERAL DOS RECURSOS

Artigo 3" - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,
no que couber.

86.200,00

DECRETO N." 321 DE 04 DE SETEMBRO DE 2025

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 86.200,00.

O
a

ao

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 04 de setembro de 2025.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.“ 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados
com as Leis Municipais n.“ 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve: MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
DECRETAR

Publique-se e registre-se.

Artigo 1“ ^ Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder
'^.bertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR jUnto ao orçamento

- do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

86.200,00, mediante as seguintes providências:

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias:

a

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
Publicado por:

Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identificador:9204D396

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.

DECRETO N” 322, DE 04 DE SETEMBRO DE 2025.

Suplementar

Códigos DescrIçãO' Valor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO
04.001 PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO OBRAS E
URBANISMO

3.3.90.39.0Q.OOI OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

4.121.4.27

ALTERA DECRETO N° 290, DE 06 DE AGOSTO
DE 2025.

1000 00000 - Recursos Ordinários (Livres) 7.900,00
SUBTOTAL 7.900,00

o PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal,
DECRETA:

Art. 1“ Fica alterado o art. 1° do Decreto n° 290, de 06 de agosto de
2025, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. J° Para conduzir os atos das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n” 14.133/2021, fica nomeado:
/ - Marcos Aurélio Melenek, matrícula n” 4766178, para exercer

função de Agente de Contratação;
II - Thais Becker de Souza, matricula n° 4766333 , para exercer a

função de Pregoeiro.

§ 1° Na ausência ou impedimento do Agente de Contratação, as

funções serão exercidas pelo Pregoeiro.

§ 2° Na ausência ou impedimento do Pregoeiro, as funções serão

exercidas pelo Agente de Contratação.

§ 3° Somente em licitações na modalidade pregão, o agente

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 04 de setembro de 2025.

os SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
os.om VIÀÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÀO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

I5.4S2.5.210

3.3^90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURU)ICA

0106S - Transferências da União Referentes às participações
eiploração de Petróleo e Gás

1310 na

11.900,00

SUBTOTAL
11.900,00

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO ^

PAVIMENTAÇÃOE OBRASDE INFRAESTRUTURA

OBRAS E INSTALAÇÕES

04.001

I5.45I.6.I8'I

1.4.90.51.00.00 a

QOODO - Recursos Ordinários (Livres) 66.400,00
SUBTOTAL irífífMiWiTi)
TOTAL

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO 86.200,00

Artigo 2.” - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.“ serão utilizados:

O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas, conforme

previsto no inciso III, do § 1° do artigo 43 da Lei Federal n°. 4.320/64:

t

Anulação

Códigos Descrição Valor
04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
URBANISMO

04.001

OBRAS E4.121.4.27

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

00000 - Recursos Ordinários (Livres)

3.3.90.33.00.00

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

980
7.900,00

SUBTOTAL
7.900,00

05 SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

VlAÇÁO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VlAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

MATERIAL DE CONSUMO

01065 - Transferências da União Referentes às panicípaçôes na exploração
de Petróleo e Gás

05.001

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:A0F51DEl

I5.452.5.2I0

3.3.90.30.00.00

1280
11.900,00

www.diariõmunicÍDal.com.br/amp 265



150

PREFÇITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000034/2026
Processo Administrativo N® 00000000000144

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 26/05/2026 09:11:55

LOTEI

Item: 1 Quant.: 12 Unidade: mensal Vai. Ref.: 2.286,88

Descrição: Contratação de serviço de zeladoria e administração de espaço público. LOCAL: Ginásio de Esportes
Vitória Santina Greipei, situado no Bairro de Ponte Alta em Piên/PR.

-_^Autor

PARTICIPANTE 546

PARTÍCÍPÃNTÍ379

Marca/Mòdelo Valor

2.28o|qo’

2.280,00

2.266,Çe

Serviço

Serviço

PARTICIPANTE 937 Serviço

LOTE 2

Item: 1 Quant.: 12 Unidade: mensal Vai. Ref.: 2.294,17

Descrição: Contratação de serviço de zeiadoria e administração de espaço público. LOCAL: Ginásio de Esportes
Antônio Batista Sobrinho, situado no Bairro de Trigoiândia em Piên/PR.

Autor

PARTICIPANTE 776

PARTICIPANTE 165

PARTICIPANTE 584

Marca/Modelo Valor

Serviço

Serviço

2.290,00

2.290,00

2.266,66Serviço

LOTE 3

Item: 1 Quant.: 12 Unidade: mensal Vai. Ref.: 2.456,88

Descrição: Contratação de serviço de zeladoria e administração de espaço público.LOCAL: Pavilhão de eventos José
.oir Dreveck, situado no bairro Avencai em Piên/PR

Autor Marca/Modelo Valor

2.T50r00PARTICIPANTE 694 Serviço

PARTICIPANTE 390 Serviço 2.450,00

2.450,00
PARTICIPANTE 761 Serviço

DOCUMENTOS ANEXADOS

ARQUIVOS ANEXADOS Â ITENS

1 de 1
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Certificado da Condição de
Microempreendedor individuai

Empresário(a)

Nome Civil

MARCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA
CPF

024.891.889-33

CNPJ

56.283.151/0001-59

Nome Empresarial

56.283.151 MARCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA

capital Social

1.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data de Abertura

05/08/2024

Pata da Situação Cadastral
05/08/2024

Endereço Comercial

CEP Logradouro

RUA BELO HORIZONTE

Município
PIEN

Número

83860-000 411

Bairro

CENTRO

UF

PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI
Período

1- período

Início

05/08/2024

Fim

' / \

Atividades

Forma de Atuação

Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes. Estabelecimento fixo

Ocupação Principal

Vendedor(a) ambulante de produtos alimentícios, independente

Atividade Principal (CNAE)

5612-1/00 - Serviços ambulantes de alimentação

Ocupações Secundárias

Piscineiro(ã) independente
Atividades Secundárias (CNAE)

8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
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Termo de Ciência é Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licenca de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
nao atendimento dòS requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as inscrições, aivará, iicenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Wlicroempreendedor Individuai
A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita. economia.qov.br/certificado.
Certificado emitido com base na Resoiução n= 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Reqistro
e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Í53REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
56.283.151/0001-59

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

05/08/2024COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL ^

56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PÕRTÊ
1fk**ií***

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

56.12-1-00 - Serviços ambulantes de alimentação

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R BELO HORIZONTE
NUMERO COMPLEMENTO

411 **«**«*«

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO UF

83.860-000 PIEN PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MARCIORONALDOMDELIMA(gGMAIL.COM
TELEFONE

(41) 8781-5837

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
05/08/2024

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL********
*****

'' ''N

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 27/05/2026 às 15:52:25 (data e hora de Brasília).



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

í

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Â DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA
CNPJ: 56.283.151/0001-59

Ressalvado o direito de à Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujejto passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014
Emitida às 14:23:27 do dia 26/01/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 25/07/2026.

Código de controle da certidão: FC71.19E7.A5DD.CA70
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

-r

Certidão Negativa
dé Débitos Tributários e dè Dívida Ativa Estadual

N9 39642083-99

Certidão fOrneGida para o CNPJ/MF: 56.283.151/0001-59
Nome: 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA
Estabelecimentõ sem registro no Cadastro de Contribuintes dõ ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

f

Válida até 30/09/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta ceftidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Porta! de Emissão de Certidões (02/06/2026 14:41:35)
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Prefeitura Municipal de PiênV ■
V

Rüa Amaínonas n"* 373 - Centro - Píên - Paraná - CEP 83.860-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1240/2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 1240/2026

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA

PROTOCOLO CNPJ n“

56.283.151/0001-59

Inscrição Municipal n° 31739
O

n

ENDEREÇO

f

R BELO HORIZONTE, 411 - CENTRO Piên - PR CEP: 83860000

CNAE/ATIVIDADES

Serviços ambulantes de alimentação, Atividades de limpeza não especificadas anteriormente

Documento emitido em: Piên, 09 de Junho de 2026 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 09/07/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 5ZXJ2G2QEM5M4XCCE9T.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.com.br;7355/contribuinte/#/stinCertidap/vaIidacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da

PMP, nos termos do CTM.
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CAIXA ECONÔMICA, FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

56.283,151/0001-59

56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA

RUA BELO HORIZONTE 411 / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade: 09/06/2026 a 08/07/2020

Certificação Número: 2026060904586441064329

Informação obtida em 09/06/2026 15:17:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.aov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA (MATRIZ E FILIALS)

CNPJ: 56.283.151/0001-59

Certidão n°: 52052137/2026

Expedição: 02/06/2026, às 14:36:43

Validade: 29/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

dè sua expedição.

Certifica-se que 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 56.283.151/0001-59, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos. agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Dõ Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
necessários

constam os dados

à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado

inclusive no concernente aos

ou em

acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos previdenciários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados

de execução de acordos firmados perante õ Ministério Público do

Trabalho,

a honorários, a custas, a
em lei; ou decorrentes

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

por

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de RIO NEGRO

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA

J3

□
O
Q

Çi

§

c

Certifico que revendo os jivros, sistemas e arquivos de distribuição GÍVEiS, especificamente: FALÊNCiA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
JUDiCiAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDiOiAL desta Secretaria, verifiquei NÃO OONSTAR nenhum registro contra:

E
Q

O
ira
x>

MAROiO RONALDO MOREiRA DE LiMA
iS

ONPJ: 56.283.151/0001-59 <u
T5

raLocai da Sede: >

<N

U.

O
C3

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema informatizado referente à comarca de RiO NEGRO
Não existe quaiquer conex_ão com quaiquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federai que verifique a
identidade do NOME/RAZÃO SOCiAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos peio pesquisado é de
responsabiiidade exoiusiva do destinatário da certidão.

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.

^ certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8® §2® da Resolução ÇNJ

A presente certidão menciona somente: o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a
Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

ÇP
C\J
O

CO

CO

o
o
<
O

cc
Q.
”3

o
-o
<TJ

s

ps

RIO NEGRO, 10 de junho de 2026

CARLOS SCHLICHTING

Distribuidor

>

a
■o

'O

ü

(

CARLOS , Assinado de forma

' digital por CARLOS
^■,.SCHLICHTING:3857SCHLICHT!:

NG:385767
'Dados:-2(326.06.10

T5:13:33'-03'00'16968. 7^'.4

SDP-Sistema dò Distribuidor do Paraná Data de emissão:10/06/2026 14:47 Página 1 de 1



56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA
ÇNPJ: 56.283.151/0001-59

Endereço: Rua Belo Horizonte, n“411, Centro-Piên/PR
CEP:83860-000

Telefone: 41 8781-5837

E-mail: ircaPdo.pscheidt.lima@escola.pr.gov.br

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

Ref.: Pregão Eletrônico n° 034/2026

Processo n° 2808/2026

Sr, Pregoeiro,

Peia presente, declaramos que a empresa: 56.283.151 MÁRCIO RONALDO

MOREIRA DE LIMA com CNPJ 56.283.151/0001-59. cumpre plenamente os

requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 034/2026, cujo objeto é Contratação de
empresa especializada para prestação de serviços continuados de zeiadoria,

conseivação. limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos, sob
regime de execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra,
destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Esporte.
Cultura e Lazer do Município de Piên/PR. ^ nos seguintes locais: Ginásio de Esportes
Antonio Batista Sobrinho-Trigolândia, Ginásio de Esportes Vitória Santina

- Ponte Alta, Pavilhão de Eventos José Loir Dreveck — AvençaI.
Greipel

Piên, PR, 09 de Junho de 2026.

MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMÃ
CPF: 024.891.889-33

Representante legal da empresa



56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA

GNPJ: 56.283.151/0001-59

Endereço: Rua Belo Mprizonte, n°411„Centro-Piên/PR
CEP:83860-000

Telefone: 41 8781-5837

E-mail: ricardo.pscheicit.lima@.escola.pr.qev,br

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

Ref.: Pregão Eletrônico n® 034/2026
Processo n° 2808/2026

Sr. Pregoeiro,

56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA, inscrita no CNPJ/MF sob n°

56.283.151/0001-5?, pór intermédio de seu Representante Legal, Sr(a). MÁRCIO

RONALDO MOREIRA DE LIMA, portador(a) da Carteira de Identidade n°

609.913.809-91, inscrito no GPF sob n° 609.913.809-91, DECLARA, para fins do

disposto no Edital n® 026/2026, sob as penas da lei, que esta empresa, na
presente data, é considerada:

0 MICROÈMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei

Compiementar n.° 123, de 14/12/2006. DECLARA ainda, que a empresa está

excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei
Complementam.'’ 123, de 14 de dezembro dê 2006.

Piên, PR, 09 de junho de 2026.

RONALDO MOREIRA DE LIMA
CPF: 024.891.889-33

Representante legal da empresa

MARCI



62
56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA

CNPJ: 56.283.151/0001 -59

Endereço: Rua Belo Horizonte, n°411, Centro-Piên/PR
CEP:83860-000

Telefone: 41 8781-5837

E-maíl: ricarGlo.pscheidt.lima@escola.pr.gQV.br

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° 034/2026
Processo n° 2808/2026

A empresa: 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA, inscrita no CNPJ

sob 0 n“ 56.283.151/0001-59 , com sede à Rua Belo Horizonte, n“411- Centro-

Piên/PR - CEP: 83.860-000, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de

Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado peto Município de

Piên, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoai, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de

Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participarem licitação ou impedidos

de contratar com a Administração, por prazo não superiora 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração

Pública, em qualquer de suas esferas;

e) até a presente data In existem fatos impeditivos para nossa habilitação no

presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, PR, 09 de junho de 2026.

MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA

CPF: 024.891.889-33

Representante legal da empresa
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Certificado da Condição de
Microempreendedor individuai

-V?;

Empresário(a)

Nome Civil

ZOILITA DE FATIMA DE JESUS

CPF

609.913.809-91

CNPJ

54.966.816/0001-01

Data de Abertura

02/05/2024

Nome Empresarial
54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS

Capital Social

10,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastral
02/05/2024

Endereço Comercial

CEP Logradouro

10A RUA RUA JOSE DA ROSA

Munícipio
PIEN

Número

83860-000 S/N

Bairro

TRIGOLANDIA

UF

PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período

1° período

Início

02/05/2024

Fim

Atividades

Forma de Atuação

Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes

Ocupação Principal

Fosseiro (limpador de fossa) independente

Atividade Principal (CNAE)

3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes

Ocupações Secundárias

Proprietário(a) de lanchonete, independente 5611-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

Proprietário(a) de casa de chá, independente 5611-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

Piscineiro(a) independente

Atividades Secundárias (CNAE)

8129-0/00 - Atividadés de limpeza não especificadas anteriormênte



Termo dé Ciência e Responsabiiidade com Efeito de Dispensa de Aivará e Licenca de
Funcionamento —

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos peio Estado e peia Prefeitura do

Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitarios, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscaiização no local de exercício das atividades
para fins de verificaçao da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
nao atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licenca de
Funcionamento.* v

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado.comprova as inscrições, aivará, licenças e á situação de enquadramento do empresário na condição dè Microempreendedor Individual
A sua aceitaçao está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço: https://mei.receita.econQmia.nnv.hr/cprtifirarin
Cert, içado emitido com base na Resoiução n^ 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Naoionai para a Simpiificação do Registro
e da Legalizaçao de Empresas e Negócios - CGSIM. .t-

v a

ATENÇÃO: quaiquer rasura ou emenda invaiidará este documento.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL -0

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
54.966.816/0001-01

MATRIZ

DATA 0E ABERTURA

02/05/2024COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADÃSTRAL

NOME EMPRESARIAL ^

54.966.816 ZÕILITA DE FATIMA DE JESUS

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
********

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATiVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriòrmente

56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)í

LOGRADOURO

10 R RUA JOSE DA ROSA
COMPLEMENTO
**«****lk’

NUMERO

S/N

BAIRRO/DISTRITO

TRIGOLANDIA

CEP ■municIpio

PIEN

UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRONICO ^

ANACASSIA278@GMAIL.COM
TELEFONE

(41) 3632-1359

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

02/05/2024

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 28/05/2026 às 09:24:25 (data e hora de Brasília).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrétaria da Receita Federal do Brasil
Procüradoria-Geral da Fazenda Nacionallí-■

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDÉRAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS
CNPJ: 54.966.816/0001-01

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado quê vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências emseu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto â
Proçuradoria-Géral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais ê, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho dê 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:38:39 do dia 29/05/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 25/11/2026.

Código de controle da certidão: AC6F.1G0D.Blp8.AFE8
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N2 39620078-52

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 54.966.816/0001-01
Nome: 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 26/09/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Portai de Emissão de Certidões (29/05/2028 08:32:49)



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1165/2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 1165/2026

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS

PROTOCOLO CNPJ n"

54.966.816/0001-01
Inscrição Municipal n° 30899

n”

ENDEREÇO

RUA JOSE DA ROSA, S/N - TRIGOLANDIA Piên - PR CEP: 83860000

CNAE/ATIVIDADES

Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes, Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares, Atividades de

limpeza não especificadas anteriormente

Documento emitido em: Piên, 29 de Maio de 2026 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 28/06/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 5ZXJ2G2QE5524XC5BE5.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.com.br:7355/contribuinte/#/stmCertidao/vaIidacaoCertidao

Página 1 de 2
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

54,966.816/0001-01

54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS

lOA RUA JOSE DA ROSA S/N / TRIGÕLANDIA / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação reguiar perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade: 09/06/2026 a 08/07/2026

Certificação Número: 2026060902176260422661

Informação obtida erh 10/06/2026 16:24:04

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.aov.br

f
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 54.966.816/0001-01

Certidão n°: 51143995/2026

Expedição: 29/05/2026, às 08:36:55

Validade: 25/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 54.966.816/0001-01, NÃO CONSTA

como inadimplente nõ Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,

a todps os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão condiciona-se
autenticidade

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

de 21 de janeiro de 2022-

são de responsabilidade dos

a Certidão ateSta a empresa em relação
agências ou filiais.

à verificação de sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação dasí

pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto à

estabelecidas em sentença condenatória transitada
acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos

ás obrigações

em julgado ou em

inclusive no concernente aos

previdenciários. a honorários, a custas, a
recolhimentos determinados em lei; ou decorrentesemolumentos ou a

de execução de acordos firmados
Trabalho,

perante o Ministério Público do

ou demais títulos que, porComissão de Conciliação Prévia
disposição legal. contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de RIO NEGRO

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA

UJ

LXJ
O

'>s

Certifico que revendo osjivros, sistemas e arquivos de distribuição ÇÍVEIS, especificamente:. FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secrètaria, vèrifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro contra:

(fí

Q.
ts

ZOILITA DE FATIMA DE JESUS Q

CNPJ: 54.966.816/0001-01

Local da Sede:

0
■D

CO

f

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de RIO NEGRO
Não existe qualquer conexão com quaiquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federai que verifique a
identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de
responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.

Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente hornônimos não qualiticados, nos termos do art. 8®, §2= da Resolução CNJ
121/2010.

A presente certidão menciona somente o registro de distribuição^ para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a
Secretária para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDÍVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa tísica.

o

u.

o

03

(M

00

C3
o
<
o

DC
Q.

P

RIO NEGRO, 28 de maio de 2026
•o

ra
>

CARLOS SCHLICHTING

Distribuidor

.§>
■D
'O

ü

CARLOS |; Assinado deforma

bLMLILH I irmSCHLICHTING:3857

G3S5767^m^m
■ Dadõ^:'2026.05.28

17:05:18-03'00'

I
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54.966.816 ZOILITA DE FATÍMA DE JESUS

CNPJ: 54.966.816/0001-01

Enderéçp: Rua José da Rdsa, s/n^ Trigolâhdia-Piên/PR
CEP:8386O-O0O

.. Telefone: 41 99178-0585

É-mail: zoi I i tadefatí madeiesu s@q mai I .co m

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

Ret: Pregão Eletrônleo n® 034/2Ò26
Processo n® 2808/2026

Sr. Pregoeiro.

Pela presente, deelaramos que a empresa: ZOILITA DE FATIMÁ DE JESUS eom

CNPJ 54.966.816/0ÕÒ1-01. cumpre plenarnente os requisitos de habiiitação parâ o
PREGÃO N° 034/2026, cujo objeto é Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços Gontinuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio

operacional é administração de espaços públicoS; sob regime de execução indireta
e SEM dedicação exclusiva de mão de obra, destinados ao atendimento das

demandas da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lázer do Município de
Piên/PR. nps seguintes locais: Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho -

Trigolândia, Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipèl - Ponte Alta, Pavilhão dé

Eventos José Loir Dreveck- Avencal.íi.

Piên, PR, 02 de Junho dé 2026.

ZOILITA DE FATIMA DE JESUS
CPF: 609.913.809-91

Representante legal da empresa



54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS

CNPJ: 54.966.816/00.01 -01

Endereço: Rua José da Rosa, s/n®, trigoIândia-Piên/PR
CEP:83860-000

Telefone: 41 99178-0585
E-mail: zoilitadefatimadeiesus@.qmail.com

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MIGROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

Ref.: Pregão Eletrônico n® 034/2026
Processo n® 2808/2026

Sr. Pregoeiro,

54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS, inscrita no CNPJ/MF sob n®

54.966.816/0001-01, por intermédio de seu Representante Legal, Sr(a)..ZOILITA DE

FATIMA DE JESUS , portador(a) da Carteira dè Identidade n° 2.924.561, inscrito no

CPF sob n® 609.913.809-91 . DECLARA, para fins do disposto no Edital n®

034/2026, sob as penas da lei, que esta empresai na presente data, é
considerada:

13 MICROEMPREENDEDOR individual, conforme § 1® do artigo 18 da Lei

Complementam.® 123, de 14/12/2006. DECLARA aínda, que a empresa esta

excluída das vedações constantes do parágrafo 4® do artigo 3° da Lei

Complementam.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

Piên, PR, 02 de Junho de 2026.

ZOILITA DE FATIMA DE JESUS

CPF: 609,913.809-91

Representante legal da empresa



54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS
CNPJ: 54.966.816/0001-01

Endereço: Rua José da Rosa, s/n®, TrigoIândia^Piên/PR
eEP;83860-000

Téíefòne: 41 99178-0585
E-mail; 2oílitadefãtirtiadeiesü:s@qmai;I.Gom

Anexo 111

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n® 034/2026

Prpcéssò n® 2808/2026

A empresa: 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS, inscrita no CNPJ sob o

n '’54.966.816/0001 -01, com sede à Rua José dã Rosa, s/n“- TrigoIândia- Piên/PR
-CEP: 83.860-000, DECLARA, para os fins de dirêito, na qualidade de Proponente
do proGédimehtò licitatório em epígrafe, iristau râdo pelo Município de Piêh que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, ernpregadòs menores dé 18

(dêzbito) ârios eiti trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,
menprés de 16 (dezesseis) anos, salvo ná condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) ahos;

b) nehhurh de nossos sócios é servidoría) ou dirigente de órgão do Município de
Pièn;

c) não estamõs suspensos temporariamente de participar em licitação ou Impedidos .
de contratar com a Admin istração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fornos declarados inidôneos.para licitar ou contratar com a Administração
Pública, em qualquer de suas esferas:

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação no
presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de deçlarar ocorrências
posteriores.

Por ser expressão da verdàde. firmamos a presente.

Piên, PR, 02 de Junho de 2026.

\

A ^
ZOILITA DE FATIMA^ JESUS

CPF: 609.913.809-91

Representante legal da empresa

ivnCh
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lC;.p.g.wCertificado da Condição de
Microempreendedor Individual

Empresário(a)

Nome Civil

BARBARA DE PAULA MIRANDA

CPF

115.747.509-41

CNPJ

51.868.033/0001-99

Data de Abertura

18/08/2023

Nome Empresarial

51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA

Capital Social

500,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastral
18/08/2023

Endereço Comercial

CEP Logradouro
ESTRADA ESTRADA PRINCIPAL

Número

83860-000 0

Bairro

PONTE ALTA

Munícipio ÜF

PIEN PR

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI
Período

1® período

Início

18/08/2023

Fim

\

Âíividades

Forma de Atuação
Estabelecimento fixo

Ocupação Principal

Prõprietário(a) de lanchonete, independente

Atividade Principal (CNAE)

5611-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

Ocupações Secundárias

Manicure/pedicure independente

Esteticista independente

Piscineiro(a) independente

Atividades Secundárias (CNAE)
9602-5/01 - Cabeleireiros, manicure e pedicure

9602-5/02 - Atividades de estética e outros serviços de cuidados
com a beleza

8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente



Termo de Ciência e Responsabiiidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licenca ira
Funcionamento ^

conheço e atendo aos requisitos iegais. exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do
Mun cípio para a dispensa da emissão do Alvará e Licença dè Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitarios, ambientais, tributários, de segurança publica, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades
para fins de verificaçao da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o
nao atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o

cancelamento deste Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licenca de
Funcionamento.* ^

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa,

inscrições alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual
A sua aceitaçao esta condicionada à venficaçao de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.recelta.econ omia.aov.br/certifinarin
Certi ícado emdido com base na Resolução n= 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para GÜ^Íão da Rede Naoionál para a Simplificação do Registro
e da Legalizaçao de Empresas e Negócios-CGSIM. v uu

nBy.suu

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

\



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

177m
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

51.868.033/0001-99
MATRIZ

DATA DE ABERTURA

18/08/2023
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL ^

51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA

TITULO PO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) TORTÊ
********

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares

CODIGO E pESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECQNOMICAS SECUNDARIAS

96.02-5-01 - Cabeleireiros, manicure e pedicure
81.29-0-00 - Atividades de iimpeza não especificadas anteriormente

96.02-5-02 - Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a beieza

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Ihdividuai)

LOGRADOURO

EST ESTRADA PRINCIPAL
COMPLEMENTONUMERO

0 ********

BAIRRO/DISTRITO

PONTE ALTA

CEP MUNICÍPIO

PIEN

UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

BARBARAMIRANDA3014@GMAIL.COM
TELEFONE

(47) 9606-3213

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

18/08/2023

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 27/05/2026 às 15:00:13 (data e hora de Brasília).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradória-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA
CNPJ: 51.868.033/0001-99

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais é, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e dã PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/Í0/2014.
Emitida às 14:20:11 do dia 02/06/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 29/11/2026.

Código de controle da certidão: 8097.49D6.09DF.C454

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Ns 39641712-90

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 51.868.033/0001-99
Nome: 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA

Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
' natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 30/09/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Portai de Emissão de Certidões (02/06/2026 14:21:35 )



wKtf. jíterJ. p-s. . tix

Prefeitura Municipal de Piên
Rua Amazonas n® 373 - Centro - Piên - ftiraná - CEP 83.860-000

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.1189/2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N”: 1189/2026

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA

PROTOCOLO CNPJ n"

51.868.033/0001-99

Inscrição Municipal n° 28851
n"

ENDEREÇO

/

ESTRADA ESTRADA PRINCIPAL, S/N - PONTE ALTA Piên - PR CEP: 83860000

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a beleza, Cabeleireiros, manicure e pedicure

Documento emitido em: Piên, 02 de Junho de 2026 por « Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 02/07/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 5ZXJ2G2QEM4M4XCCQP3.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equipIano.com.br:735S/contribuinte/#/stmGertldao/valldacaoCertidao

A presente certidão foi emitida pelo site https://www.pien.pr.go v.br/, através do sistema informatizado da
PMP, nos termos do CTM.

Página 1 de 2
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 51.868.033/0001-99

Certidão n°: 51147992/2026

Expedição: 29/05/2026, às 08:48:12

Validade: 25/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que 51.868.03,3 BARBARA DE PAULA MIRANDA (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 51.868.033/0001-99, NÃO CONSTA

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de

autenticidade

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

como

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais.

sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas
necessários à identificação das
inadimplentes perante

constam os dados

pessoas naturais e jurídicas

á Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada
acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos

em julgado ou em

inclusive no concernente aos

a custas, a

ou decorrentes

perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos
contiver força executiva.

previdenciários. a honorários,

a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados

emolumentos ou

Trabalho,

disposição legal.
que, por

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.juB.br
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de RIO NEGRO

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA

LU

LU

O
Q

Cçrtifico que revendo osjiyros, sistemas ê arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
JUDICiAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro contra:

(O

&

E
01

BARBARA DE PAULA MIRANDA

CNPJ: 51.868.033/0001-99

iLocal da Sede:

1
f

Orientações:
<

2Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente ps processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
Sao apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de RIO NEGRO
Nao existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de Instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a
identidade do NOME/RAZAO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de
responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.

?21/20^0^'*^ NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8®, §2® da Resolução CNJ

X

CO

<N

a
ü
<
ü

A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até
Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

a X

P

RIO NEGRO, 2 de junho de 2026

CARLOS SÇHLICHTING

Distribuidor

I

CARLOS li Assinado de
■'') forma digitai por

SCHLICH4"arlos
-riM^ ^SÇHLiCHTiNG:385
TING:3^ iê£!#968

}

Dado'sT2026.06.02
76716©68 15:01:43 -03'00'

SpP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data de emissão:02/06/2026 14:54 Página 1 de 1



51.868 033 BARBARA DE PAULA MIRANDA
C N PJ: 51.868.033/0001 -99

Endereço: Estrada Principal. s/n°, Ponte Alta-Piên/PR
CÈP:83860-000

Telefone: 47 9606-5213

E-mâií: barbaramiranda3014@gnnail.cpm

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

Ref.: Pregão Eletrônico n“ 034/2026
Processo n» 2808/2026

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa: 51.868.033 BARBARA DE PAULA

MIRANDA com CNPJ 51.868.033/0001-99. cumpre plenamente os requisitos de

habilitação para o PREGÃO N° 034/2026. cujo objeto é Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços continuados de zeladoria, conservação,
limpeza^, apoio operacional e administração de espaços públiços, sob regime de
execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão dé obra, destinados ao
atendimento das demandas da. Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer do
Município de Piên/PR. nos seguintes locais: Ginásio de Esportes Antônio Batista
Sobrinho -Trigoiândia, Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel - Ponte Alta
Pavilhão de Eventos José Loir Dreveck-Avencal.

Piên, PR, 03 de Junho de 2026.

çJU.

BARBARA DE PAULA MIRANDA
CPF: 115.747.509-41

Representante legal da empresa

O-



51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA

CNPJ: 51.868.033/0001 -99

Endereço: Estrada Principal, s/n°, Ponte Alta-Piên/PR
GEP:83860-000

Telefone: 47 9606-3213

E-mail: barbaramiranda3014@qmail.com

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROÈMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

Ref.: Pregão Eletrônico n® 034/2026
Processo n° 2808/2026

Sr. Pregoeiro,

51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA, inscrita no CNPJ/MF sob n°

51.868.033/0001-99, por intermédio de seu Representante Legal, Sr(a). BARBARA

DE PAULA MIRANDA, portador(a) da Carteira de Identidade n°14.519.988-0,

inscrito no CPF sob n° 115.747.509-41, DECLARA, para fins do disposto no

Edital n“ 034/2026, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é
considerada:

0 MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei

Complementam.® 123, de 14/12/2006. DECLARA ainda, que a empresa está

exciu fda das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3® da Lei

Complementam.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

Piên, PR, 03 de Junho de 2026.

1Í^ (p-
BARBARA DE PAULA MIRANDA

CPF: 115.747.509-41

Representante legal da empresa



51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA

CNPJ: 51.868.033/0001-99

Endereço: Estrada Principal, s/n°, Ponta Alta-Piên/PR
CEP:83860-000

Telefone: 47 9606-3213

E-mail: barbaramiranda3Q14@qmaíÍ.com
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ANEXO ill

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n“ 034/2026
Processo n“ 2808/2026

A empresa: 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA, inscrita no CNPJ sob o

n°51.868,033/0001-99, com sede à Estrada Principal, s/n®- Ponte Alta- Piên/PR -

CEP: 83.860-000, DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de Proponente

do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado pelo Município de Piên, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos èm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(quatorze) anos;

b).nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgãO do Município de

Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participarem iicitâção oU impedidos

de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados In idôneos para licitar ou contratar com a Administração

Pública, em qualquer dè suàs esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação no

presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, PR, 03 de junho de 2026.

.òcxkjWv- íImM
BARBARADE PAULA MIRANDA

CPF: 115.747.509-41

Representante legal da empresa



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000034/2026
Processo Administrativo N® 0000Ó00Ô000144

Tipo: AQUISiÇÃO
PREGOEiRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Pubiicação: 26/05/2026 09:11:55

MOVIMENTOS DO PROCESSO

03/06/2026 13:54:25 CADASTRO DE PROPOSTA 64.869.042 SAMUEL CAMARGO DA ROCHA

03/06/2026 13:54:52 ALTERAÇAO DE PROPOSTA 64.869.042 SAMUEL CAMARGO DA ROCHA

09/06/202615:47:21 CADASTRO DE PROPOSTA 56.283.151 MARCiO RONALDO MOREIRA DE LIMA

" ' 1/06/2026 09:54:45 CADASTRO DE PROPOSTA 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS

J1/06/2026 10:21:27 CADASTRO DE PROPOSTA 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA

11/06/2026 10:51:30 ALTERAÇAO DE PROPOSTA 56.283.151 MARCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA

12/06/202610:48:04 CADASTRO DE PROPOSTA ANTONIO GILMAR DO PRADO

12/06/202617:00:05 ALTERAÇAO DE PROPOSTA ANTONIO GILMAR DO PRADO ^

16/06/2026 09:30:06 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia!

16/06/2026 09:30:16 MENSAGEM PREGOEIRO

Daremos Inlolo a disputa.
16/06/2026 09:43:53 MENSAGEM PREGOEIRO

Irei analisar os documentos de habilitação, retorno ás 10:15 h para manifestações recursais.
16/06/2026 10:03:30 MENSAGEM PREGOEIRO

Após analise dos documentos de habilitação, ficam âs empresas vencedoras declaradas habilitadas.
16/06/2026 10:03:57 MENSAGEM PREGOEIRO

sendo assim, damos andamento a fase de manifestação recursal.

LOTE 1 - ADJUDICADO

lote 01

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
* item: 1 Unidade: mensal Marca: Serviço

Descrição: Contratação de serviço de zeladoria e administração de espaço público. LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória Santina

Greipel, situado no Bairro de Ponte Alta em Piên/PR.
Quantidade: 12

Modelo:

Valor Unit.: 2.263,00 Valor Total: 27,156,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 51.868.033 BARBARA DE PAULA 379 51.868.033/0001-99 2.280,00 2.263,00 Sim

2 ANTONIO GILMAR DO PRADO 937 08.707.650/0001-83 2.266,66 2.264,00 0,04 Sim

3 64.869.042 SAMUEL CAMARGO DA 546 64.869.042/0001-46 2.280,00 2.280,00 0,71 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

26/05/2026 09:11:55 PUBLICADO

27/05/2026 08:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

Gerado em: 16/06/2026 10:57:12 1 de 4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

16/06/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

16/06/2026 09:30:21 DISPUTA

16/06/2026 09:30:21 LANCE 64.869.042 SAMUEL CAMARGO DA ROCHA (PARTICIPANTE 546)

16/06/2026 09:30:21 LANCE 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA (PARTICIPANTE 379)

16/06/2026 09:30:21 LANCE ANTONlO GILMAR DO PRADO (PARTICIPANTE 937)

16/06/2026 09:31:37 LANCE 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA (PARTICIPANTE 379)

16/06/2026 09:35:06 LANCE ANTONlO GILMAR DO PRADO (PARTICIPANTE 937)

16/06/2026 09:35:27 LANCE 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA (PARTICIPANTE 379)

16/06/2026 09:40:22 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA

2.280,00

2.280,00

2.266,66

2.265,00

2.264,00

2.263,00

16/06/2026 09:40:22 JULGAMENTO

16/06/202610:04:01 HABILITAÇÃO

16/06/2026 10:04:12 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

16/06/202610:34:13 EM ADJUDICAÇÃO
16/06/202610:57:11 ADJUDICADO

LOTE 2 - ADJUDICADO

lote 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: mensal Marca: Serviço

Descrição: Contratação de serviço de zeladoria e administração de espaço púbiiço. LOCAL: Ginásio de Esportes Antônio Batista

Sobrinho, situado no Bairro de Trigoiândia em Piên/PR.
Quantidade: 12

Modelo:

Valor Unit.: 2.265,00 Valor Total: 27.180,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE 165 54.966.816/0001-01 2.290,00

584 08.707.650/0001-83 2.266,66

776. 64.869.042/0001-46 2.290,00

2.265,00 Sim

2 ANTONlO GILMAR DO PRADO 2.266,66 0,07 Sim

3 64.869.042 SAMUEL CAMARGO DA 2.290,00 1,03 Sim ■

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

26/05/2026 09:11:55 PUBLICADO

27/05/2026 08:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
16/06/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

16/06/2026 09:30:22 DISPUTA

16/06/2026 09:30:22 LANCE 64.869.042 SAMUEL CAMARGO DA ROCHA (PARTICIPANTE 776)
16/06/2026 09:30:22 LANCE 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS (PARTICIPANTE 165)

16/06/2026 09:30:22 LANCE ANTONlO GILMAR DO PRADO (PARTICIPANTE 584) "
16/06/2026 09:30:38 LANCE 54.966.816 ZOILITÁ DE FATIMA DE JESUS (PARTICIPANTE 165)

16/06/2026 09:40:22 NOTIFICAÇÃO SISTEMA ^ "
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS

2.29O,O0

2.290,00

2.266,66

2.265,00

16/06/2026 09:40:22 JULGAMENTO

Gerado em: 16/06/2026 10:57:12 2 de 4



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

16/06/202610:04:01 HABILITAÇÃO

16/06/2026 10:04:13 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

16/06/2026 10:34:14 EM ADJUDICAÇÃO
16/06/2026 10:57:11 ADJUDICADO

LOTE 3 - ADJUDICADO

lote 03

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: mensal Marca; Serviço

Descrição: Contratação de serviço de zeladoria e administração de espaço público.LOCAL: Pavilhão de eventos José Loir Dreveck,
situado no bairro Avenpal em Piên/PR
Quantidade: 12

Modelo:

Valor Unit.: 2.434,00 Valor Total: 29.208,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA 390 56.283.151/0001-59 2.450,00

761 08.707.650/0001-83 2.450,00

2.434,00 Sim

2 ANTONIO GILMAR DO PRADO 2.435,00 0,04 Sim

3 64.869.042 SAMUEL CAMARGO DA 694 64.869.042/0001-46 2.450,00 2.450,00 0,62 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

26/05/2026 09:11:55 PUBLICADO

27/05/2026 08:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

16/06/2026 09:29:00 AGUARDANDO DISPUTA

16/06/2026 09:30:22 DISPUTA

,/^j6/06/2026 09:30:22 LANCE 64.869.042 SAMUEL CAMARGO DA ROCHA (PARTICIPANTE 694)

- J6/06/2026 09:30:22 LANCE 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA (PARTICIPANTE 390)

16/06/2026 09:30:22 LANCE ANTONIO GILMAR DO PRADO (PARTICIPANTE 761)

16/06/2026 09:30:46 LANCE 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA (PARTICIPANTE 390)

16/06/2026 09:31:19 LANCE ANTONIO GILMAR DO PRADO (PARTICIPANTE 761)

16/06/2026 09:32:32 LANCE 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA (PARTICIPANTE 390)

16/06/2026 09:34:30 LANCE ANTONIO GILMAR DO PRADO (PARTICIPANTeTÔI)
16/06/2026 09:34:49 LANCE 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA (PARTICIPANTE 390)

16/06/2026 09:40:22 NOTiFiCAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é 56.283.151 MARCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA

2.450,00

2.450,00

2.450,00

2.440,00

2.438,00

2.437,00

2.435,00

2.434,00

16/06/2026 09:40:22 JULGAMENTO

16/06/2026 10:04:01 HABiLITAÇÃO

16/06/2026 10:04:13 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

16/06/2026 10:34:14 EM ADJUDICAÇÃO
16/06/2026 10:57:11 ADJUDICADO

Gerado em: 16/06/2026 10:57:12 3 de 4



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÉN-PR

PREGOEIROrSrfHAIS BECKER DE SOUZA

APOIO/MEMBRO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

APOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA

V
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO Eletrônico n^ 0000034/2026
Processo Administrãtivo-Ns 00000000000144

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: THAIS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 26/05/2026 09:11:55

TOTAL DO PROCESSO: 83.544,00

51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA 51.868.033/0001-99 27.156,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 379 Lance: 2.263,00 Total: 27.156,00

iltem: 1 Unidade: mensal Marca: Serviço Modelo:í

Descrição: Contratação de serviço de zeladoria e administração de espaço público. LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória
Santina Greipel, situado no Bairro de Ponte Alta em Piên/PR.

Quantidade: 12 Vai. Rei: 2.286,88 Valor Unit.: 2.263,00 Total Item: 27.156,00

54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS 54.966.816/0001-01 27.180,00

LOTE 2 Quant.: 1 Num: 165 Lance: 2.265,00 Total: 27.180,00

Item: 1 Unidade: mensal Marca: Serviço Modelo:

Descrição: Contratação de serviço de zeladoria e administração de espaço público. LOCAL: Ginásio de Esportes
Antônio Batista Sobrinho, situado no Bairro de Trigoiândia em Piên/PR.

Quantidade: 12 Vai. Rei: 2.294,17 Valor Unlt.: 2.265,00 Total Item: 27.180,00

56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA 56.283.151/0001-59 29.208,00

LOTE 3 Quant.: 1 Num: 390 Lance: 2.434,00 Total: 29.208,00

Item: 1 Unidade: mensal

Descrição: Contratação de serviço de zeladoria e administração de espaço público.LOCAL: Pavilhão de eventos José
Loir Dreveck, situado no bairro Avencal em Piên/PR

Marca: Serviço Modelo:

. Quantidade: 12 Vai. Rei: 2.456,88 valor Unlt.: 2.434,00 Total Item: 29.208,00

Gerado em: 16/06/2026 10:57:12 1 de 2



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

\

PREGOEIRO: THAIS CKER DE SOUZA

APOIO/MEWIBRO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

APOIO/MEMBRO IGOR ELIAS TELMA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN
PIÊN-PR

ATA DE ADJUDICAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 0000034/2026
Processo Administrativo N® 00000000000144

Tipo: AQUISiÇÃO
PREGOEiRO: THAiS BECKER DE SOUZA

Data de Publicação: 26/05/2026 09:11:55

LOTE 1 - ADJUDICADO -16/06/2026 10:57:11
lote 01

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
(
j jtem: 1 Unidade: mensal Marca: Serviço

Descrição: Contratação de serviço de zeiadoria e administração de espaço público. LOCAL: Ginásio de Esportes Vitéria Santina
Greipel, situado no Bairro de Ponte Alta em Piên/PR.
Quantidade: 12

Modelo:

Valor Unit.: 2,263,00 Valor Total: 27.156,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

1 51.868.033 BARBARA DE PAULA 379 51.868.033/0001-99 2.280,00 2.263,00 Sim

2 ANTONIO GILMAR DO PRADO 937 08.707.650/0001-83 2.266,66 0,042.264,00 Sim

3 64.869.042 SAMUEL CAMARGO DA 546 64.869.042/0001-46 2.280,00 2.280,00 0,71 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Dif.(%) MEOferta Final

LOTE 2 - ADJUDICADO -16/06/2026 10:57:11

lote 2

)I
VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Item: 1 Unidade: mensal Marca: Serviço

Descrição: Contratação de serviço de zeiadoria e administração de espaço público. LOCAL: Ginásio de Esportes Antônio Batista

Sobrinho, situado no Bairro de Trigoiândia em Piên/PR.
Valor UnlL: 2.265,00

Modelo;

Quantidade: 12 Valor Total: 27.180,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE 165 54.966.816/0001-01 2.290,00 Sim2.265,00

2 ANTONIO GILMAR DO PRADO 584 08.707.650/0001-83 2.266,66 2.266,66 0,07 Sim

3 64.869.042 SAMUEL CAMARGO DA 776 64.869.042/0001-46 2.290,00 2.290,00 1,03 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Dif.(%) MEOferta Inicial Oferta Final

LOTE 3 ■ ADJUDICADO -16/06/2026 10:57:11

lote 03

1 de 2Gerado em: 16/06/2026 10:57:12



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
PIÊN-PR

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: mensal

Descrição: Contratação de serviço de zeladoria e administração de espaço público.LOCAL: Pavilhão de eventos José Loir Dreveck
situado no bairro Avencal em Piên/PR
Quantidade: 12

Marca: Serviço Modelo:

Valor Unit.: 2.434,00 Valor Total: 29.208,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA 390 56.283.151/0001-59 2.450,00

761 08.707.650/0001-83 2.450,00^

694 64.869.042/0001-46 2.450,00

2.434,00 Sim

2 ANTONIO GILMAR DO PRADO 2.435,00 0,04 Sim

3 64.869.042 SAMUEL CAMARGO DA 2.450,00 0,62 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME ;

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

PREGOEIRO: TH BECKER DE SOUZA

)

Gerado em: 16/Ò6/2026 10:57:12 2 de 2



PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

Protocplo N9 2808/2026

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria municipal de Esporte, Cultura e Lazer.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 16 de junho de 2026.

Licitaçõekg/compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83,860-000

C41Í 3632-1136

mm
PROCURADORIA

m JURlDICA
PREFEITURA

Protocolo; 2808/2026

Objeto: "Contratação empresa especializada para prestação de serviços continuados de zeladoria,
- conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos".
-Modalidade: Pregão eletrônico no 34/2026
Requerente: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitâtório na

modalidade pregão na forma eletrônica n® 034/2026, cujo objeto é "Contratação empresa

especializada para prestação de serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio

operacional e administração de espaços públicos", conforme requerimento da secretaria municipal,

estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária

e recursos financeiros.

O Decreto de n.° 290/2025 efetuou a nomeação da Pregoeira e Equipe de Apoio e, na fasè

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 16 de junho de 2026, através da

plataforma Bolsa Nacional de Compras - BNC, conforme ata anexada.

Não houve apresentação de recurso, consoante mencionado na certidão retro.

Recebo 0 processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

f

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitâtório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação
entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis,

estabelecido na alínea "a", inciso li do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a Condução

do procedimento licitâtório em otdos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todOs os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.
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iRua Amazonas, 373

' Centro, Piên - PR

83.860-000

(4113632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Não tendo os licitantes noticiado qualquer irregularidade no curso do procedimento, não

se vislumbra óbice ao prosseguimento do feito, podendo os autos serem encaminhados à

autoridade competente para os atos de adjudicação e homologação.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

Piên, 17 de junho de 2026.

mERrTEOlBUQUERQI
Procurador Jurídico

OAB/PR 132.933
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HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA
PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2026, o qual tem como objeto o “Contratação de
empresa especializada para prestação de serviços continuados de zeladoria,
conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos, sob
regime de execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra,
destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Esporte,
Cultura e Lazer do Município de Piên/PR, nos seguintes locais; Ginásio de

Esportes Antônio Batista Sobrinho - Trigolândia, Ginásio de Esportes Vitória
Santina Greipel - Pdnte Alta, Pavilhão de Eventos José Loir Dreveck - Avencal.”,
e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 51.868.033/0001-99, vencedora dos itens conforme relatório disponível
no portal da transparência,resultando no valor total de R$ 27.156,00 (vinte e sete mil e
cento e cinquenta e seis reais).

54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 54.966.816/0001-01, vencedora dos itens conforme relatório disponível
no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 27.180,00 (vinte e sete mil e
cento e oitenta reais).

56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 56.283.151/0001-59, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 29.208,00 (vinte e
nove mil e duzentos e oito reais).

0

Piên/PR, 17 de junho de 2026.

Maicon Gro^kopf
Prefeito

.y
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TOTAL

RECURSOS.,

GERAL DOS 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 51.868.033/0001-99, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 27.156,00 (vinte e sete mil e cento e cinquenta e
seis reais).

54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 54.966,816/0001-01, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 27.180,00 (vinte e sete mil e cento e oitenta

reais).

56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 56,283.151/0001-59, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 29.208,00 (vinte e nove mil e duzentos

e oito reais).

.43.560,00

Artigo 3° - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1587/2025 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.°

1598/2025 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026,
no que couber.

Artigo 4° - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogàndo-se as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 17 de junho de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Piêh/PR, 17 de junho de 2026.
Publique-se e registre-se.

MAICON GROSSKOPF

PrefeitoSILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código Identificador:6D76CADF

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:A6CF4BBB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 186/2026 E 187/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/2026

EXTRATO DE ATA O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 035/2026, o
qual tem como objeto o “Registro dé Preços de empresa
especializada para a prestação de serviços de arbitragem
esportiva, destinados à realização de campeonatos, torneios e

eventos esportivos promovidos ou apoiados pelo Município de

Piên.”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

ATAS 186/2026 e 187/2026

Modalidade; Pregão Eletrônico n° 032/2026

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de equipamentos
de ar-condicionado, bombas de drenagem e Serviços de instalação
conforme necessidades das Secretarias Municipais.

Ata n" 186/2026 - ALCANCE VIBE LTDA, pessoa jurídica inscrita

no CNPJ sob 0 n° 20.819.329/0001-96, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de RS 40.050,00 (quarenta mil e cinquenta reais).
Ata n“ 187/2026 - ECOMERCIO AR CONDICIONADOS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 61.474.811/0001-19,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 113.590,00 (cento e
treze mil e quinhentos e noventa reais).

AM EVENTOS ESPORTIVOS LTDA ME, pessoa juridica inscrita
no CNPJ sob 0 n° 12.937.137/0001-56, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 92.375,00 (noventa e dois mil e trezentos e setenta e cinco

reais).

SPORTSUL EVENTOS ESPORTIVOS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 47.076.858/0001-01, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 15.750,00 (quinze mil e setecentos e cinquenta
reais).

Vrazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação, podendo
ler prorrogado conforme Lei 14.133/2021.

Piên/PR, 17 de junho de 2026.

MAICON GROSSKOPF

PrefeitoData de assinatura: 15 de junho de 2026.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações

Publicado pór:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:74F406ED

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:DE12BAD9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 036/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ 034/2026

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 036/2026, o
qual tem como objeto o “Registro de Preços para eventual
aquisição de gêneros alimentícios que restaram desertos no

Pregão n“ 19/2026, para atender as necessidades das Secretarias

Municipais”, e ADJUDICA o objeto etn favor das seguintes
empresas:

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2026, o
qual tem como objeto o “Contratação de empresa especializada
para prestação de serviços continuados de zeladoria, conservação,

limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos,
sob regime de exeeução indireta e SEM dedicação exclusiva de

mão de obra, destinados ao atendimento das demandas da

Secretária Municipal de Esporte, Cultura e Lazer do Município
de Piên/PR, nos seguintes locais: Ginásio de Esportes Antônio

Batista Sobrinho - Trigoiândia, Ginásio de Esportes Vitória

Santina Greipel - Ponte Alta, Pavilhão de Eventos José Loir

Dreveck - Avencal.”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes
emprèsas:

SUPERMERCADO NEGRÈLLI LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n“ 00.462.400/0001-19, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 33.031,85 (trinta e três mil e trinta e um reais e oitenta

cinco centavos).

PAPELARIA SÃO BENTO LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n“ 07.634.816/0001-16, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
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CONTRATO N» 103/2026

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N® 034/2026
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E

A EMPRÉSA 51.868.033 BARBARA DE PÀULA

MIRANDA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviço que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO
DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à

Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF
inscrito no CPF/MF sob o n° .080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta, cidade, neste ato assistido pela
Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR no 132.993/PR em conjunto com a Secretária

, Municipal de Esporte, Cultura e lazer Sra. Adriana de Fátima Fragoso Bueno Franco, portadora do CPF n°
' 014.XXX.989-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de oütro a empresa 51.868.033

BARBARA DE PAULA MIRANDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
51.868.033/0001-99, estabelecida na Estrada Principal, s/n. Bairro Ponte Alta em Piên/PR - CEP 83860-000,
Fones: 47 99606-3213, e-mail: barbaramiranda3014@gmail.com; neste ato representado pelâ Sra. Barbara de
Paula Miranda, portadora do. CPF n® 115.xxx.509-xx, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o

presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14^133/2021,^ e suas alterâçõés,
resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® 034/2026
devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos,
obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CA^CTERÍSTlCOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Óáusulà^PrímeirmContratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de zeladoria,

conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos, sob regime de execução indireta e

SEM dedicação exclusiva de mão de obra, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de

Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR.

UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

MENSAL
ESPECIFICAÇÃOITEM VALOR TOTALQUANTIDADE

Contratação de serviço de.

zeladoria e administração de

público.

LOCAL: Ginásio de Esportes
Vitória Santina Greipel,
situado no Bairro de Ponte

Alta em Piên/PR.

espaço

MÊS1 R$ 2.263,00 R$ 27.156,00 .12

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de

Referência do PREGÃO ELETRÔNICO No 034/2026 e suas documentações complementares, anexos a este

Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os

mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato ;e a assinatura da CONTRATADA, definir

sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,, bem como o CONTRATADO a assumir

todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.
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Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a
direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

A execução do ot^eto seguirá a seguinte dinâmica:
- Início da execução do objeto: Em até 3 dias da assinatura do contrato;
- Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de
execução do trabalho;

- Execução: Cada ginásio terá um zelador e o mesmo ficará responsável por toda rotina neste local
conformidade aos anseios do Poder Público através das Secretarias de Esporte e de Governo.
- Este servidor ficará a disposição para organizar os horários, coordenar e contribuir com a limpeza, anotar todos

os reparos que forem necessários no espaço e acompanhará as equipes que trabalharem no local.

- As chaves ficarão apenas de posse deste responsável, o mesmo abrirá e fechará o espaço, acompanhando
todos os eventos, não permitindo esta tarefa para outra pessoa.

- Os banheiros serão limpos diariamente, bem como a cozinha e a quadra toda vez que se fizer necessário. As

paredes que estiverem sujas ou pichadas deverão ser limpas para què o local seja mantido em bom estado
aparente.

- Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipel, na Avenida
Paraná no bairro de Ponte Alta.

- Os horários a ser controlado por este servidor deverão ter o maior fluxo durante a noite, para tanto, a limpeza
destes espaços deve ser feita ao longo do dia.
- A listagem dos materiais de limpeza e de higiene deve ser feita mensalmente a Secretaria de Cultura, Esporte e
Lazer que ficará a cargo de organizar estes materiais.

- O transporte deste servidor ficará a cargo da empresa contratada.

Uniformes;

- Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seu empregado deverão ser condizentes com a atividade a

ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do
qualquer repasse do custo para o empregado

Equipamento de proteção indiyiduai - EPI oferecidos peia contratada:

- Equipamentos básicos para serviços rotineiros, sendo no mínimo:

01 (um) par de Bota segurança

01 (um) par Luvas apropriada a função

01 (um) Óculos de Proteção

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviçós e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®
034/2026.

cessão de

em

ano, sem

a)

b)

c)

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea

posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado
conforme especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula terceira: Fica designado como fiscal do contrato Estefany kauany de Lima Moreira

ou

0 prazo
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Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabiiidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art, 140 da Lei n°

14133/21.

Parágrafo Segundo; O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuaimente envoividos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE ^GÊNCÍÀ È CQNDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Çláusuja. Quarta; O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n® 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os serviços durante o prazo da vigência do
Contrato;

Parágrafo Segundo; A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penaiizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder púbiico, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabiiidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

páusuía . Quinta:^ O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° 034/2026 é de R$ 27.156,00 (vinte e sete mil e cento e cinquenta e seis reais) no qual se inclui
todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados

da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
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financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à
Divida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço aò Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021). (
Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

tjáuáuía Seida: Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de um ano,
contado da data-base referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade all estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que
foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) ãdotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice /
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

\
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

Cláusula Sétima' As despesas decorrentes dó presente contrato correrão por conta do crédito indicado peios
códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E 09.001.13.392,010.2024.3.3.90.39.00.00

09.002.27.812.011.2025.3.3.90.39.00.00LAZER

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
\/

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações â seguir dispostas:

a) Efetuar o serviço nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secrêtarià/Órgão solicitante,
em estrita pbservânda das espeeificações do Termo de Referência e da

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente. Termo de
Referência;

c) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos: que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação ê qualificação exigidas na íidtação; '
e) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmentey as obrigações assumidas, nem

- subcontratãr qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no TermO dè
Referência, edital ou na minuta de contrato;

-f) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, .previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia è quaisquer outras que incidarn ou

^ —^ venham a incidir na execução do contrato,
g) Apresentar todos os documentos, necessários durante a execução do contrato mantendo em dia suas

obrigações fiscais,

h) No que se .refere a prestação de.serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal,

i) Atender e colocar em prática as reçornèndações feitas pela CONTRATANTE no que diz respeito a execução dp
objeto, desde que não contrariem o interesse da Administração;

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:
a) Exigir’0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

b) Receber o objeto no prazo e cbndições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nO objeto forneçido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total pu em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ap fornecimento do objeto, no prazo, forma ê

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificaf o órgão de representação judicial da Advocãcia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do déscumprimento dè obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados bs requerimentos manifestarnente: impertinentes, meramente proteíatórios ou de nenhum ,

interesse para a bba execução do ajuste;
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i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igüal período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaipêríodo)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao itiício de processo adniinistrativó
descumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

contratado

para apuração de

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial/total. do contrato que cause, grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar 0 contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade dá sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração Ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contráto;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidônêo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5<^ da Lei n® 12.846, dè P de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro; Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:’

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
justificar a imposição de penalidade mais.grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);.

• Im^pedimeríto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do itemr 8.1-deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",

• "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo dé 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado ,sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo; fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidadê do objeto contratual e/ou apresèntação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias àutoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimênto ou cumprimento irregular de suas Cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.° 14.133, de 2021.

DAS
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II - Compensatória;

a) Pâra a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do
valor total do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do

valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor
total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total do contrato.

^ ' Parágrafo^Terceiro; A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da

Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto; Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventual mente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Sétimo; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Oitavo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
, '-'s contraditório e a ampla defesa aõ contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

■ artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, pára as penalidades de impedimento dê licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Nono; Na aplicação das sanções serão considerados;
I - a natureza é a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Primeiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

, Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
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Qflquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que impl que no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade será
Obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. iniaoneiaaae, sera

Terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aphcaçao da sançao, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
Fmnl" " " ^uspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Emjjresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133,

Parágrafo Décimo-Quarto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
licitar ou contratar sao passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO fArts
e 137, Lei 14.133/2021).

PáyÍu!a.Déd^j* O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 138, § I dã Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Primeiro; A rescisão do presente Contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes na
forma do art. 138, § II da Lei n° 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Terceiro: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Quarto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Quinto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sexto: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo^ Sétimo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.® 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

CSusuiã- jbéçimá Primeirdí! O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supietivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único; Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

de
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DA OBRIGAÇÃO PO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Segunda: Fica o CONTRATADO obrigado à manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibHidade conrí as obrigações por eie assumidas, todas as Condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos enÇargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e corriérc|ais decorrentes da

execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § l®, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceira: Concorda ó CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca dá Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado

Piên/PR, 18 de junho de 2026

Documento assinado digitãlmente

BARBARA DE PAULA MIRANDA '

Is Data: 18/06/202614:12:16-0300
Verifique em https://validar.itf.gov.br

MAICON GRÒSSKOPF
Prefeito

contrata

51.868.033 BARBARA DE PÁULA MIRANDA
CONTRATADO

ÍGNER ALBUQuiá^UÉ
Procurador Jurídico

pAB/PR nO 132.993

ADRIANA DE F. FRAGO^BUENO FRANCO
Secretária de Esporte^ultura e Lazer

Decreto n° 153/2026

TESTEMUNHAS:

JÀMríchNome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura:

C7

Assinatura :<Seí1iNome: Estefahy Kauany de Lima Moreira
f



Paraná, 22 de Junho de 2026 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XV | N° 3556

AVISO DE REPUBLICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N°
042/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR.

UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

MENSAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT,

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de suplementos
alimentares conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

Entrega das propostas: a partir 22/06/2026 no site no site Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Abertura das Propostas: 07/07/2026

às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

Contratação de serviço de zeladoria e

administração de espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Antônio
Batista Sobrinho, situado no Bairro de
Trigolândía em Piên/PR.

MÊS1 12 R$ 2.265.00

VALOR TOTAL: R$ 27.180,00 (vinte e sete mil e cento e oitenta

reais)Piên/PR, 19 de junho de 2026.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal
FISCAL: Estefany kauany de Lima Moreira

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar
da publicação no diário podendo ser prorrogado.

DÁTA DE ASSINATURAí 18 de junho de 2026.

Publicado por:
Thais Becker de Soüza

Código Identificador:53DF166F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 103/2026

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
EXTRATO DE CONTRATO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 129419D2

CONTRATO N° 103/2026

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 034/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 105/2026

CONTRATADO: 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA
CNPJ: 51.868.033/0001-99

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação dê

serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio
operacional e adminishração de espaços públicos, sob regime de
execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra,
destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N” 105/2026

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 034/2026

CONTRATADO: 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA
DE LIMA

CNPJ: 56.283.151/0001-59

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio
operacional e administração de espaços públicos, sob regime de
execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra,
destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR.

UNfflADE DE

MEDIDA

VALOR

MENSAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT.

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória
Santina Greipel, situado no Baiiro de
Ponte Alta em Piên/PR.

1 MÊS 12 RS 2.263,00

VALOR TOTAL: R$ 27.156,00 (vinte e sete mil e cento e cinquenta
e seis reais)

FISCAL: Estefany kauany de Lima Moreira

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar
, ' da publicação no diário podendo ser prorrogado.

DATÁ DE ASSINATURA: 18 de junho de 2026.

UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

MENSAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT.

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL: Pavilhão de eventos José Loir

Dreveck, situado no baiiro Avencal cm
Piên/PR.

MÊS1 12 RS 2,434,00

VALOR TOTAL: R$ 29.208,00 (vinte e nove mil e duzentos e oito

reais)Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:4DBFC94D

FISCAL: Estefany kauany de Lima Moreira

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar
da publicação no diário podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA: 18 de junho de 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
ÇONTRATO N“ 104/2026

EXTRATO DE CONTRATO
Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

CONTRATO N'? 104/2026
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:051CEA69

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N® 034/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 025/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 025/2026

CONTRATADO: 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS
CNPJ: 54.966.816/0001-01

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio

operacional e administração de espaços públicos, sob regime de
execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra.
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-4Õ

Endereço; Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP; 83860-000- Bairrò: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo

Ordinário

Emitido em

30/06/2026

Requisição Requisição Compra

881866614/2026 4640

Licitação

Tipo Número

34/2026 de 26/05/2026Pregão - Eletrônico

Contrato/Adítívo

Código

5244

Contrato

1Ò3/2026

Aditivo Iríiclo da vigência

22/06/2026

Fim da vigência

22/06/2027

Fim da vigência atualizada Início da execução

22/06/2026

Fim da execução

22/06/2027

PIm da execução atualizada

Fornecedor

51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA Matrícula

35343-4

CPF/CNPJ

51.868.033/0001-99

Endereço

ESTRADA ESTRADA PRINCIPAL,S/N - Tipo de conta bancária

Conta corrente

Agência

4609 - 4

Banco

104

Cidade/UF

Piên/PR

CEP Bairro

PONTE ALTA

Fone Conta

576611387-783860-000

Classificação da despesa

Saldo Anterior

RS 163.170,52

Valor Empenhado

RS 15.841 00

Saldo atual

RS 147.329,52

09 SECRETARIA.de ESPORTE, CULTURA E LAZER

ÁREA DE ESPORTE/ÂREA DE LAZER;

MANUTENÇAO do ESPORTE E LAZER

DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSÇA JURIDICÀ
Recursos OrdinárJos.(Uvres)

09.Õ02

27.812.0011.2025

3390399999

i.

2880 0

Outras informações
Histórico

Contrátação^de empresa especiaiizada para prestação de serviçob continuados de.zeiadoria, conservação, limpeza; apoio operacionais administração de espaços públicos, sob regime de execução
indireta e SEM dedicação exclusiva demão de obra. ^

r r_ r v

EMPENHO ESTIMATIVO PA^ PAGAMENTO DOS MESES DE: JUNHO/ JULHOrAGÒSTÒ/MÉtÉMBRO/ÜUTUBRÒ'/ I^IOVEMBRÓI DEZEMBRÕ/2026. • (7 MESES)
VALOR MENSAL DE: R$ 2.263,0o - ^ . ss . fi
FISCAL: ALEXANDRA^LAURINDO . l í'
Local de entrega; GINASIÓ DE ESPORTES VITORIA SANTINA GREIPELIÍ BAIRROÍTONTE ALtÂ«EM PIÊN/PR. ■« ‘í* l t .■«#> "t’

Itens

CêdIqo

28931

Nome

CONfRÃ'TÂçÃÓ'D¥slRVÍçÕ*DEZELADÓRÍÂTÃ^^^^^
ESPAÇO PÚBLICO “AM V '

Contratação de serviço dè zeladoria e administração de espaço público.!. CÀ
LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipei, situado nOiBairroide/PontéíAlta
Piên/PR. .

Marca Quantidade

r.'MES ' 7.0000 ;

Valor Valor total

2.263,00 15,841,00

Contratação de serviço de zeladoria e administração de espaço públícoS’ ;' 3
LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória Santina Greipei, situado irB‘Baírro.Wponfê^^^
Piên/PR. = -

''srtidão

JRTIDAO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDAO FGTS

CERTIDAO UNIFICADA - RFB/PGFN

3124409/2026

2026060902176260432705

8097.49D6.09DF.C454

13/07/2026

09/07/2026

29/11/2026

'-A

ADRIANA DE FATIMA, FRAGOSO BUENO
FRANCO

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Doroti de Fátima Pieckocsz 02/07/2026 10:11:18
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CONTRATO N» 104/2026

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 034/2026
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RIÊN E
A EMPRESA 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA
DE JESUS

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviço qUe entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO
-pE PIEN,, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à

Rua Annazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF
inscrito nò CPF/MF sõb o n° 080.>o0<.xxx-17, residentè e domiciliado nesta cidade, neste ato assistido pela
Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR n° Í32.993/PR em conjunto com a Secretária
Municipai de Esporte, Cultura e lazer Sra. Adriana de Fátirna Fragoso Bueno Franco, portadora do CPF n°
014.xxx.989-:a, doravante denominado siniplesmente CONTRATANTE, e-de outro a empresa 54.966.816
ZOILITA DE FATIMA DE JESUS, pessoa jurídica de: direito privado, inscrita ind CNPJ/MF sob 0 n°
54.966.816/0001-01, estabelecida na Rua Jósé da Rosa, s/n,. Bairro Trigolândiã em Piên/PR - CEP 83860-000,
Fone: 41 99178-0585, e-mail: zOilitadefatimadejesus@gmâil.com; neste ato representado: pela Sra. Zoilita de
Fátima de Jesus> portadora do CPF n° 609.xxx.809-xx, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar
0 presente contrato, nós termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal no 14.133/2021, e suas alterações,
repluçõés e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto decorrente do PREGÃO ELETRÔ.NICO Nó 034/2026
devidamente homologada'pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos^
obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada para prèstãção de serviços Continuados de zeiadoria,
conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaçOs públicos, sob regime de execução indireta e

SEM dedicação exclusiva de mão de obra, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de

Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR.

UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

MENSAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANTIDADE VALOR TOTAL

Contratação de serviço - de
zeiadoria e administração de

público.espaço

LOCAL: Ginásio de Esportes

Antônio Batista Sobrinho,

MÊS1 12 R$ 2.265,00 R$ 27.180,00

situado no Bairro de.

trigóiândia em Piên/PR.

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem çomo pára definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referencia do PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2026 e suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pelâ parte CONTRATANTE, bem cOmo a proposta do contratado, sendo os -
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir .

sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o- CONTRATADO a assumir J
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.
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Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade
direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda: A-execução do objeto seguirá á seguinte dinâmica:
- Início da execução do Objeto: Em até 3 dias da assinatura do contrato;
- Descrição detaihada. dos métodos, rotinas, etapas, tecnoiogias, procedimentos, frequência e periodicidade de

execução dõ trabaiho;
- Execução: Cada ginásio terá um zelador e o mesmo ficará responsável por toda rotina neste local
conformidade aos anseios do Poder Público através das Secretarias de Esporte e de Governo.
- Este servidor ficará a disposição para organizar os horários, coordenar.è contribuir com a limpeza, anotar todos

os reparos que forem necessários no espaço e acompanhará as equipes que trabalharem no local.

- As chaves ficarão apenas de posse deste responsável, o mesmo abrirá e fechará o espaço, acompanhando
todos os eventos, não permitindo esta tarefa para outra pessoa,

- Õs bànheiros serão limpos diariamente, bem como a cozinha ê a quadra toda vez que se fizer necessário. As

paredes que estiverem sujas ou pichadas deverão ser limpas para que o. local seja mantido em bom estado
aparente.

- Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho, situado
Bairro de Trigoiândia em Piên/PR.

- Os horários a ser controlado por este servidor deverão ter o maior fluxo durante á noite, para tanto, a limpeza
destes espaços deve ser feita ao longo do dia.

- A listagem dos materiais de limpeza e de higiene deve ser feita mensalmente a Secretai^ia de Cultura, Esporte e
Lazer que ficará a cargo de organizar estes materiais.

- 0 transporte deste servidor ficará a cargo da empresa contratada.

,v.

com a cessão de

em

no

Uniformes;

- Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seu empregado deverão ser condizentes com' a atividade a

ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem
qualquer repasse do custo para o empregado

Equipamento de proteção individual — EPI oferecidos peia contratada:

- Equipamentos básicos para serviços rotineiros, sendo no mínimo:

01 (um) par de Bota segurança

01 (um) par Luvas apropriada a função
01 (um) Óculos de Proteção

a)

b)

c)

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®
034/2026.

Parágrafo Segundo: Os produtõs/serviços serão recebidos provisoriamente, para efeito de simultânea

posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo’ a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado comó fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo
conforme especificado iro termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Terceira: Fica designado como fiscal do contrato Estefany kauany de Lima Moreira

ou
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, Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata éste item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, è, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,. de conformidade com õ art. 140 da Lei n°

14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará êm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

exêçução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente^ envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas òu defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PmVZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula Quarta: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos dõ art. 84 da Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s).se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o

prazo da vigência do(s) Gontrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,: pela autoridade

competente^ de que as còndições e ps preços permanecem vantajosos para ã Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato nãp poderá ser prorrogado quando p contratado tiver sido penalizadp nas
sanções de declaração de inidoneidade Oü impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

' ' Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, nãO obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a: CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que 0 pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso

financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Cláusula Quinta: O valor total dp presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° Ò34/2026 é de R$ 27.180,00 (vinte e sete mil e cento e oitenta reais) no qual se inclui todos os

tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados ^

da apresentação da notá fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no^rotocolo V
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financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria soiicitante e anexada às provas de
reguiaridade reiativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos efderais e à
Dívida Ativa da Uniãò - DAU, abfarigendo inciusive as contribuições sociais - INSS, de Gârantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/pu na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relaçãõ. ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido ádimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxã de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

Cláusula Sexta: Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses, contados a partir da data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prazo mínimo de
contado da data-báse referida no caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos.

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se data-base do orçamento estimativo a data em que
foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência pela Administração.

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(S) para reajuste seFá(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)
determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Nã ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

um ano.

a ser
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

Ípiáusuía, Sétjrnai As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E 09.001.13.392.010.202 4.3.3.90.39.00.00

09.002.27.812.011.2025.3.3.90.39.00.00LAZER

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

ÇÍáusuTa Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar o serviço nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão solicitante,
em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;

c) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
e) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações. assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;

f) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,

g) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato mantendo em dia suas
obrigações fiscais,

h) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal,

i) Atender e colocar em prática as recomendações feitas pela CONTRATANTE no que diz respeito a execução do
objeto, desde que não contrariem o interesse da Administração;

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratadp do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Gerál da União para adoção dás medidas cabíveis

quando dõ descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
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i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocoio do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por iguai período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabeiecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguai período)
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

contratado
no

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

iláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamejito da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução dp contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo iriidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2p, da Lei n° 14.133, de 2021);

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e", "f",

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo: Multa:

1-Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) dias;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.o 14.133, de 2021.

para sanar
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II-Compensatória;

a) Para a infração descrita na aiínea "a" dò item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por xento) do

vaior totai do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a muita compensatória será de 30% (trinta por cento) do
vaior total do contrato. . '

c) Para a infração descrita na alínea "c" dò item 8^1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor

total do contrato.,
d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa Compensatória será dé 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Pára as Infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do. item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por Cento) do .valor do Contrato.. ' ^

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multâ compensatória será de 30%

(trinta por cento) do vãlòr total do contrato.

\ Parágrafo Terceiro; A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui,' em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da

Lei h.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Qüãrto; Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa,do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias. úteis, cpntado da data de sua intimação,, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei h.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Se a multa aplicada é as indenizações cabíveis forem superiores ao valor, do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, alèm da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialrnente.

Parágrafo Sétimo; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente. ^

Parágrafo Oitavo; A aplicação das sanções realizar-se-á erh proçesso administrativo, que assegure O
contraditório e.a ampla defesa aO contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penálidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração ■

de inidòneidade para licitar ou contratar. -

Parágrafo Nono; Na aplicação das sanções serão considerados;
I - a natureza e a gravidade da. infração cometida.
II- as peculiaridades do caso concreto,
in- as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle. ' -

Parágrafo Décimo; Os atos previstos cOmo infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados comò atos lesivos ná Lei n°

12.846, de 2013, serão apurâdps e julgados conjuntartiente,vnos mesmos autos, observados o rito procedimental

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Primeiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser descònsiderada sempre que
utilizada com abuso dò direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dòs atos ijícitos previstos neste

Contrato ou pára provocar confusão patrimonial, e, nesse, caso, todos os. efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios, còrh poderes de administração, à pessoa, jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação o.ú controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em'todos os casos, o contraditório,- a ampla defesa e a bbrigatoriedade de análise
jurídica' prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
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Parágrafo Décimo Segundo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração dè inidoneidade será
Obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. '

Parágrafo Décimo Terceiro: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicaçao da sançao, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ê Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

Parágrafo Décimo-Quarto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma dp art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO fArts.
e 137, Lèi 14.133/2021). v v.

Cláusula Décima: 0 CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente
quando ocorrerem às hipóteses do art. 138, § I da Lei no 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A rescisão do presente Contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na
forma do-art. 138, §11 da Lei n° 14.133/21, ou judidal, nos termos da legislação.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 0° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Terceiro: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Quarto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Quinto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e muitas.

Parágrafo Sexto: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Sétimo:. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, edonômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art> 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula .Décima Primeiro: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletiva mente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

14.133, de

para

104
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DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Segunda: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, êm
compatibiiidade com as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdênciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do'presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § !«>, Lei 14.133/2021).

Cláusula Dédma Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana, de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de quãlquèr-outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado

Piên/PR, 18 de junho de 2Ò26

MAICON^GáOSSKpPF
Prefeito 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS

CONTRATADO
CONTRATANTE

ôúmy\
I^GNÊR^LBÜQÜÊRQ^

Procurador Jurídico -

OAB/PR n° 132.993

ADRIANA DE F. FRAN

Secretária de Esportej:^Cultura e Lazer
Decreto n° 153/2026

BUENO FRANCO

TESTEMUNHAS:

-C-Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Lauríndo Assinatura:

Nome: Estefany Kauahy de Lima Moreira Assinatura :<
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AVISO DE REPUBLICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N"
042/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR.

UNTOADE DE

MEDIDA

VALOR

MENSAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT.

OBJETO; Registro de preços para eventual aquisição de suplementos
alimentares conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

Entrega das propostas: a partir 22/06/2026 no site no site Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Abertura das Propostas: 07/07/2026

às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

Contratação dc serviço de zeladoria e

administração de espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Antônio
Batista Sobrinho, situado no Bairro de

Trigoiândía em Piên/PR.

1 MÊS 12 R$ 2.265,00

VALOR TOTAL: R$ 27.180,00 (vinte e sete mil e cento e oitenta

reais)Piên/PR, 19 de Junho de 2026.

THAJS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal
FISCAL: Estefany kauany de Lima Moreira

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar
da publicação no diário podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA; 18 de junho de 2026.

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:53DF166F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 103/2026

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
EXTRATO DE CONTRATO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:!29419D2

CONTRATO N° 103/2026

MODALIDADE; REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 034/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 105/2026

CONTRATADO: 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA
CNPJ: 51.868.033/0001-99

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio
operacional e administração de espaços públicos, sob regime de
execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra,
destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N“ 105/2026

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 034/2026

CONTRATADO: 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA
DE LIMA

CNPJ: 56.283.151/0001-59

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio
operacional e administração de espaços públicos, sob regime de
execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra,
destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR.

UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

MENSAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT.

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória
Santina Greipel, situado no Bairro de
Ponte Alta em Piên/PR.

1 MÊS 12 RS 2.263,00

VALOR TOTAL: R$ 27.156,00 (vinte e sete mil e cento e cinquenta
e seis reais)

FISCAL: Estefany kauany de Lima Moreira

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar
da publicação no diário podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA: 18 de junho de 2026.

UNroADE DE

MEDIDA

VALOR

MENSAL
especificaçãoITEM QUANT.

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL: Pavilhão de eventos José Loir MÊS
Drevcck, situado no bairro Avencal em

Piên/PR.

1 12 RS 2.434,00

VALOR TOTAL: R$ 29.208,00 (vinte e nove mil e duzentos e oito

reais)
Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:4DBFC94D

FISCAL: Estefany kauany de Lima Moreira

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar
da publicação no diário podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA: 18 de junho de 2026.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 104/2026

EXTRATO DE CONTRATO
Coordenação de Contratos.

Compras e LicitaçõesCONTRATO N“ 104/2026
Publicado por;

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiflcador:051CEA69

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 034/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 025/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 025/2026

CONTRATADO: 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS
CNPJ: 54.966.816/0001-01

OBJETO: Contratação de.empresa especializada para prestação de

serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio
operacional e administração de espaços públicos, sob regime de
execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra.

www.diariomunicipal.com.br/amp 307



Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136 220

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em

30/06/2026

Requisição N® Requisição Compra

88188
6616/2026 Ordinário 4642

Licitação

Tipo Número

34/2026 de 26/05/2026Pregão - Eletrônico

Çontrato/Adítívo

Código

5245

Contrato

104/2026.

Ádltlvo Início da vigência

22/06/2026

PIm da vigência

22/06/2027

Fim da vigência atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

22/06/2026 22/06/2027

Fornecedor

54.966.816 ZOILÍTA DE FATIMA DE JESUS Matrícula

37556-0

CPF/CNPJ

54.966,816/0001-01
Endereço

RUA JOSE DA ROSA,S/N - Tipo de conta bancária

Conta corrente

Banco

756
Cidade/UF

Piên/PR

CEP Bairro

TRIGOLANDIA

Fone Agência Conta

56896 - 1
83860-000 3035

Classificação da despesa

Saldò Anterio|
R$ 147.329,52

R$ 15.855,00

iiSãíâõàtüal

R$ 131.474,52

09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER “

09.002 AREA DE ESPORTE/AREA DE LAZER -,\ ' ' ' . ,

27.812.0011.2025 MANUTENÇÃO DO ESPORTE E LAZER v - • v" •

3390399999 DEMAIS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍdICA-"L í

5 Recursos Ordináriòs (Livres) ' ■ ■ ,

... J.

.-4

2880 %

i

Outras informações
Histórico ^ ■ ■

Site e's°EM%eTcíçâo*exdus1v?de serviços conónuados de zeladoHà, oonservição, limpeza, apoio òpWacional e administração de espaços públicos, sob regime de execução

JÚNNÒ/JULHO/AGOSTO/SETEMBRO/OUTUBRO/NOVEMBRO'.E DEZEMBRO/2026.
VALUK MtNoAL DE: R$ 2,265,00 . ^
FISCAL ALEXANDRA LAURINDO

Local de entrega; Ginásio de Esportes Antônio Batista Sobrinho, localizaàorio Bairro Trigolândia, Piên/PR.

- (7 MESES)

1

Itens

Çódlgõ ' Nome

27352 CONTRÃfAÇÃÒ DE SERVIÇo'dÊ ZELADORIÂ Ê ÃDM1NÍsT*rÂç*AÕ dÍ
ESPAÇO PÚBLICO - . • • ■

LOCAL: GINASIO DE ESPORTES ANTÔNIO BATISTA SOBRINHO, SITUADO NO
BAIRRO DE TRIGOLÂNDIA EM PIÊN/PR. ..

..r Marca ■ ^puántídátíái

“-L /MES 7.0000 .

Valor Valor totalh

2.265,00 15.855,00

: .A.

Certidão

CERTIDAO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃOFGTS

“RTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

53459689/2026

I 2026060902176260422661

949E.8E04.302B.704D

06/12/2026

09/07/2026

24/11/2026

r.-

f'

\

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO
FRANCO

Equiplano Sistemas - Versão: 1 Emitido por: Doroti de Fátima Pieckocsz
02/07/2026 10:22:53



Estado do Paraná

CONTRATO NO 105/2026

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 034/2Ò26
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E

A EMPRESA 56.283.151 MARCIO RONALDO

MOREIRA DE LIMA

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviço que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO
DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-4Ó, com sede à

Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSROPF
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.xxx.xxx-17, residente e domiciliado nesta cidade, neste ato assistido pela
Procuradoria Jurídica do Município Sr. Wagner Albuquerque, OAB/PR n° 132.993/PR em conjunto com a Secretária

^ Municipal de Esporte, Cultura e lazer Sra. Adriana de Fátima Fragoso Bueno Franco, portadora do CPF n'^
; 014.XXX.989-XX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa 56.283.151

MARCIO RONALDO MOREIRA DE LIMA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
56.283.151/0001-59, estabelecida na Rua Belo Horizonte, n° 411, Bairro Centro em Piên/PR - CEP 83860-000,
Fone: 41 98781-5837, neste :ato representado pelo Sr. Mareio Ronaldo Moreira de Lima, portador do CPF- n°
024.XXX.889-XX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do
artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e

aplicáveis. ao objeto decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2026 devidamente homologada pelo.
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades
de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláudia Pffínéirai Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de zeladpria,
conservação, limpeza, apoio operacional e administração de espaços públicos, sob regime de execução indireta e . -

SEM dedicação exclusiva de mãó de obra, destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de

Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR.

UNIDADE DE

MEDIDA

VALOR

MENSAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANTIDADE VALOR TOTAL

Contratação de serviço de
zeladoria e administração de
espaço público. .
LOCAL; Pavilhão de eventos

José Loir Dreveck, situado ho
bairro Avencal em Piên/PR

MÊS1 12 R$ 2,434,00 R$ 29.208,00

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos Os fins de direito, obrigando as partés em todos, os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência do PREGÃO ELETRÔNICO N° 034/2026 e Suas documentações complementares, anexos a este
Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir

sua extensão^e, desta f;orma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados..

Parágrafo Quarto: Ao àssinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade

direitos sobre 0 item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

com a cessão de
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jCláusÜla Segunda; A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

- Início da execução do objeto: Em até 3 dias da assinatura do contrato;
- Descrição detaihada dos métodos, rotinas, etapas, tecnoiogias, procedimentos, frequência e periodicidade de

execução do trabalho;

- Execução: Cada ginásio terá um zelador e o mesmo ficará responsável por toda rotina neste local
conformidade aos anseios do Poder Público através das Secretarias de Esporte e de Governo.
- Este servidor ficará a disposição para organizar os horários, coordenar e contribuir com a limpeza, anotar todos

os reparos que forem necessários no espaço e acompanhará as equipes que trabalharem no local.

- As chaves ficarão apenas de posse deste responsável, o mesmo abrirá e fechará o espaço, acompanhando
todos os eventos, não permitindo esta tarefa para outra pessoa.

- Os banheiros serão limpos diariamente, bem como a cozinha e a quadra toda vez que se fizer necessário. As

paredes que estiverem sujas ou pichadas deverão ser limpas para que o local seja mantido em bom estado
aparente.

- Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Pavilhão de eventos José Loir Dreveck, situado no bairro
Avencal em Piên/PR.

- Os horários a ser controlado por este servidor deverão ter o maior fluxo durante a noite, para tanto, a limpeza
destes espaços deve ser feita ao longo do dia.
- A listagem dos materiais de limpeza e de higiene deve ser feita mensalmente a Secretaria de Cultura, Esporte e
Lazer que ficará a cargo de organizar estes materiais.

- O transporte deste servidor ficará a cargo da empresa contratada.

Uniformes;

- Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seu empregado deverão ser condizentes com a atividade a

ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem
qualquer repasse do custo para o empregado

Equipamento de proteção individual — EPI oferecidos pela contratada:

- Equipamentos básicos para serviços rotineiros, sendo no mínimo:

01 (um) par de Bota segurança

01 (um) par Luvas apropriada a função

01 (um) Óculos de Proteção

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos

equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e
seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do PREGÃO ELETRÔNICO N®
034/2026.

em

a)

b)

c)

os

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea

posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será
realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo
conforme especificado no termo de referência.

ou

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

iiaisula ferceirS' Fica designado como fiscal do contrato Estefany kauany de Lima Moreira

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. <0, Lei n°
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. 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as Ocorrências relacionadas coiti a

execução do contrato, indicando dia, mês ê anO, bem como o nome dos funcionários eventualmênte envolvidos,
dêtèrrhinando.o que for necessário à.regu árização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente pára ás prOvidênbias cabíveis.
- ' i ■ ^ '

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula Quarta: O prazò de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nOs termos do art. 84 dâ Lei n° 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A CONTFiATADA se compromete a forheçer os serviços durante o prazo da vigência do

Contrato; . , ‘ [

Parágrafo Segundo: A prorrogação. de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
-competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos pâra a Administração, permitida a
■ negociação com 0 contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: Õ contrato não poderá ser prorrogado quando q. contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de ihidoneidade ou impedimento de lidtar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá sêr iniciada mediante ordem de fornecimento emitida: pelo
fiscal do contrato designado pela Secretar a sojicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
' anterior,:é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os

pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
dõ: parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente,

de que 0 pagãméhto dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato. • '

DO PREÇQ E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Ciáusula Quinta: 0 valor total do p,resente cOntrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO N° 034/2026 é de R$ 29.208,00 (vinte e nove mil e duzentos e oito reais) no qual se inclui todos os

tributos, diretos ou indiretos, sobre a execuçãb do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fáturâ; conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo

financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas'de
regularidade relãtivà a Tributos Federais é à Dívida Ativa da União referente â otdos, os tributos federais e à .

Díyida Ativa da União - DÁU, abrangendo inclusive as contribuições sociais— INSS, de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS,.Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa dê Débitos Trábalhisb
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Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante
0 pagamento deverá ser efetuadb ho primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazõ de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso.de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPG (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021);

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário pára a
execução dos serviços. .

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas, jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Para fins dê IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DÕ REAJUSTE

e

Cláusula Sexta: Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze)
meses/ contados a partir dã data-base do orçamento estimativo que fundamentou a presente contratação.

Parágrafo Primeiro: O reajuste somente poderá ser aplicado após o decurso do prâzo mínimo de
contado da data-base referida ho caput, vedada qualquer atualização monetária ou reajuste antes desse período.

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo de 12 (dOzê) meses, o reajuste será aplicado com base no índice INPC,
observando-se os, critérios, fórmulas e periodicidade ali estabelecidos; , '

Parágrafo Terceiro: Para fins desta cláusula, considera-se datã-base do orçamento estimativo a data em que
foi elaborado o documento que serviu de base para a formação do preço de referência: pela Administração.

'

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

um ano.

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto âo índice substituto,, as partes elegerão noVo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio.de termo aditivo.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021). ^
Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta do crédito indicado pelo^
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códigos:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E 09.001.13.392.010.202 4.3.3.90,39.00.00
LAZER 09.002.27.812.011.2025.3.3.90.39.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusiva mente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar o serviço nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão solicitante,
em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da

b) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;

c) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
e) Não transferir a terceiros, por qualqüer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;

f) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,

g) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato mantendo em dia suas
obrigações fiscais,

h) No qüe se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal,

i) Atender e colocar em prática as recomendações feitas pela CONTRATANTE no que diz respeito a execução do
objeto, desde que não contrariem o interesse da Administração;

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber ô objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, nõ prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
O Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitãmente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;

i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguaiperíodo)

r''

no
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k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de ciáusuias contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

l?láusuja Nonai Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial/total do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigido originalmente no certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardaméjito da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções;

• Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

• Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", e "g" do item 8.1 deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, dê 2021);

• Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" do item 8.1 deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d", "e"', "f",

• "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Segundo: Multa;

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite de 10 (dez) diaS;
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobrè o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
ou reposição da garantia;
c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da nota de empenho,
até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar
alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata dé Registro de

Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137

da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) do

valor total do contrato. \

nao se

nas
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b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 30% (trinta por cento) do

valor total do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c"do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do valor

total do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 10% (dez por cento) do
valor total do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" do item 8.1, a multa compensatória será de 30%

(trinta por cento) do valor total do contrato.

Parágrafo Terceiro; A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo 9.° da

Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto; Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quinto; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Sétimo; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data dõ recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Oitavo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se ò procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penaiidades de impedimento dê licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Nono; Na aplicação das sanções serão considerados;
I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as pecuiiaridades do caso concreto,

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
ieis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos iesivos na Lei n°

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo Primeiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada cdm abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apiicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo Segundo; Quaiquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade
que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.
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° Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de api caçao da sançao, informar e manter atualizados os dados relativos, às sanções por ela aplicadas, para
fíns de puWicidade no Cadastro Nacional d^e Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

202^)^^^^ instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

Parágrafo Décimo-Quarto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar sao passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts
e 137, Lei 14.133/2021).

Çiaüiufã, Décima:: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 138, § I da Lei no 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: A rescisão do presente Contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes
forma do art. 138, § II da Lei n° 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Terceiro: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se hão restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Quarto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Quinto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sexto: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento dò desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Sétimo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). ,

DA LEGISLAÇÃO APLIÇÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

CjMSula Décima Príníeiro: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO ÇONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

. 104

, na

ou na
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iiáusula bécimáSéqunill Fica 0 CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdendários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

.dáusula Décima terceira;' Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente
0 que nele ficou convencionado

Piên/PR, 18 de junho de 2026

Vyup^/i^
MAICON GF(OSSKOPF

56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE

LIMA

CONTRATADO

Prefeito

CONTRATANTE

©NÊfALBÜQÜER^f
Procurador Jurídico

OAB/PR no 132.993

ADRIANA DE F. FR^g^ BUENO FRANCO
Secretária de Esporo; Cultura e Lazer

Decreto n° 153/2026

TESTEMUNHAS:

Nome: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo Assinatura

Assinatura Y\ ,Nome: Estefany Kauany de Lima Moreira

O

-1
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AVISO DE REPUBLICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N“
042/2026

TIPO: MENOR PREÇO POR iTEM

destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR.

UNffiADE DE

MEDIDA

VALOR

MENSAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT.

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de suplementos

alimêhtares conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

Entrega das propostas: a partir 22/06/2026 no site no site Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Abertura das Propostas: 07/07/2026

às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

Contratação de serviço de zeladoria e

administração de espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Antônio MÊS
Batista Sobrinho, situado no Bairro de
Trigolândia em Piên/PR.

I 12 R$ 2.265.00

VALOR TOTAL: R$ 27.180,00 (vinte e sete mil e cento e oitenta

reais)Piên/PR, 19 de junho de 2026.

THAIS BECKER DE SOUZA

Pregoeira Municipal
FISCAL: Estefany kauany de Lima Moreira

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIÁ: l2 (doze) meses a contar
da publicação no diário podendo ser prorrogado.

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identiflcador:53DF166F

DATA DE ASSINATURA: 18 de junho de 2026.
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N” 103/2026
Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
EXTRATO DE CONTRATO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 129419D2

CONTRATO N° 103/2026

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 034/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 105/2026

CONTRATADO: 51.868.033 BARBARA DE PAULA MIRANDA
CNPJ: 51.868.033/0001-99

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio
operacional e adntinistràção de espaços públicos, sob regime de
execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra,
destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N" 105/2026

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 034/2026

CONTRATADO: 56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA
DE LIMA

CNPJ: 56.283.151/0001-59

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio
operacional e administração de espaços públicos, sob regime de
execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra,
destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de
Esporte, Cultura e Lazer do Município de Piên/PR.

UNTOADE DE

MEDIDA

VALOR

MENSAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT.

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL: Ginásio de Esportes Vitória
Santina Greipel, situado no Bairro de
Ponte Alta em Piên/PR.

MÊS1 12 R$2.263,00

VALOR TOTAL: R$ 27.156,00 (vinte e sete mil e cento e cinquenta
e seis reais)

FISCAL: Estefany kauany de Lima Moreira

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar
da publicação no diário podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA: 18 de junho de 2026.

Çoordenação de Contratos.
Compras e Licitações

UNIDADE DE

MEDniA

VALOR

MENSAL
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT.

Contratação de serviço de zeladoria e
administração de espaço público.
LOCAL; Pavilhão de eventos José Loir MÊS
Dreveck, situado no bairro Avencal em
Piên/PR.

1 12 R$ 2.434,00

VALOR TOTAL: R$ 29.208,00 (vinte e nove mil e duzentos e oito

reais)

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:4DBFC94D

FISCAL: Estefany kauany de Lima Moreira

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNÇIA: 12 (doze) meses a contar
da publicação no diárió podendo ser prorrogado.

DATA DE ASSINATURA: 18 de junho de 2026.

SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
ÇONTRATO N” 104/2026

EXTRATO DE CONTRATO
Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações
CONTRATO N” 104/2026

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:051CEA69

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 034/2026

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 025/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 025/2026

CONTRATADO: 54.966.816 ZOILITA DE FATIMA DE JESUS
CNPJ: 54.966.816/0001-01

OB.reTO: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços continuados de zeladoria, conservação, limpeza, apoio
operacional e administração de espaços públicos, sob regime de
execução indireta e SEM dedicação exclusiva de mão de obra.
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Prefeitura Municipal de Piên - 2026
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Amazonas, 373 - Complemento: PRÉDIO PREFEITURA
CEP: 83860-000 - Bairro: Centro Cidade: Piên Fone: 4136321136

NOTA DE EMPENHO

Número

6618/2026

Tipo Emitido em

30/06/2026

Requisição Requisição Compra

88190Ordinário 4644

Licitação

Tipo Número

Pregão - Eletrônico 34/2026 de 26/05/2026

Contrato/Aditivo

Código

5246

Contrato

105/2026

Aditivo Início da vigSncia

22/06/2026

Fim da vigência

22/06/2027

Fim da vigência atualizada Início da execução

22/06/2026

Fim dá execução Fim da execução atualizada

22/06/2027

Fornecedor

56.283.151 MÁRCIO RONALDO MOREIRA DE UMA Matrícula

38523-9

CPF/CNPJ

56.283.151/0001-59

Endereço

R BELO HORIZONTE,41 í - Tipo dé conta bancária

Conta corrente

Banco

756

Cidade/UF

Piôn/PR

CEP Bairro

Centro

Fone Agência Conta

69603-083860r000 3035

Classificação da despesa

’ ‘ ' Saldo Anterior09 SECRETARIA DE ESPORTE. CULTURA E LAZER - L

09.002 ÁREA DE ESPORTE/ÁREA DE LAZER.. jA, '7"
27.812.0011.2025 MANUTENÇAO DO ESPORTE E LÀZÈR" v

3390399999 DEMAIS SERVÍÇOS DE TERCEIROS. PESSO^JURIDICA;
'

0 Recursos Ordinários (Livres) ‘ 1 i.,’-

:í-

f r- -ci.

R$131.474,52

R$ 17.038,00

/
•'/

3»^ , Sãido átíJaí2880

R$ 114.436,52

Outras informações
Histórico ^

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços cpnfinuados de zeiãdo:na, oonservaçâõ, limpez*a, 'a'poiõ.operaciõná e administração de espaços públicos, sob regime de execução
indireta e SEM dedicaçao exclusiva de mão de obra, '-s •, ■ . rr r . .

VALOR MENSAU3E-'r$ 2 4^00*'^*'^^'^™ MESES DE: jüNHÜ'/ JULHO/ AGÓSTO/ SETEMBRo/OUTUBRO/NÒVEMBRÓ-E'dEZEMBRO/2026. - (7 MESES)

FISCAL: ALEXANDRA LAURINDO 3 , '7 7'
Local de entrega: no Pavilhão de Eventos José Loir Dreveck, localizadano Bairro Avéiícal, Piên/PR; .

I ■ L í
t l

■•.T
A

Itens

CodIgo Nome

27351

Marcj Quantidade

-.-■íJiMES ' 7:O(jo‘0'’,S

Valor

2.434,00

• Valortotal

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ZELADORIA E ADMINISTRAÇÃO DE

ESPAÇO PÚBLICO. ■' í®/') 7 ■ -
LOCAL: GINASIO DE ESPORTES VITÓRIA SANTINA GREIPEL,,SITUADO'NO BAIRRÓ.
DE PONTE ALTA EM PIÊN/PR. , ‘

17.038,00

f. T-n-

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO FGTS

■ 7ERTIDÃ0 UNIFICADA - RFB/PGFN

.•5317343/2026- ''

'2b2’6Ò6Õ904586441064329

FC71.19E7.A5DD.CA70

25/07/2026

09/07/2026

25/07/2026

>

ADRIANA DE FATIMA FRAGOSO BUENO
FRANCO
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